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PREFÁCIO

A inclusão educacional, em suas múltiplas facetas, configura-
-se como um desafio constante e, ao mesmo tempo, como uma potên-
cia transformadora na construção de uma sociedade equitativa. No 
cenário atual, em que se busca políticas públicas eficazes e práticas 
pedagógicas inovadoras, torna-se imprescindível ampliar as discus-
sões sobre educação especial na perspectiva inclusiva.

O presente livro, Educação Especial e Inclusiva: diversi-
dade, direitos humanos, formação docente, políticas públicas e 
práticas pedagógicas, busca dialogar com diferentes perspectivas 
e desafios da inclusão, oferecendo um olhar crítico e reflexivo sobre 
processos, barreiras e possibilidades no campo da educação. Ele 
perpassa a educação infantil, fundamental e discute a profissionali-
zação da pessoa com deficiência. 

Acessibilidade e barreiras são termos centrais na LBI (Brasil, 
20151) e, no contexto educacional, a atenção deve estar voltada para 
a identificação e minimização das barreiras existentes nos espaços 
escolares. Entre as diversas barreiras apontadas pela LBI, a “barreira 
atitudinal” se destaca por estar diretamente relacionada aos discur-
sos e práticas discriminatórias contra pessoas com deficiência. 

No contexto escolar, as barreiras não se restringem às difi-
culdades físicas ou individuais dos estudantes com deficiência, mas 
refletem crenças e atitudes embebidas em preconceitos, que, muitas 
vezes, questionam sua capacidade de aprendizagem do estudante 
com deficiência. As barreiras atitudinais revelam o desconhecimento  

1	 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Brasília: MEC/SEESP, 2015. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 5 mar. 2025.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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e o preconceito em relação aos estudantes com deficiência, tor-
nando essencial a eliminação desses entraves para garantir a 
acessibilidade escolar. 

A perspectiva de que o estudante com deficiência aprende, 
enquanto escola, nos remete a estratégias para que o ensino seja 
acessível a todos. Dessa forma, ao incorporar a acessibilidade curri-
cular, metodologias alternativas, o desenho universal de aprendiza-
gem e avaliações diversificadas, consideram-se as múltiplas formas 
de aprendizagem, podendo promover um ambiente mais inclusivo. 

A inclusão escolar tem como objetivo assegurar o acesso, a 
permanência e a aprendizagem de todos os estudantes, indepen-
dentemente de suas características e necessidades individuais. Ao 
longo de sua trajetória política, o Brasil estruturou um conjunto de 
políticas públicas e diretrizes governamentais voltadas para o cum-
primento de metas globais de acesso à educação.

Os capítulos que compõem esta obra percorrem um cami-
nho que se inicia na educação infantil, passa pela formação docente 
e avança para a inclusão em diferentes contextos, sejam eles 
bilíngues, sejam de ensino superior, sejam do mercado de traba-
lho. Iniciamos com “Avaliação e Processos Inclusivos na Educação 
Infantil”, que problematiza a avaliação como um instrumento de 
inclusão e desenvolvimento pedagógico. Em seguida, “A Ética dos 
Afetos na Formação Docente” nos convida a repensar o papel das 
relações humanas na construção de uma educação decolonial e ver-
dadeiramente inclusiva.

O livro também traz discussões sobre a educação bilíngue 
para crianças surdas, com uma revisão integrativa que discute os 
desafios e (des)caminhos de sua implantação. O cuidado no con-
texto escolar aparece como um tema essencial na literatura científica, 
enquanto as intersecções entre educação e trabalho são exploradas 
como elementos fundamentais para a inclusão laboral. 
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A formação de professores para a educação especial inclu-
siva é debatida em uma revisão integrativa, trazendo reflexões sobre 
as práticas pedagógicas e os desafios enfrentados pelos docentes. 
A linguagem e a intersubjetividade do sujeito surdo também são 
exploradas, aprofundando as implicações das interações sociais na 
construção da identidade surda.

Outro ponto relevante da obra é a relação entre a Língua de 
Sinais Brasileira, os avanços tecnológicos e os meios educacionais, 
destacando o impacto das inovações na educação inclusiva. As 
práticas docentes bilíngues e sua trajetória da formação até a sala 
de aula inclusiva também são abordadas, enfatizando os desafios 
enfrentados por professores no contexto da educação bilíngue.

Por fim, o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é discutido 
em seu contexto de inclusão na educação infantil, trazendo impor-
tantes reflexões sobre as políticas, práticas e desafios na efetivação 
de uma educação mais acessível para todas as crianças.

Este livro, fruto dos esforços do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação Especial e Inclusiva (GEEPEEI) da Universidade Federal 
do Sul da Bahia (UFSB) e procura reunir pesquisas e experiências que 
abordam a diversidade, os direitos humanos, a formação docente, as 
políticas públicas e as práticas pedagógicas voltadas à inclusão.

O GEPEEI busca reunir professores, acadêmicos de diversas 
áreas e demais interessados para refletir e debater sobre os múltiplos 
aspectos que envolvem um sistema educacional verdadeiramente 
inclusivo. Os esforços se concentram na análise das concepções, 
princípios e diretrizes da Educação Inclusiva, bem como nas políticas 
públicas e práticas voltadas para sua implementação.

Além disso, investigam-se os aspectos jurídicos e as diretri-
zes nacionais para a Educação Especial, aprofundando a compre-
ensão sobre as deficiências e suas características fundamentais, 
os Transtornos Globais do Desenvolvimento, as Altas Habilidades/
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Superdotação e suas particularidades. O estudo também abrange o 
percurso histórico da educação especial no Brasil e no mundo, com 
ênfase na inclusão escolar dos alunos Público da Educação Especial 
na rede regular de ensino, nos desafios enfrentados e nas adapta-
ções curriculares necessárias para garantir um ensino de qualidade.

Busca-se compreender o papel das instituições de ensino 
como agentes de transformação, destacando-se a importância das 
adequações curriculares no processo de ensino e aprendizagem 
de alunos com necessidades educacionais específicas. Além disso, 
aborda-se o contexto da formação docente, essencial para preparar 
profissionais capazes de atuar de maneira inclusiva e eficaz.

A obra acolhe artigos que discutem temáticas essenciais, 
como o direito à educação, a qualidade social, os desafios curricula-
res, o uso da tecnologia assistiva, o atendimento educacional espe-
cializado, a formação de professores e a educação bilíngue para pes-
soas surdas. Por meio de diferentes perspectivas e abordagens, os 
textos aqui reunidos contribuem para reflexões fundamentais sobre 
a efetivação de uma educação que respeite e valorize a diversidade.

Dessa forma, o GEPEEI se estabelece como um espaço de 
reflexão e transformação da prática educativa inclusiva, alinhado às 
demandas atuais da sociedade e às necessidades dos estudantes. O 
compromisso do grupo é contribuir para a formação de profissionais 
capacitados, que promovam a inclusão de alunos da Educação Especial 
– pessoas com deficiência (DV, DI, DA, DF), Transtornos Globais do 
Desenvolvimento e Altas Habilidades/Superdotação – no sistema 
educacional brasileiro, garantindo igualdade e equidade de direitos.

O grupo é liderado pela docente Ma. Daniane Pereira (UFSB), 
mas se fortalece com a participação de outros docentes, como a Dr.ª 
Liliane Pereira Barbosa (Unimontes), Dr.ª Lucélia Cardoso Cavalcante 
(UNIFESSPA) e Dr.ª Maria Alice Mota (Unimontes). Para saber mais 
sobre o grupo, o contato é: https://www.instagram.com/gelisoficial/.
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Com isso, esperamos que esta obra se configure como uma 
referência significativa para pesquisadores, educadores e profissio-
nais da área, fortalecendo o compromisso com uma educação verda-
deiramente inclusiva e transformadora. Com este conjunto de textos, 
esperamos contribuir para o avanço das discussões sobre inclusão 
na educação, estimulando um olhar sensível, crítico e transformador 
para um ensino verdadeiramente acessível e equitativo. Que esta 
obra possa servir como referência para pesquisadores, educadores 
e gestores comprometidos com a construção de um ambiente edu-
cacional mais justo e acolhedor para todos.

Carla Ariela Rios Vilaronga
Professora do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico 

(EBTT) do Instituto Federal de São Paulo (IFSP)
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RESUMO: 

O presente capítulo busca investigar como a avaliação da aprendizagem 
na educação infantil tem sido compreendida como estratégia pedagógica 
para a garantia dos processos inclusivos, tendo como recorte a inclusão 
de crianças público da educação especial, a partir de um contexto 
formativo com profissionais da educação infantil de uma Rede Municipal, 
situada no Estado do Espírito Santo (ES). Adota como pressuposto teórico 
o ciclo de políticas de Ball (2001) e Mainardes (2006) para refletir sobre a 
relação entre a macropolítica adotada e a micropolítica vivenciada nos 
contextos escolares, problematizando a correlação entre a avaliação da 
aprendizagem e educação especial na educação infantil, visando o direito 
à aprendizagem de crianças atendidas pela modalidade. Atribui-se dos 
estudos de Gatti (2010) e Michels (2017) para fundamentar o debate sob 
a perspectiva da formação de professores e de Micarello (2010) e Kramer 
(2014) para discutir a avaliação da aprendizagem. Como abordagem 
metodológica, adota a pesquisa-ação, recorrendo a autores como 
Thiollent (2009) para aprofundar o debate da pesquisa como forma de 
investigação-ação, a partir de encontros formativos estabelecidos com 
professores e profissionais que atuam na educação infantil. Compreende, 
como resultados, que as políticas de educação especial na perspectiva 
inclusiva ainda não alcançaram a todos os profissionais da educação, 
necessitando ser revisitada e problematizada nos processos formativos, 
bem como a necessidade de aprofundar os estudos sobre a avaliação 
da aprendizagem na educação infantil. Destaca-se, ainda, a premência 
em fortalecer a formação continuada de professores como processo de 
articulação entre as teorias, as políticas e as práticas pedagógicas. 

Palavras-chave: avaliação; processos inclusivos; educação especial; 
contexto formativo; educação infantil.
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INTRODUÇÃO

A avaliação da aprendizagem na educação infantil não pode 
ser entendida como a produção dos relatórios apenas, mas também 
como um processo que caminha no campo da macropolítica, com 
base na estruturação de legislações, de documentos orientadores, 
perpassando pelas concepções e conceituações sobre esta etapa da 
educação básica até os modos praticados. 

Ball (2001) e Mainardes (2006) nos ajudam a compreender 
como o processo de produção de políticas gera efeitos que são 
vivenciados nos contextos escolares, que, neste texto, ocorrem a 
partir de práticas avaliativas que levam à produção e sistematização 
de relatórios em que as especificidades das crianças e seus percur-
sos de aprendizagem são considerados e valorizados.

Dessa maneira, o presente estudo busca investigar como a 
avaliação na educação infantil tem sido compreendida como uma 
estratégia importante para a garantia dos processos inclusivos, tendo 
como recorte a inclusão de crianças atendidas pela modalidade da 
educação especial nesta etapa da educação básica. 

Nesse sentido, fundamentando-nos em Kramer (2014), opta-
mos por traçar uma articulação teórico-legislacional sobre a avalia-
ção da aprendizagem na educação infantil e a inclusão de crianças 
público da educação especial, sob a abrangência da Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Brasil, 2008), apresen-
tando a trajetória que orienta a avaliação até chegar na ação docente, 
frente aos desafios existentes na elaboração e sistematização de pro-
postas educativas que visem a qualidade do trabalho pedagógico e a 
garantia do direito à aprendizagem de todas as crianças. 

Essas são questões fundamentais quando pensamos o que 
está no pano de fundo da avaliação da aprendizagem, reconhecendo 
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quais os sentidos da avaliação, os usos desse instrumento nos con-
textos escolares e na afirmação de que a avaliação produz conse- 
quências educacionais e sociais.

Por isso, a autora nos leva a pensar sobre o papel da profes-
sora na escrita dessas avaliações e sobre como nos constituímos 
docentes a partir dessa prática avaliativa (Kramer, 2014), reconhe-
cendo que a avaliação não é unilateral, mas ocorre a partir de um 
processo de ensino e aprendizagem, direcionando olhares para o 
quê e como se avalia, quem avalia e é avaliado.

Assim, buscamos ampliar o foco pensando a relação com 
o contexto da macropolítica, uma vez que a avaliação não se dá 
de forma isolada, ela está intimamente ligada ao currículo, à for-
mação docente, às práticas e ao que nos levou, no curso histórico 
da Educação Infantil, a caminhar pensando uma avaliação sob a 
perspectiva mediadora, que se contrapõe a modelos homogêneos, 
baseados em testes padronizados.

São documentos e políticas que visam a garantir os direi-
tos das crianças e, como na educação infantil, a avaliação vai 
tomando um lugar na relação com a qualidade da oferta, passando 
a ser vista a partir da relação de insumos e processos e não como 
foco de resultados. 

Ao pensarmos esses apontamentos, sinalizamos que a 
avaliação está vinculada ao planejamento da ação, tendo em vista 
que no processo educacional há uma intencionalidade pedagó-
gica, que não se constitui por uma única via, apenas a criança a ser 
avaliada, mas que também se direciona a uma avaliação dos ele-
mentos necessários ao processo de ensino e aprendizagem – quais 
recursos, estratégias, metodologias, situações de aprendizagens 
foram oportunizadas – que não se resumem a uma atividade, mas 
ocorrem a partir da sistematização do trabalho pedagógico desen-
volvido junto às crianças.
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Nesse aspecto, estamos a considerar as crianças atendidas 
pela educação especial, com vistas a garantir não apenas a parti-
cipação, mas também a inclusão em atividades propostas junto a 
todo o coletivo, a partir de suas especificidades. A avaliação, nesse 
sentido, ocupa um lugar primordial como mecanismo de documen-
tar os percursos aprendentes, de fornecer elementos para se pensar 
as estratégias necessárias à inclusão e de subsidiar novas ações 
pedagógicas, com vistas à garantia do direito de aprender dessas 
crianças e, ainda, da reflexão docente sobre a prática.

Nessa perspectiva, afirmamos o lugar da Educação Infantil, 
de suas especificidades, da formação, que essa compreensão e pro-
posição de avaliação da aprendizagem foi se consolidando, mas que 
requisita avançar na articulação entre a macropolítica e as micro-
políticas vivenciadas nos contextos escolares e como a produção 
de relatórios descritivos são instrumentos que apontam sobre as 
mediações pedagógicas necessárias e trazem implicações para o 
fazer pedagógico e docente na Educação Infantil. 

OPÇÃO METODOLÓGICA

O presente estudo, intitulado Avaliação e Processos Inclusivos 
na Educação Infantil: diálogos a partir de um contexto formativo, 
tem como objetivo investigar como a avaliação da aprendizagem 
na educação infantil tem sido compreendida como uma estratégia 
importante para a garantia dos processos inclusivos, tendo como 
recorte a inclusão de crianças público da educação especial nessa 
etapa da educação básica.

Como caminho teórico-metodológico, recorremos aos pres-
supostos da pesquisa qualitativa e da pesquisa-ação em Educação, 
fundamentando-se em Thiollent (2009) e Barbier (2007) para  
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problematizar a correlação entre a avaliação da aprendizagem e a 
inclusão de crianças público da educação especial na educação 
infantil, visando o direito à aprendizagem.

Com base no pensamento de Barbier (2007), a pesquisa-ação 
constitui-se como uma metodologia que apresenta possibilidades de 
intervenção frente a uma problemática identificada pelo pesquisador. 
Para tanto, ela requisita uma análise aprofundada sobre esse pro-
blema e a articulação com ações que proporcionem a mobilização e 
a construção de novos conhecimentos e ações por parte dos sujeitos 
envolvidos, pesquisadoras e participantes. Em diálogo com Thiollent 
(2009), a metodologia da pesquisa-ação pode ser definida como

um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma 
ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 
qual os pesquisadores e os participantes representativos 
da situação ou do problema estão envolvidos de modo 
cooperativo ou participativos (Thiollent, 2009, p. 16). 

Nesse cenário, quando a adotamos como metodologia a 
ser desenvolvida no ambiente escolar, a pesquisa-ação tem por 
finalidade oportunizar aos professores e aos demais profissionais 
da educação a reflexão crítica sobre as ações pedagógicas desen-
volvidas, levando-os não só à reflexão de que o docente tem con-
dições de refletir criticamente sobre suas ações e constituir novas 
alternativas ao trabalho docente, mas à problematização e a uma 
mudança de postura. 

Conforme Thiollent (2009), para que essa mudança de pos-
tura exista, é necessária a sistematização das informações vitais 
para a organização das ações e, consequentemente, de produção 
de conhecimentos, sempre estabelecidos na interlocução entre 
pesquisador/es e participantes, considerando: a) a observação e 
levantamento de informações sobre as situações e inquietações 
dos participantes; b) o estabelecimento dialógico e aprofundamento 
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de conhecimentos teóricos sobre a(s) temática(s) elencada(s); c) a 
interlocução entre os saberes existentes e os produzidos a partir dos 
processos formativos constituídos; d) o levantamento de questões 
e alternativas para a resolução dos problemas ou situações eviden-
ciadas; e) A condução de novas ações e reflexões sobre os conhe-
cimentos teóricos produzidos pelos coletivos e a necessidades de 
outros pontos evidenciados a partir da experiência vivida; f ) A refle-
xão sobre a experiências e as mudanças proporcionadas. 

Dessa forma, o presente estudo foi desenvolvido em uma 
unidade de ensino infantil, de uma rede municipal do Espírito Santo 
(ES), desenvolvendo um processo formativo com 36 professores e 
profissionais que atuam na educação infantil. A formação continuada 
de professores foi organizada no período de abril a novembro de 
2023 e constitui-se em 08 encontros, cujas temáticas foram elenca-
das pelos profissionais. Dentre elas, os temas da avaliação da apren-
dizagem e da educação especial foram os mais atenuados pelos 
participantes, destacando-se como desafios a produção dos relató-
rios descritivos, que são elaborados regularmente pelos docentes e, 
ainda, os processos de inclusão de crianças atendidas pela modali-
dade da educação especial e de como elencar as aprendizagens das 
crianças nos relatórios produzidos. 

Ainda, fomentou-se, entre as questões levantadas, a ausência 
de conhecimentos sobre a Política Nacional de Educação Especial e 
o quanto as experiências com a avaliação da aprendizagem se cons-
tituem de forma limitada, não possibilitando compreender esse ins-
trumento avaliativo como elemento fundamental à prática reflexiva 
pedagógica, relacionando teoria e prática. 

Diante do exposto, tendo como premissa a interlocução de 
um processo formativo que leve em consideração os saberes des-
ses profissionais participantes e a construção de novas alternativas 
ao trabalho docente, a equipe pedagógica proporcionou momentos 
formativos para dialogar e proporcionar novas aprendizagens e  
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experiências com os professores envolvidos no estudo, aprofun-
dando a interlocução entre os conhecimentos teóricos, as vivências 
no contexto da escola e as orientações legislacionais. 

A AVALIAÇÃO E OS PROCESSOS 
INCLUSIVOS NO CAMPO 
POLÍTICO E PEDAGÓGICO: 
PRODUZINDO SENTIDOS

Os estudos de Ball (2001) e Mainardes (2006) sobre o 
“Ciclo de Políticas” colaboram com as análises de políticas e a arti-
culação com as vivências locais, que neste estudo se debruçam a 
pensar as legislações educacionais e as práticas pedagógicas nos 
contextos escolares.

As pesquisas de Ball (2001) discutem o “Ciclo de Políticas”, 
que se constitui como uma abordagem crítica das políticas no campo 
da educação utilizadas em diferentes países. Para tanto, recorre-se 
aos princípios da pós-modernidade para compreender a complexi-
dade das políticas educacionais, considerando os processos micro-
políticos e como as ações dos profissionais são vivenciadas a partir 
da articulação entre os processos políticos locais e globais. Nesse 
contexto, o autor explica que esse ciclo é marcado por três vertentes 
políticas: a de proposta, a de fato e a que está em uso. Dessa forma, 
a política proposta, em sua conjuntura legal, não está apenas posta 
na esfera governamental e/ou burocrática, “[...] mas também nas 
intenções das escolas, autoridades locais e outras arenas onde as 
políticas emergem” (Mainardes, 2006, p. 49).

Assim, conforme Mainardes (2006) nos explica, a política de 
fato se configura na formulação dos textos políticos e legislativos 
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que dão direcionamento para que essas políticas sejam praticadas e, 
posteriormente, aos modos como essas políticas são colocadas em 
uso, por meio de práticas institucionais e pelos profissionais. 

Nesse cenário, a avaliação da aprendizagem, enquanto ele-
mento debatido nesse ciclo de políticas voltadas à educação infantil, 
constitui-se como um instrumento que deve levar em consideração 
as especificidades das crianças, na contramão de práticas avaliativas 
de classificação ou verificação que promovam a retenção ou a cate-
gorização das crianças, tais como “provinhas”, “testes”, “exames”, entre 
outras. O Parecer do Conselho Nacional de Educação e da Câmara 
de Educação Básica (CNE/CEB), n.º 20/2009, considera que a ava-
liação na educação infantil deve ser pensada e registrada, a fim de 
subsidiar as ações docentes, e está intimamente ligada às ações de 
planejamento das unidades de ensino, desde os processos de aco-
lhimento, mediações pedagógicas, recursos e demais possibilidades 
que favoreçam as experiências curriculares e o desenvolvimento das 
crianças, destacando que

A observação sistemática, crítica e criativa do compor-
tamento de cada criança, de grupos de crianças, das 
brincadeiras e interações entre as crianças no cotidiano, 
e a utilização de múltiplos registros realizados por adultos 
e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns, etc.), 
feita ao longo do período em diversificados momentos, 
são condições necessárias para compreender como a 
criança se apropria de modos de agir, sentir e pensar cul-
turalmente constituídos (Brasil, 2009).

Esses apontamentos expressos no Parecer CNE/CEB n.º 
20/2009 subsidiaram a escrita das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil, resolução n.º 05/2009, que, dentre os 
diferentes aspectos, apresenta um artigo voltado, especificamente, 
para a avaliação e o modo como ela deve acontecer na educação 
infantil. Entre os diferentes pontos elencados, estão a não retenção 
das crianças nesta etapa de ensino e a necessidade de elabora-
ção de uma documentação que leve em consideração a proposta 
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pedagógica das instituições de ensino e os elementos para que as 
famílias compreendam essa proposta.

Art. 10. as instituições de Educação Infantil devem criar 
procedimentos para acompanhamento do trabalho 
pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 
crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou clas-
sificação, garantindo:

I - a observação crítica e criativa das atividades, das brin-
cadeiras e interações das crianças no cotidiano; 

II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos 
e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 

III - a continuidade dos processos de aprendizagens por 
meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes 
momentos de transição vividos pela criança (transição 
casa/instituição de Educação Infantil, transições no inte-
rior da instituição, transição creche/pré-escola e transi-
ção pré-escola/Ensino Fundamental); 

IV - documentação específica que permita às famílias 
conhecer o trabalho da instituição junto às crianças e 
os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança na Educação Infantil;

V - a não retenção das crianças na Educação Infantil”  
(Brasil, 2009). 

Kramer (2014) nos explica que essa proposta tem por finali-
dade apontar caminhos para a garantia da qualidade na educação 
infantil; todavia, ainda que essas conquistas no campo legislativo 
existam, os desafios que se colocam para que elas se efetivem 
são inúmeros. Para a autora, é necessário considerar e articular as 
teorias, políticas, práticas e as ações docentes a partir de alterna-
tivas que buscam contrapor os desafios e dilemas que permeiam 
a avaliação e, em nosso estudo, que se situam na interface com a 
educação especial na educação infantil. Por isso, ela destaca a 
importância de estabelecer “costuras” que fortaleçam as conquistas 
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no campo legislativo, permitindo uma avaliação que não só vá além 
dos sujeitos, mas que também considere as condições de trabalho, 
a formação e qualificação docente, os recursos públicos e outras 
questões (Kramer, 2014).

Para tanto, pensando a articulação entre ciclo de políticas 
(Mainardes, 2006) e as “costuras” de Kramer (2014), compreendemos 
o quanto esses quatro aspectos estão interligados e influenciam-se 
mutuamente no desenvolvimento e na execução de políticas. Dessa 
maneira, ao pensarmos na avaliação da aprendizagem em educa-
ção especial na educação infantil dentro deste ciclo, podemos sis-
tematizar esses quatro aspectos, considerando que é fundamental: 
a) entender o contexto e como ele contribui para a sistematização 
de abordagens de avaliação que sejam culturalmente sensíveis e 
socialmente relevantes para as crianças e suas famílias, o que inclui 
as políticas educacionais nacionais e locais, recursos disponíveis, 
entre outros fatores; b) a avaliação na educação infantil de crian-
ças — atendidas ou não pela modalidade da educação especial — 
deve considerá-las em suas múltiplas dimensões como sujeitos em 
articulação com as experiências curriculares; c) a diversificação da 
documentação pedagógica é elemento preponderante para compor 
os processos de avaliação na educação infantil, sendo necessário 
focarmos em metodologias e abordagens que sejam sensíveis à 
primeira etapa da educação, os eixos estruturantes (cuidar, brincar, 
educar, interagir) e as práticas de documentação pautadas na obser-
vação, registro de acompanhamento, portfólios, fotografias e afins; 
d) reitera-se que o processo avaliativo na educação infantil não está 
limitado a classificação ou notas, mas sim ao desenvolvimento de 
práticas pedagógicas, ao reconhecimento e elaboração de metodo-
logias/práticas de ensino que considerem as necessidades individu-
ais das crianças, bem como a reflexão docente sobre os processos 
de apropriação de conhecimentos e aprendizagens das crianças, 
orientando não somente a novas práticas pedagógicas, como tam-
bém subsidiando políticas educacionais mais amplas.
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Considerando esses pontos elencados, entendemos o quanto 
os processos formativos no contexto da formação inicial e continu-
ada são necessários para que professores e demais profissionais 
da educação possam compreender a avaliação em seus múltiplos 
aspectos e sentidos e, ainda, o quanto os elementos descritos nas 
políticas precisam ser incorporados nas práticas cotidianas. Se esta-
mos a considerar a escola sob a perspectiva inclusiva, que leva em 
consideração as especificidades das crianças, produzindo processos 
pedagógicos que garantam os direitos de aprendizagem de todas 
elas, “[...] a formação não se faz antes da mudança, faz-se durante, 
produz-se nesse esforço de inovação e de procura dos melhores 
percursos para a transformação da escola” (Nóvoa, 1997, p. 28). 

Nesse sentido, reconhecer as lacunas e as limitações exis-
tentes entre a compreensão das políticas e a necessária articulação 
entre as teorias e práticas pedagógicas é fundamental para avançar 
no campo da discussão e compreensão da avaliação enquanto ponto 
de partida para se pensar novos/outros processos pedagógicos. 
Por isso, fundamentando-nos em Gatti (2010) e em Michels (2017), 
defendemos que a formação de professores, seja inicial, seja conti-
nuada, da educação infantil ou especial, precisa considerar, além de 
capacidade técnica, a capacidade de ampliar repertórios e suscitar 
nos professores a consciência crítica, que os leve a compreender 
e se comprometer com as possibilidades de mudanças sociais nas 
ações junto às crianças, superando visões estereotipadas. Promover 
mudanças levando: a) a reflexão entre a teoria e a prática; b) a leitura 
da realidade política e social, bem como a inserção com o territó-
rio local; c) ao questionamento desses contextos e à reflexão-ação 
necessária para que possibilidades de mudanças ocorram.

Dessa forma, recorremos ao pensamento de Gatti (2010) 
para fomentar esse debate entre as políticas educacionais e as prá-
ticas escolares por meio de processos formativos, em que ressalta-
mos que o “[...] magistério não pode ser colocado como uma ocu-
pação secundária. Ele constitui um setor nevrálgico nas sociedades 
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contemporâneas, uma das chaves para entender as suas transfor-
mações” (Gatti, 2010, p. 1375) e que, portanto, precisa compreender 
seu papel enquanto propulsor e também indutor de políticas públi-
cas. Desse modo, buscamos aprofundar os conhecimentos teóri-
cos, promover a colaboração entre os educadores, oferecer opor-
tunidades de desenvolvimento profissional contínuo, estabelecer 
processos reflexivos, tendo como eixos a avaliação, os processos 
de aprendizagem em educação especial na educação infantil.

A AVALIAÇÃO E EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
TECENDO DIÁLOGOS A PARTIR DE UM CONTEXTO 
FORMATIVO NA EDUCAÇÃO INFANTIL

Considerando o ciclo de políticas pensado por Ball (2001) e 
Mainardes (2006), realizamos, durante o processo formativo com pro-
fessores e demais profissionais da educação infantil, diálogos sobre as 
legislações e documentos orientadores relacionados à primeira etapa 
da educação básica, bem como aqueles que asseguram os direitos 
das crianças público da educação especial nos contextos escolares. 

Nesse sentido, com a finalidade de compreender quais 
conhecimentos sobre as legislações e sobre outros documentos cor-
relatos que dão direcionamento ao trabalho pedagógico nessa etapa 
e modalidade de ensino, conhecimentos os quais os participantes já 
possuíam, elaboramos um questionário para saber algumas questões 
pertinentes à discussão em tela. Dentre as questões levantadas, ques-
tionamos quais legislações os profissionais conhecem e que orientam 
a avaliação na educação infantil. Obtivemos como respostas a Lei  
n.º 9394/96, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Referencial 
Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI/Brasil, 1998), bem 
como os documentos municipais como Um outro olhar (Vitória, 2006) 
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e um recorte das Diretrizes Curriculares Municipais, denominado 
Temas Infantis de Vitória (TIV/Vitória, 2020).

Esse cenário evidencia o quanto as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil (Brasil, 2009) ainda não se cons-
tituem como um documento normativo que orienta os processos 
avaliativos. Ainda, o quanto o parecer n.º 20/2009, que homologa a 
constituição dessa política e dá direcionamentos a ela, não é conhe-
cido pelos profissionais. 

Considerando a avaliação da aprendizagem, os profissionais 
apontam que desafios e dúvidas se fazem presentes em relação a 
esse processo, enfatizando que há falta de conhecimento sobre os 
processos educacionais e, mais detidamente, sobre como compor 
as escritas, conforme expressam alguns participantes: “[...] Tenho 
dificuldade em anotar o processo de cada criança, dúvidas sobre 
de que forma posso escrever no relatório” (Professora 1, 2023). As 
dúvidas são decorrentes de “[...] quais palavras usar na descrição” 
(Professora 2, 2023). Ainda, os relatos voltam-se para os aspectos 
comportamentais, como identificamos no relato de uma cursista: “[...] 
As dúvidas surgem na hora da escrita, muitas vezes em que termo usar 
para descrever o comportamento da criança” (Professora 3, 2023). 
O que conseguimos capturar a partir das narrativas e das questões 
apresentadas é que, ao invés de se debruçar sobre as aprendiza-
gens decorrentes das experiências curriculares, os relatórios dão 
centralidade aos aspectos comportamentais das crianças. Nesse 
cenário, acentuamos que

Um processo avaliativo que tenha como pressuposto a 
criança como sujeito histórico e produtora de cultura, 
opõe-se aos modos descritivos que reforçam o legado 
comportamentalista de avaliação a partir das áreas afe-
tiva, social, cognitiva e psicomotora. Esse modo de avaliar, 
ainda muito presente na Educação Infantil, ressalta uma 
medida de criança fragmentada, seccionada por determi-
nados “aspectos” e “domínios” com forte apelo à formação 
de hábitos e atitudes, à classificação de comportamentos, 
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às regras disciplinadoras e moralizadoras. Ao invés do 
relatório de avaliação evidenciar o modo como a criança 
individualmente e em grupo se apropriou dos diferentes 
conhecimentos, ele se reduz a um roteiro de questões, [...] 
e acaba sendo o suporte determinante para a elaboração 
da “ficha de avaliação” (Vitória, 2006, p. 80-81).

Esse ponto elencado pelas cursistas nos atenta para os 
modos, da padronização de comportamentos, isto é, o que se espera 
ou não de uma criança em uma determinada faixa etária. Os modos 
como as crianças são “lidas” e evidenciadas nos relatórios acabam 
produzindo um “laudo do olhar”, atenuados como indicativo ao aten-
dimento da modalidade da educação especial. 

Quando direcionamos olhares para a educação especial na 
educação infantil, as lacunas se aprofundam, enfatizando que o con-
texto da influência expresso no ciclo de políticas envolve a análise 
das legislações nos campos nacionais e locais e a articulação que 
ocorre entre elas, considerando o contexto da prática. Nesse cená-
rio, a compreensão de como a política vem sendo entendida pelos 
profissionais que atuam nos ambientes escolares é permeada por 
relações de poder, que impactam e reverberam diretamente sobre 
as políticas educacionais e as práticas escolares (Mainardes, 2006). 

Esses impactos situam-se sobre o desconhecimento de pro-
fessores sobre as legislações em educação especial. Ao serem per-
guntados sobre quais documentos orientam o trabalho pedagógico 
na modalidade da educação especial e, mais detidamente, em inter-
face com a educação infantil, evidenciamos as seguintes respostas:

Não conheço (Professora 4, 2023).

Especificamente não conheço, porém conheço docu-
mentos referente às diretrizes da educação básica 
(Professora 5, 2023).

Muito pouco (Professora 6, 2023).

Confesso que conheço poucos (Professora 2, 2023).
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O desconhecimento sobre esses documentos orientadores 
nos leva a compreender a necessidade de atentar-nos a forma como 
os dados nos são apresentados e como contribuem para a amplia-
ção do olhar, em que buscamos desvelar e problematizar as lacunas 
existentes e, a partir delas, contribuir para o debate em torno da polí-
tica e de como ela tem se dado no âmbito da escola. 

Considerando essa perspectiva de análise, entendemos o 
quanto professores sinalizam a necessidade de formação continu-
ada e de aprofundamento sobre o papel docente e a articulação 
entre etapa e modalidade de ensino com vistas à garantia do direito 
de aprender desse alunado.

Dentro do processo inicial de escuta desses profissionais, 
fica evidente para nós o quanto o trabalho docente constitui-se de 
forma solitária, requisitando maior apreensão sobre as questões teó-
ricas, legislacionais, normativas que dão direcionamento ao trabalho 
pedagógico em educação especial na educação infantil, conside-
rando que a educação especial não é a única perspectiva da educa-
ção inclusiva e, por outro lado, a necessidade de fortalecimento dos 
processos formativos, relacionando essas abordagens conceituais 
com as práticas pedagógicas. 

Conforme vemos nas seguintes passagens, em que as pro-
fessoras sinalizam a necessidade de maior articulação nos contextos 
escolares, quando perguntadas quais as questões relacionadas à 
temática que mais precisam ser debatidas/estudadas em educação 
especial na educação infantil e no seu contexto de trabalho:

A questão de que o aluno é da escola e muitas vezes o 
regente dessa criança fica só (Professora 1, 2023).

A parceria da professora de educação especial e mais fun-
cionários para dar esse suporte (Professora 2, 2023).

Como promover o desenvolvimento dessas crianças tendo 
em vista suas limitações (Professora 3, 2023).
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Como trabalhar com essas crianças de forma efetiva, na 
prática (Professora 4, 2023).

Acho que a Educação Especial como um todo. Temos 
muitos desafios com essas crianças, considero um pouco 
difícil lidar com elas, principalmente as que não possuem 
um acompanhamento mais direcionado, fora da escola 
(Professora 7, 2023).

Todas, pois a maioria das formações relacionadas a EE, só 
é direcionada às professoras de EE e não às regentes de 
sala que convive a maior parte do tempo com a criança 
(Professora 8, 2023).

Inclusão do aluno com a turma e como criar ativida-
des para alunos que não possuem nenhuma interação 
(Professora 11, 2023).

Como garantir direitos de aprendizagem a todas as respei-
tando suas necessidades e limitações (Professora 12, 2023).

Entender que o trabalho pedagógico deve ocorrer em con-
junto, considerando as dificuldades dos alunos com defici-
ência intelectual na adaptação correta das atividades, na 
promoção de materiais, respeitando o tempo e espaço da 
criança (Professora 18, 2023).

Assim, para pensar a organização dos encontros formativos e 
das abordagens a serem realizadas em cada um deles, após a escuta 
desses profissionais, elaboramos, junto à equipe pedagógica, os 
desdobramentos do processo formativo, considerando o olhar para 
a avaliação e estabelecendo a relação dinâmica entre o processo 
avaliativo e o que dele emerge, como outros elementos constitutivos 
inerentes à prática pedagógica e às práticas organizativas da uni-
dade e do sistema de ensino, como, por exemplo, as redes de apoio 
e a articulação de políticas intersetoriais. 

A partir das ponderações dos profissionais, a organização do 
processo formativo foi sistematizada, considerando como temáticas: 
avaliação da aprendizagem e educação especial, ambas em interface  
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com a educação infantil. Essa sistematização levou em conta dois 
aspectos importantes: a) o campo legislacional; b) as práticas peda-
gógicas articuladas às conceituações presentes nos textos normati-
vos. Ainda, como a temática em tela é atravessada pela necessidade 
de aprofundamentos sobre as concepções de educação infantil, 
criança, currículo e inclusão.

Nesse cenário, sistematizamos a formação em 8 encontros, 
considerando a seguinte organização:

Encontro Tema

1º encontro Avaliação da aprendizagem na Educação Infantil e os processos inclusivos

2º encontro Avaliação da aprendizagem na Educação Infantil e os processos inclusivos: relatos de experiências

3º encontro Inclusão/Exclusão escolar: o currículo e a dimensão social 

4º encontro Infância, cultura e subjetividade: práticas inclusivas

5º encontro O currículo na Educação Infantil: o que propõe os documentos?

6º encontro As brincadeiras enquanto linguagem na Educação Infantil

7º encontro As múltiplas linguagens no cotidiano da educação infantil

8º encontro Avaliação e transição na Educação Infantil: oficina de leitura e análise crítica de relatórios descritivos.

Assim, ao longo do processo formativo, procuramos concei-
tuar o que é a criança e a infância, reconhecendo que ambos são 
conceitos diferenciados, entretanto, que dialogam entre si. Quando 
falamos da infância, enquanto categoria geracional, reconhecemos 
que essa etapa da vida tem especificidades, e as crianças deman-
dam políticas públicas necessárias a elas, mais detidamente as de 
0 a 6 anos de idade (faixa etária atendida na educação infantil). Por 
outra via, não podemos deixar de reconhecer as especificidades 
das crianças, suas formas de vida, de manifestação, suas culturas e 
relações sociais e comunitárias vividas, as quais denominamos de 
infâncias. As infâncias estão nos diferentes contextos, e, aqui, nos 
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debruçamos a direcionar olhares para as infâncias com deficiências2, 
as infâncias dos contextos urbanos e empobrecidos, em decorrência 
do lócus de nosso estudo. 

Nesse contexto, buscamos elencar a necessidade de conhe-
cer as especificidades dessas crianças que chegam às unidades de 
ensino e como articular os processos pedagógicos, desde as expe-
riências curriculares aos processos avaliativos, considerando dentre 
elas as atendidas pela modalidade da educação especial. Para alguns 
professores, a concepção de processos educativos é fazer um plano 
de aula que contemple a todos, conforme evidenciamos a seguir:

Um dos desafios mais importantes é fazer um plano de aula 
que contemplem toda a turma, sem distinção, que desen-
volva suas habilidades intelectuais e sociais da criança, 
trazer os pais para participar e colaborar com o desenvolvi-
mento físico e emocional da criança (Professora 16, 2023).

Pensar um plano de aula para todas as crianças da educa-
ção infantil não significa tratá-las como se fossem iguais. Para nós, 
requer pensar, a partir de uma proposta, em estratégias, recursos e 
metodologias que contemplem as crianças em suas necessidades 
de aprendizagem, garantindo experiências curriculares a todas elas 
e, consequentemente,

a necessidade de se pensar em escolas que proponham 
processos educativos mais humanos, ao considerar as 
crianças em suas singularidades e, ao mesmo tempo, ao 
“[...] apropriar-se dos processos de ensino como uma pos-
sibilidade de reversão dos processos desiguais de parti-
cipação na vida em sociedade” (Vieira et al., 2012, p. 57).

Essas proposições às quais recorremos denominamos de 
Pedagogias Diferenciadas (Meirieu, 2002), cuja prática docente 

2	 Configuram-se como sujeitos a serem atendidos pela modalidade da Educação Especial aqueles 
com deficiências, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades e/ou superdotação, 
conforme expresso no Decreto Federal n.º 6.571/2008 e Lei n.º 12.764/2012, entre outras correlatas. 
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busca outras alternativas pedagógicas capazes de oferecer às 
crianças as condições necessárias à aprendizagem e ao seu 
desenvolvimento. Para tanto, entendemos ser necessário debater 
junto aos profissionais as concepções de currículo na educação 
infantil presentes nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI, 2009) e no documento curricular muni-
cipal (2020), ressaltando que 

[...] o saber docente não é formado apenas na prática, 
sendo também nutrido pelas teorias da Educação. Dessa 
forma, a teoria tem importância fundamental na formação 
dos docentes, pois dota os sujeitos de variados pontos 
de vista para uma ação contextualizada, oferecendo pers-
pectivas de análise para que os professores compreen-
dam os contextos históricos, culturais, organizacionais e 
de si próprios como profissionais (Pimenta, 2005, p. 24).

Nesse cenário, é preciso compreender o currículo na edu-
cação infantil não como uma lista de conteúdos ou objetivos prees-
tabelecidos, mas como um “[...] Conjunto de práticas que buscam 
articular as experiências e os saberes das crianças com os conheci-
mentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, 
científico e tecnológico”, com a finalidade de desenvolver propostas 
ou projetos pedagógicos que dialoguem com os contextos vividos 
e pelos conhecimentos trazidos por elas e, ainda “[...] de modo a 
promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de 
idade” (Brasil, 2009, n.p.).

Dessa maneira, reiteramos que o currículo na educação 
infantil emerge a partir de um processo de observação crítica e de 
escuta das crianças, em que as práticas pedagógicas devem consi-
derá-las, reconhecendo as especificidades, os saberes, experiências 
culturais e sociais e, a partir das necessidades de aprendizagem 
apresentadas por elas, serem sistematizadas as propostas. Nesse 
cenário, estão incluídas as crianças atendidas pela modalidade da 
educação especial, em que se direcionam olhares para “[...] Cada 
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criança com suas especificidades na qual temos que pensar e incluir 
no desenvolvimento das atividades” (Professora 4, 2023).

Para tanto, retomamos, junto ao coletivo de professores, a 
nota técnica n.º 02/2015, que dá direcionamento à organização e 
oferta do Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Infantil, que consiste que 

o acesso, a permanência e a participação das crianças 
de zero a três anos na creche e de quatro aos cinco anos 
na pré-escola são imprescindíveis para a consolidação 
do sistema educacional inclusivo. Desde a primeira etapa 
da educação básica, essas crianças têm a oportunidade 
de compartilhar espaços comuns de interação, de brin-
cadeiras, de fantasias, de trocas sociais e de comunica-
ção, assegurando seu desenvolvimento integral e pro-
movendo a ampliação de potencialidades e autonomia 
e, sobretudo, produzindo sentido ao que aprendem por 
meio de atividades próprias de crianças desta faixa etária 
(Brasil, 2015, n. p). 

Ao debatermos a garantia do direito à aprendizagem das 
crianças atendidas pela modalidade da educação especial, acen-
tuamos que o trabalho pedagógico deve considerar a eliminação 
de barreiras sociais. Dessa maneira, metodologias/estratégias, 
mediações pedagógicas, recursos pedagógicos se constituem como 
elementos necessários à acessibilidade curricular para que esse 
direito seja garantido. 

Ao longo do processo, também destacamos que o trabalho 
pedagógico não substitui outros atendimentos a serem realizados; 
todavia, enfatizamos a necessária articulação de redes de apoio, 
sob dois aspectos. A primeira articulação se dá no âmbito escolar, 
na garantia da interlocução entre os profissionais, por meio do pla-
nejamento de ações pedagógicas que articulem as diferentes lin-
guagens/áreas do conhecimento. A segunda acontece a partir da 
necessária interlocução com outros sujeitos, a partir dos diálogos 
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estabelecidos com as famílias e as redes intersetoriais, considerando 
quem são essas crianças e as suas necessidades, para que os equi-
pamentos, com base nesses indicativos, tenham elementos para 
elaborar estratégias, recursos e condições de acessibilidade para 
superação das barreiras sociais, conforme aponta uma participante: 
“[...] os desafios são diversos, principalmente no que tange a temática 
evidenciada, começando pela compreensão dos familiares, recursos, 
formações, profissionais habilitados, parceria mais eficaz com entida-
des e unidades de saúde” (Professora 3, 2023).

Por outra via, ressaltamos o papel das instituições de 
ensino, cuja finalidade é constituir processos de ensino e promover 
a apropriação de conhecimentos. Nesse contexto, destacamos o 
quanto a avaliação da aprendizagem serve como ponto de partida 
para refletir sobre o desenvolvimento das crianças. Compreende-se 
que o processo avaliativo na educação infantil não tem como 
princípio hierarquizar ou classificar com base em notas, mas sim 
possibilitar processos que considerem as trajetórias das crianças, 
suas necessidades individuais e os processos de apropriação de 
conhecimentos. Além disso, a avaliação deve permitir a reflexão 
docente, promovendo novas práticas pedagógicas que levem em 
conta os avanços das crianças e seus percursos de aprendizagem, 
articulados aos eixos estruturantes da educação infantil, às múlti-
plas linguagens e aos elementos necessários para a garantia do 
direito à aprendizagem.

A avaliação requer uma intencionalidade pedagógica, 
ética e estética de quem avalia, caso contrário continu-
aria a expressar um espontaneísmo pedagógico e uma 
exigência burocrática que não leva a lugar nenhum. Seja 
através dos registros diários, semanais ou bimestrais, 
a escolha da avaliação deve ser expressão do projeto 
político-pedagógico e representar a firme determinação 
de rever as escolhas feitas, os caminhos percorridos, as 
metodologias aplicadas, a função que o conhecimento 
tem assumido na instituição (Vitória, 2006, p. 80).
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Assim, reiteramos que, na educação infantil, os processos 
avaliativos não estão centrados apenas na escrita dos relatórios des-
critivos, eles se constituem a partir da documentação pedagógica ela-
borada e sistematizada ao longo de um determinado período, de modo 
a subsidiar a escrita desses instrumentos avaliativos. A documentação 
pode ser composta por uma série de recursos, tais como: portfólios, 
registro de acompanhamento das crianças, fotografias, vídeos, áudios, 
entre outros que contribuem para que esse percurso seja repleto de 
sentidos e significados, tanto para crianças como para os docentes, o 
que leva a uma prática reflexiva sobre o que foi oportunizado a elas.

Nesse contexto, as práticas avaliativas e pedagógicas se 
retroalimentam, visando às necessidades e interesses dos peque-
nos, devido a que “[...] são criadas condições para que as crianças 
enfrentem desafios, alcançando novos patamares em seu desenvol-
vimento afetivo, emocional e cognitivo [...]” (Micarello, 2010, p. 4) e, 
em concomitância, fomentando um processo formativo aos docen-
tes, já que oferecem elementos para se pensar a docência a partir da 
pesquisa e capacidade criativa, em interlocução com as linguagens 
e múltiplas dimensões de crianças e adultos, fortalecendo ações de 
planejamento e processos de ensino. 

Para tanto, reconhecemos que a formação proposta foi um 
disparador para que outros processos formativos e dialógicos fos-
sem constituídos no âmbito da escola ou na relação com outros 
profissionais e equipamentos, fortalecendo os movimentos cola-
borativos em prol dos direitos das crianças, em destaque, daquelas 
atendidas pela modalidade da educação especial. Muitos desafios 
e lacunas se colocam nesse processo, conforme nos explicita uma 
profissional “[...] De acordo com minha prática cotidiana escolar per-
cebo a necessidade de formações, profissionais capacitados, recur-
sos pedagógicos e compreensão da família” (Professora 14, 2023). 
Entretanto, o que podemos salientar é que o processo formativo bus-
cou estabelecer a articulação entre políticas educacionais e práticas 
pedagógicas e escolares.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Apontamos a importância de pensar a avaliação na educa-
ção infantil como um instrumento cuja potencialidade está expressa 
na capacidade de trazer elementos tanto para compreensão de per-
cursos como para a constituição de processos reflexivos. Para tanto, 
faz-se necessário entender como ela se constitui, qual sua finalidade, 
pensando essa perspectiva da avaliação voltada à qualidade, na 
contramão de uma avaliação de resultados ou de desempenho do 
aluno, mas como um mecanismo necessário para apontar melhorias 
e qualificar as ações pedagógicas.

Ao longo do processo formativo, fomentou-se, entre as 
questões levantadas, a ausência de conhecimentos sobre a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (PNEEPEI) 
e o quanto as experiências com a avaliação da aprendizagem se 
constituem de forma limitada, não possibilitando compreender esse 
instrumento avaliativo como elemento fundamental à prática refle-
xiva pedagógica, relacionando teoria e prática. 

Nessa perspectiva, compreendemos a inclusão de pessoas 
com deficiência como algo que nos leva a pensar em mudanças 
e possibilidades a longo prazo, considerando a inclusão um pro-
cesso social de longa duração, em constante mudança, não linear 
e inacabado. Assim, implicado em processos de transformação 
mais ampla, de forma contínua, que intercorrem entre diferentes 
períodos e gerações. 

Então, desde 1854, com o início ao atendimento às pessoas 
com deficiência na época do império, com a criação da instituição: 
o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atual Instituto Benjamin 
Constant (IBC), no Rio de Janeiro, o processo social de inclusão de 
pessoas com deficiência e suas políticas educacionais vêm se cons-
tituindo para que, de fato, a escola seja inclusiva, bem como práticas 
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de avaliação e propostas pedagógicas que incluam a todos, respei-
tando as especificidades de cada criança. Na tentativa de garantir o 
direito à aprendizagem em sua integralidade, o acesso, permanência 
e equidade. Considerando que é dever da educação garantir o

[...] direito da pessoa com deficiência, assegurados sis-
tema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o 
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e 
habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades 
de aprendizagem (Brasil, 2015).

 São esses sujeitos de direitos, com suas singularidades e 
deficiência, que os profissionais destacam durante os momentos de 
diálogo nas formações. Esses momentos trazem questionamentos 
dos(as) professores(as), tais como: como avaliar na educação infan-
til? Como avaliar uma criança público da Educação Especial? De que 
modo essa avaliação pode ser entendida, contextualizada, constitu-
ída de forma contínua para crianças dessa etapa de ensino? 

Considerando “[...] a avaliação na Educação Infantil como um 
processo qualitativo, contínuo e cumulativo, voltado para a aprendi-
zagem, sem o objetivo de seleção, de promoção ou de classificação” 
(Brasil, 2009, n.p.), destaca-se a necessidade de aprofundamentos 
sobre a política e estudo para orientação mais alargada sobre a 
escrita dos relatórios descritivos, além de formações relacionadas 
aos processos avaliativos e processos de inclusão. 

Para nós, debater as políticas educacionais no âmbito for-
mativo trouxe visibilidade a inúmeras questões que eram desconhe-
cidas pelos profissionais da unidade de ensino em questão e, ainda, 
possibilitou um maior entendimento da articulação entre avaliação, 
currículo, planejamento e formação docente. 

Quando direcionamos olhares para a temática da educação 
especial, percebemos que, na maioria das vezes, está centralizada no 
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profissional especialista e que há necessidade de ampliarmos a aten-
ção para a compreensão de uma escola que seja inclusiva a todos 
e, portanto, requisita ações articuladas entre os diferentes sujeitos. 

Nesse sentido, quando pensamos a articulação entre a ava-
liação da aprendizagem em educação especial na educação infantil, 
evidenciamos um movimento de sensibilização e provocação a partir 
do processo formativo, em que se busca fortalecer essas ações, na 
tratativa de favorecer o desenvolvimento das crianças, sem deixar de 
considerar suas especificidades. É nesse aspecto que

O exercício de um olhar sensível e cuidadoso ao outro ou, 
dito de outro modo, é parte do exercício de “amorosidade” 
que o ato educativo encerra e do qual nos fala o mestre 
Paulo Freire. É esse exercício do olhar e da escuta, que 
caracteriza a prática da avaliação na educação infantil […] 
(Micarello, 2010, p. 2).

Somente a partir desse processo é possível estabelecer 
processos avaliativos que não são padronizáveis, que não podem 
ser escritos por outros sujeitos além daqueles que estão cotidia-
namente nas unidades de ensino infantil, que não podem ser sem 
sentidos. É a partir do exercício desse olhar que superaremos as 
práticas engessadas, as propostas descontextualizadas, as barreiras 
sociais, as indiferenças. 
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RESUMO: 

A educação, enquanto ferramenta essencial para sociedades equitativas 
e inclusivas, frequentemente reforça desigualdades ao promover a 
noção de um “sujeito universal”, desconsiderando a diversidade cultural, 
social e emocional dos indivíduos. Este artigo investiga como o estudo 
dos afetos podem ser integrados na formação docente decolonial para 
transgredir essa visão homogênea e fomentar uma educação inclusiva e 
democrática. Consequentemente, problematiza-se o modelo tradicional de 
formação docente e de professores, por sua abordagem que negligencia 
as emoções e os contextos sociais. Com isto, a pesquisa explora a ética 
dos afetos de Spinoza (2009), oferecendo uma compreensão profunda das 
emoções na constituição da identidade, subjetividades e representações 
sociais. Ademais, constata-se que, integrar essa perspectiva em uma 
abordagem decolonial permite criticar o sujeito universal e promover uma 
formação consciente das diversidades presentes no contexto educacional 
brasileiro. Este trabalho se fundamenta nas teorias da identidade social 
(Tajfel; Turner, 1986), das representações sociais (Jodelet, 2001) e da ética 
dos afetos em Spinoza (2009), oferecendo uma análise abrangente das 
dinâmicas afetivas e suas implicações educacionais. Metodologicamente, 
adotou-se uma abordagem qualitativa com base na pesquisa bibliográfica 
(Gil, 2007) e relatos de experiência. Assim, os resultados indicam que o 
afeto seletivo, influenciado por representações sociais e processos de 
categorização, privilegia determinados perfis de estudantes. Em contraste, 
estudantes marginalizados, como negros, com deficiência ou de baixo 
nível socioeconômico, relataram exclusão e desmotivação. A pesquisa 
conclui que integrar a ética dos afetos na formação docente pode mitigar 
sentimentos de exclusão, promovendo uma educação inclusiva que 
valorize a diversidade humana.

Palavras-chave: Formação docente; Decolonial; Afetos; Diversidade;  
Educação.
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INTRODUÇÃO

A educação é uma das principais ferramentas para a cons-
trução de sociedades equitativas e inclusivas. No entanto, as práticas 
pedagógicas tradicionais frequentemente reforçam desigualdades 
ao promover a noção de um “sujeito universal”, desconsiderando a 
diversidade de experiências culturais, sociais e emocionais dos indi-
víduos. O “Sujeito Universal” abordado no texto, refere-se ao sujeito 
“símbolo de privilégios acumulados, que o colocam na posição de 
superioridade, conferindo-lhe poder de determinar, até mesmo, a 
medida da universalidade dos direitos” (Vaz, 2022).

Este artigo explora como os afetos, na perspectiva de Spinoza 
(2009), podem ser integrados na formação docente decolonial, a fim 
de transgredir essa visão homogênea e promover uma educação 
mais inclusiva e justa. Em vista disso, investiga-se como o estudo 
dos afetos podem ser integrados na formação docente decolonial 
para transgredir essa visão homogênea e fomentar uma educação 
inclusiva e democrática. Portanto, adotou-se metodologicamente, 
uma abordagem qualitativa, com ênfase na pesquisa bibliográfica 
(Gil, 2007) e em relato de experiência para compreender de maneira 
mais aprofundada a linguagem como fenômeno social e sua relação 
com a construção de ideologias.

Posto isto, observa-se que a formação docente tradicio-
nal tem sido criticada por sua abordagem técnica e racional, que 
negligencia a importância das emoções e dos afetos no processo 
educativo. Nesse contexto, aborda-se a questão ética dos afetos 
em Spinoza (2009) que considera os afetos como modificações do 
corpo que aumentam ou diminuem a habilidade de ação, oferece 
uma compreensão profunda das emoções como elementos centrais 
na constituição da identidade e da ação humana.
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Ademais, integrar essa perspectiva em uma abordagem 
decolonial permite uma crítica potente ao “sujeito universal”, pro-
movendo uma formação docente mais consciente das diversidades 
culturais, étnicas e emocionais presentes no contexto educacional 
brasileiro. Desta maneira, problematiza-se como os afetos, enten-
didos na perspectiva de Spinoza (2009), podem ser integrados na 
formação docente e de professores na perspectiva decolonial para 
transgredir a visão tradicional de um sujeito universal e promover 
uma educação mais inclusiva e equitativa.

O ser humano dispõe de uma série de dispositivos men-
tais (crenças, valores, atitudes, estereótipos, preconceitos, 
metas, expectativas etc.) que dirigem o processamento 
da informação e o comportamento. A influência destes 
constructos impõe que se aceite, ao menos parcialmente, 
a tese de que a cognição deve trabalhar em conjunto 
com os afetos e as motivações (Jost; Amodio, 2012; Park; 
Glaser; Knowles, 2008; Stacey, 2005; Stevens; Fiske, 
1995), de forma que se em algumas circunstâncias, em 
razão das necessidades de parcimônia, efetivamente os 
indivíduos agem como avaros cognitivos, em outras cir-
cunstâncias, especialmente quando motivados ou envol-
vidos afetivamente, eles são capazes de considerar a 
situação de uma forma cuidadosa e sistemática (Pereira; 
Bastos, 2014, p. 8. Adaptado).

Nesse contexto, avaliou-se o impacto do afeto seletivo e de 
como ele pode afetar a autoestima e o engajamento dos estudantes 
que se encontram dentro dos padrões corponormativos dos marca-
dores sociais das diferenças. Do mesmo modo, investigou-se de que 
maneira o comportamento dos professores pode reforçar ou miti-
gar sentimentos de exclusão entre os estudantes. Adicionalmente, 
averiguou-se pontos relacionados à discriminação e ao preconceito, 
questionando em que medida o afeto seletivo na perspectiva da 
formação docente, contribui para a perpetuação de preconceitos e 
discriminação dentro da sala de aula e como os estudantes que não 
performam a corponormatividade são afetados por atitudes seletivas.
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Além disso, este trabalho reverbera a ideia dos afetos como 
um princípio pedagógico para questionar a marginalização das diver-
sidades, a variedade de conhecimentos e os ambientes multicultu-
rais permeados pelas particularidades e subjetividades individuais 
dos seres humanos, com base na integração dos afetos, conforme a 
perspectiva de Spinoza (2009), para uma formação docente decolo-
nial que promova uma educação inclusiva e equitativa, problemati-
zando e desconstruindo a noção de sujeito universal.

Por conseguinte, essa abordagem é especialmente relevante 
para a formação docente e de professores-educadores, compromis-
sados com a formação humana com foco na formação integral dos 
sujeitos, principalmente, daqueles que enfrentam estigmas negativos 
em uma sociedade impactada pelos desagastes identitários da colo-
nização, dos preconceitos e representações sociais, contribuindo 
para a construção de uma educação que valorize a diversidade 
humana e promova a inclusão democraticamente. Porquanto, 

[…] os homens têm o hábito de formar ideias universais 
tanto das coisas naturais quanto das artificiais, ideias 
que tomam como modelos das coisas, e acreditam que 
a natureza (que pensam nada fazer senão em função de 
algum fim) observa essas ideias e as estabelece para 
si própria como modelos. Quando, pois, veem que na 
natureza ocorre algo que esteja menos de acordo com 
o que concebem como modelo das coisas desse gênero, 
acreditam que a própria natureza fracassou ou errou 
e que deixou essa coisa imperfeita. Vemos, assim, que, 
mais por preconceito do que por um verdadeiro conheci-
mento delas, os homens adquiriram o hábito de chamar 
de perfeitas ou de imperfeitas as coisas naturais (Spinoza, 
2009, p. 79. Adaptado).

Portanto, destaca-se em Spinoza (2009) que os “afetos” são 
estados emocionais ou paixões que experimentamos; surgindo da 
interação entre o corpo e o mundo exterior. Com isto, o teórico argu-
menta que as ideias e os afetos estão interligados, ou seja, nossas 
ideias influenciam nossos afetos e vice-versa.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Para fundamentar essa análise, recorremos às teorias da 
identidade social de Tajfel e Turner (1986), das representações sociais 
de Jodelet (2001) e na perspectiva da ética dos afetos em Spinoza 
(2009). Os primeiros destacam como a identidade é moldada pelas 
interações sociais e pelos processos de categorização, enquanto 
o segundo autor enfatiza o papel das representações sociais na 
construção da realidade compartilhada. Já, Spinoza (2009) em sua 
ética dos afetos, considera os afetos como modificações do corpo 
que aumentam ou diminuem a disposição de ação, oferecendo uma 
compreensão profunda das emoções como elementos centrais na 
constituição da identidade, da subjetividade e da ação humana. 

Logo, integrar essas perspectivas em uma abordagem 
decolonial na/para a formação docente e de professores, permite 
uma crítica potente ao sujeito universal, promovendo uma formação 
mais consciente e próxima das diversidades culturais, étnicas-ra-
ciais e emocionais presentes no contexto educacional brasileiro. A 
integração dessas teorias com a ética dos afetos de Spinoza (2009) 
proporciona uma análise abrangente das dinâmicas afetivas e suas 
implicações no campo educacional para além dele. 

Neste contexto, a formação docente tradicional tem sido 
criticada por sua abordagem com base no padrão normativo uni-
lateral e etnocentrista; negligenciando a importância das emoções 
e dos afetos no processo educativo. Assim, a filosofia dos afetos de 
Spinoza (2009) oferece uma compreensão profunda das emoções 
como elementos centrais na constituição da identidade e da ação 
humana pois, o teórico compreende os afetos como modificações 
do corpo que aumentam ou diminuem a capacidade de agir. Essa 
perspectiva contrasta com a visão predominante de um sujeito uni-
versal, racional e autossuficiente, promovendo uma compreensão 
mais integrada do ser humano. 
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Deste modo, integrar essa abordagem em uma perspectiva 
decolonial permite questionar e transgredir a noção de um sujeito 
homogêneo, valorizando a diversidade cultural, étnica e emocio-
nal presente no contexto educacional brasileiro. Assim, discutir a 
ética dos afetos na/para uma (re)formação docente na perspectiva 
decolonial, busca transpor as normas coloniais e eurocêntricas que 
frequentemente dominam os sistemas educacionais. Isso inclui 
reconhecer e valorizar a diversidade cultural, social e emocional dos 
alunos, promovendo uma educação inclusiva e equitativa.

Com isto, essa abordagem permite investigar como os afetos, 
particularmente o afeto seletivo, afetam a autoestima, o engajamento 
e o desempenho dos estudantes que não se encaixam nos padrões 
corponormativos e de marcadores sociais dominantes.

O IMPACTO DO AFETO SELETIVO: PROBLEMATIZANDO 
NORMAS A PARTIR DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS

Inicialmente, há uma urgência em se problematizar o olhar 
para as representações sociais a partir do viés colonialista, que se 
fundamenta na contextualização de um sujeito universal, no modelo 
hegemônico, para a construção das normas sociais. Tal abordagem 
levanta questões cruciais sobre a visão de humano que é defendida 
durante as práticas pedagógicas.

Posto isto, observa-se a visão hegemônica de um sujeito 
universal, racional e autossuficiente que desconsidera a diversidade 
cultural, social e emocional dos indivíduos. Esse paradigma, profun-
damente enraizado nas práticas pedagógicas, sustenta a reprodução 
de desigualdades ao ignorar a pluralidade de experiências e identi-
dades presentes no ambiente escolar. 

Neste contexto, o professor é considerado o grande organi-
zador de situações sociais de desenvolvimento. Assim, o seu olhar, 
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influenciado por representações sociais, pode tanto perpetuar quanto 
questionar as normas sociais estabelecidas. A atuação docente pode 
favorecer a produção de desigualdades sociais, conforme o viés do 
afeto seletivo. Consequentemente, avaliar a formação docente como 
potencial veículo de transgressão de ideologias de desigualda-
des sociais, discutindo sobre o papel do professor, continua sendo 
urgente para pensar sujeitos antes não pensados na Educação, 
ínsita a Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948). 
Conforme apontam Santos, Pereira e Antunes:

observa-se que o modelo hierárquico constituinte da 
formação social brasileira corrobora para a escolha 
consciente e/ou inconsciente do público-alvo de afetos 
negativos e/ou positivos dentro do ambiente escolar. 
Isto, a depender do crivo sociocultural e da formação 
pessoal de quem as compõem. Assim sendo, nota-se a 
repetição de um enredo histórico de subnegação de afeto 
para pessoas com deficiência e negras, socialmente afe-
tadas negativamente pela exclusão, segregação e desi-
gualdades (2024, p. 13).

Deste modo, em concordância com Santos, Pereira e Antunes 
(2024), refere-se ao afeto seletivo como fenômeno observado a partir 
de ações direcionadas a determinadas pessoas ou grupos que são 
alvo de afetos ativos ou passivos (Spinoza, 2009), influenciados por 
preconceitos e estereótipos sociais. Logo, as instituições escolares 
não operam em isolamento; elas refletem as características e as ten-
sões da sociedade mais ampla. Portanto, aprofundar as discussões 
sobre pluralidade e diversidade nesses ambientes é crucial. A escola 
precisa ser um espaço de acolhimento e de escuta, onde todos os 
estudantes, independentemente de suas características, se sintam 
valorizados e protegidos. Esta perspectiva está alinhada com a abor-
dagem da “Educação para Todos” (Ainscow, 1997), que visa incluir e 
valorizar cada indivíduo em sua singularidade.

A formação docente, quando analisada a partir da perspec-
tiva decolonial, revela a necessidade urgente de desconstruir o afeto 
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seletivo que perpetua práticas de exclusão nas escolas. Torna-se fun-
damental aprofundar as discussões sobre pluralidade e diversidade 
humana sob o conceito de “Educação para Todos” (UNESCO, 1990).

 Por conseguinte, questionar as relações de afeto que ocor-
rem nas instituições educacionais e seus sujeitos, torna-se uma forma 
de transgredir a exclusão sob a ótica das barreiras atitudinais desta-
cadas pelo viés do afeto seletivo nas relações do cotidiano escolar 
que aprofundam a marginalização de grupos já vulneráveis, ao não 
reconhecerem plenamente suas especificidades e identidades. 

Portanto, a formação docente e de professores, deve ir além 
das técnicas e práticas pedagógicas tradicionais e incorporar uma 
compreensão crítica das dinâmicas sociais e afetivas no contexto 
escolar e acadêmico, promovendo um ambiente verdadeiramente 
inclusivo que celebre a diversidade e combata as raízes da exclusão, 
nos moldes propostos pela Lei n.º 13.146 (Brasil, 2015).

Na busca por uma educação inclusiva, é fundamental ir além 
da noção de Educação Especial. Propõe-se aqui a prática educa-
cional com uma “Educação Específica” ou “Educação com foco nas 
especificidades”, que reconheça e valorize a subjetividade e a singu-
laridade de cada sujeito (grifo das autoras).

Nessa perspectiva, revelaram-se dados da pesquisa realizada 
pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2023) des-
tacando a prevalência de violência e bullying nas escolas, revelando 
um ambiente muitas vezes hostil e excludente. Mais de 150 milhões 
de adolescentes entre 13 e 15 anos, de diferentes países, relataram 
experiências de violência dentro ou ao redor da escola. No Brasil, 
14,8% dos estudantes dessa faixa etária já faltaram à aula por não 
se sentirem protegidos, e 7,4% foram vítimas de bullying, enquanto 
19,8% admitiram ter praticado essa violência.

Com isto, esses dados sublinham a necessidade urgente de 
reconfigurar a escola como um espaço de acolhimento e escuta. 
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Para que a escola possa ser um alicerce contra comportamentos 
prejudiciais, é imperativo que ela seja vista como um lugar seguro e 
inclusivo, onde todos os estudantes se sintam respeitados e valoriza-
dos. Logo, isso requer uma transformação nas práticas pedagógicas 
e nas atitudes dos professores, promovendo a inclusão e o respeito 
às diversidades presentes no contexto educacional brasileiro.

Dessa forma, problematizar as normas a partir das repre-
sentações sociais e do impacto do afeto seletivo é essencial para 
promover uma educação inclusiva e democrática. Questionar as 
práticas pedagógicas e a formação docente, integrando a ética dos 
afetos, pode contribuir significativamente para mitigar as desigual-
dades e fomentar um ambiente escolar mais acolhedor e equitativo.

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E OS ESTIGMAS 
ATRELADOS AO “SER” AFETADO 

Recentemente, no portal do g1 Santos (2024), chamou a 
atenção de muitos no país a seguinte notícia: “Carlos Teixeira morreu 
aos 13 anos, após sofrer três paradas cardiorrespiratórias na Santa 
Casa de Santos (SP). Pai diz que menino sofria bullying de colegas 
em Praia Grande (SP)”. O texto relatava: “O adolescente morreu 
após sofrer três paradas cardiorrespiratórias na última terça-feira 
(16), enquanto estava internado na Santa Casa de Santos. O jovem 
precisou de atendimento médico após dois meninos pularem nas 
costas dele na Escola Estadual Júlio Pardo Couto, no dia 9 de abril” 
(g1 Santos, 2024). Por conseguinte, retomam-se reflexões acerca da 
abordagem da cognição social e seus agentes, conforme apontam 
Pereira e Bastos (2014, p. 6):

Em que medida os agentes cognitivos, ao se defrontarem 
com as pessoas em um encontro social, procuram ir além 
da informação imediatamente oferecida pelos sentidos? 
Como os objetos da cognição, tais como as crenças e os 
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julgamentos, podem ser modificados mediante processa-
mento da informação? É aceitável o entendimento de que 
toda a cognição social é avaliativa nas suas implicações, 
uma vez que sempre existe alguma forma de envolvimento 
afetivo entre quem percebe e quem é percebido? Qual o 
papel da ausência da informação no nível da consciência 
do agente durante o processamento da informação?

Portanto, é essencial discutir como as omissões e tolerâncias 
a práticas de violências veladas, como o bullying, e a naturalização 
de ações discriminatórias e racistas se enraízam na dinâmica escolar, 
especialmente através do viés do afeto seletivo. Consequentemente, 
observa-se que essa tendência afetiva pode intensificar a exclu-
são e o abandono escolar de estudantes categorizados social-
mente por discursos de ódio e inadequação por não performarem 
as normas impostas. 

Descreve-se os sofrimentos e as alegrias de duas vidas, mar-
cadas por estereótipos que funcionam como rótulos sociais capazes 
de estigmatizar pessoas e suas subjetividades, comportamentos, 
culturas e crenças com a finalidade implícita de manter certos com-
portamentos e padrões preestabelecidos historicamente.

Sendo assim, a direção desta parte do trabalho, formulou-se 
a partir das experiências que afetaram o adolescente X. E, por con-
seguinte, afetou sua responsável de igual forma. X foi alfabetizado 
somente aos dez anos de idade, após várias tentativas sem sucesso, 
diante de uma escola e de um coletivo que se detinham em práticas 
homogeneizantes. E, dentre as quais, consequentemente, não con-
templavam as especificidades de sujeitos singulares dentro de um 
espaço tão multifacetado. 

Deste modo, pôde-se se observar o quanto X e sua mãe foram 
afetados, negativamente, por não atenderem aos padrões esperados 
dentro desses espaços. X foi diagnosticado com autismo somente 
aos sete anos de idade após uma longa, cansativa e solitária jornada, 
que foi somente dele e de sua mãe, e de mais ninguém. Sendo assim, 
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realizada sem conhecimentos prévios de causa, na tentativa de auxi-
liar o processo de aprendizagem e socialização de X.

Após o primeiro diagnóstico, X que já participava de sessões 
com psicopedagogos, psicólogos, fonoaudiólogos, psiquiatras e 
neurologistas, foi diagnosticado com deficiência intelectual aos dez 
anos de idade. Consequentemente, reflete-se sobre até que ponto a 
ausência do afeto positivo e/ou seletividade afetiva dos professores, 
resultaram em um bloqueio para a aprendizagem dele. Tendo em vista 
que, o mesmo, ainda não foi capaz de recuperar-se totalmente dos 
sofrimentos vivenciados pela negação de afetos positivos, devido ao 
equivocado entendimento histórico que se segue de ser ele mesmo, 
um desajuste social, observados por sua mãe no contexto de um 
sofrimento manifestado, ainda hoje.

 Tais sofrimentos, ainda requerem atendimentos específicos, 
na tentativa de diminuição dos impactos causados por essa invisi-
bilização dentro do próprio ambiente escolar, como um instrumento 
prático destinado a promover o ajustamento do estudante, segundo 
práticas homogeneizantes de controle social e não como um recurso 
para a compreensão da subjetividade dele, como sujeito único. 

Com isto, enfatiza-se a importância deste trabalho para o 
desenvolvimento de metodologias e práticas que humanizem os 
ambientes educacionais e aprimorem a percepção dos professores 
como agentes insurgentes de políticas-educacionais, na perspectiva 
decolonialista de formação humana, em conformidade com Jodelet 
(2001) que enfatiza que as representações sociais são construções 
coletivas que emergem da interação social e das práticas culturais. 
Assim, ressalta-se os papéis sociais e os estigmas atrelados ao ser 
humano a partir das crenças compartilhadas e na construção do 
conhecimento comum como norma. 

Relatos de negligência e omissão são frequentemente mas-
carados por argumentos que evitam questionar as responsabilidades 
sobre os métodos, propósitos e destinatários do ensino, perpetuando 
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a exclusão de determinados grupos sociais nas escolas. Posto isto, 
este estudo aborda as invisibilidades, explorando o afeto seletivo reve-
lado pelas feridas nos relatos de uma mãe. Segundo aponta Spinoza 
(2009), as emoções e afetos são frequentemente modulados pelas 
interações sociais, impactando a identidade e a ação do indivíduo.

Neste âmbito, recentemente, Barros (2024) realizou uma 
pesquisa, abordando o racismo nas escolas. O título já denota a 
profundidade da questão dos relacionamentos de afeto no ambiente 
escolar: “Tolerância nota zero: o chocante retrato do racismo nas 
escolas – Pesquisa mostra que em nenhum outro local no Brasil o 
preconceito se pronuncia de forma tão acentuada como no ambiente 
escolar”. Dessa forma, descreve-se alguns dos relatos disponibiliza-
dos, com vistas a corroborar com a visão sobre a importância da 
formação docente decolonialista na perspectiva da ética dos afetos:

“CHAMARAM MEU FILHO DE LADRÃO” – A empresária 
Aline Gabriel, 37 anos, vem acompanhando de perto o 
doloroso percurso do filho Pedro, de 7 anos. “Ele era cons-
tantemente excluído das brincadeiras, ficavas sempre em 
último na fila e chegava em casa dizendo que os amigos 
brancos não gostavam dele”, relata a mãe, que o encami-
nhou a uma psicóloga. Após algum tempo, a profissional 
recomendou que tirassem o garoto da escola, a qual Aline 
agora processa (Arquivo pessoal).

Quem sente na pele sabe quão sofridos são a rejeição e o 
isolamento que decorre dela. Aconteceu com os filhos ado-
lescentes da administradora Renata Motta, 41 anos, vítimas 
de racismo no intervalo de poucas semanas em diferentes 
colégios de Niterói, na região metropolitana do Rio. Em 
um grupo no WhatsApp, colegas de turma chamaram o 
primogênito, Gabriel, de 15 anos, de “macaco”. A direção do 
Colégio Pluz suspendeu os envolvidos, dizendo ser contra 
a expulsão, mas a favor da conversa para evitar novos epi-
sódios. No caso de sua irmã, Gabriela, de 13, o jovem que 
deu voz ao racismo acabou expulso. “Não há um debate 
mais profundo nos colégios”, avalia a mãe, fazendo eco 
com estudiosos da área. 
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A partir dos relatos, intenta-se corroborar para reflexões 
acerca da formação docente contemporânea na perspectiva do 
afeto seletivo e como essa junção pode influenciar para práticas de 
violência veladas no seio escolar. De igual modo, questiona-se as 
pedagogias, profissionais e institucionais, que perpetuam relações 
de conflito que se transformam em práticas de violência simbólica, 
manifestadas na invisibilização de sujeitos, machismo, sexismo, 
racismo, capacitismo, bullying, entre outros.

O VIÉS DO AFETO SELETIVO E A FORMAÇÃO DOCENTE E DE 
PROFESSORES AMPLIADA: PROFESSOR E/OU EDUCADOR?

A educação contemporânea enfrenta desafios complexos 
que exigem uma abordagem mais holística e integrada na formação 
de profissionais educadores. Por conseguinte, aborda-se a impor-
tância dos estudos no campo dos afetos para uma formação docente 
ampliada, fundamentada na Pedagogia da Convivência de Jares 
(2008), como um campo possível de inovação necessária a deman-
das contemporâneas da inclusão na educação, numa perspectiva 
histórico-crítica e decolonial de formação humana. 

Deste modo, esta abordagem transcende a mera transmissão 
de conhecimentos técnicos e pedagógicos, enfatizando a construção 
de um ambiente escolar alicerçado em relações interpessoais sau-
dáveis, cooperativas e respeitosas para além das salas de aula. Neste 
contexto, refletir sobre a formação docente ampliada na perspectiva 
dos afetos e conscientização sobre o afeto seletivo a partir da ética 
e dos direitos humanos, conforme proposto por Jares (2007), pode 
favorecer a valorização do diálogo, da empatia e da solidariedade, 
promovendo uma cultura escolar inclusiva, democrática e de forma-
ção integral dos sujeitos. Diante do exposto, a autora está alinhada 
com a abordagem proposta por Jares (2007):



60S U M Á R I O

A dimensão afetiva, de uma forma ou de outra, está sem-
pre presente em toda relação educativa, deixando seu 
rastro, em maior ou menor medida, nas possibilidades de 
aprendizagem (Jares, 2005). Inclusive naquelas classes 
em que a afetividade e a ternura tenham sido suposta-
mente banidas, surge determinada relação afetiva que, 
em muitos casos, pode ser de rejeição, temor ou ódio 
(Jares, 2007, p. 173).

Sendo assim, explorar como os estudos no campo da afe-
tividade na formação docente, a partir da perspectiva decolonial 
e ampliada, capacita os professores a desenvolver competências 
socioemocionais, mediar conflitos de maneira construtiva e fomen-
tar um clima escolar positivo, refletindo diretamente na qualidade 
das interações e no bem-estar de toda a comunidade escolar, na 
perspectiva de formação de professores-educadores.

Isto posto, o papel da formação docente ampliada na pers-
pectiva decolonial dos afetos é importante, segundo a Pedagogia 
da Convivência de Jares (2008), que propõe uma reconfiguração do 
papel dos professores no ambiente escolar. Onde, tradicionalmente, 
a formação docente tem se concentrado na capacitação técnica e 
no domínio de conteúdos específicos com base no sujeito universal. 
No entanto, a complexidade das relações humanas e os desafios 
socioemocionais presentes nas escolas modernas exigem uma abor-
dagem mais abrangente.

Ademais, destaca-se a necessidade de os professores se tor-
narem facilitadores de um ambiente onde o respeito mútuo e a coope-
ração sejam práticas cotidianas. Isso implica uma formação que não se 
limita ao domínio de estratégias pedagógicas, mas que também inclua 
o desenvolvimento de habilidades interpessoais e socioemocionais. 
Sendo assim, o diálogo assume um papel central. Promover o diálogo 
não apenas entre educadores e estudantes, mas também entre pares 
e entre diferentes membros da comunidade escolar, é crucial para a 
construção de uma convivência democrática e inclusiva.
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Neste contexto, nota-se a empatia como outro pilar funda-
mental desta abordagem. Assim, a capacidade de compreender e 
compartilhar os sentimentos dos outros permite que os educadores 
lidem de forma mais eficaz com a diversidade de experiências, emo-
ções presentes no ambiente escolar e os conflitos. Por conseguinte, 
a formação docente ampliada deve, portanto, incluir práticas que 
desenvolvam a empatia, preparando os educadores para criar um 
ambiente onde todos se sintam valorizados e compreendidos.

Por sua vez, a solidariedade, reforça a coesão e o suporte 
mútuo dentro da comunidade escolar. Educadores formados sob a 
ótica da Pedagogia da Convivência (Jares, 2008), são incentivados 
a cultivar atitudes solidárias, promovendo ações que fortaleçam o 
senso de comunidade e responsabilidade coletiva. Este aspecto da 
formação docente é vital para a criação de um ambiente onde a cola-
boração e a ajuda mútua sejam normas estabelecidas.

Além desses pilares, a habilidade de mediar conflitos 
de maneira construtiva pode ser vista como uma competência 
essencial que deve ser desenvolvida nos educadores. Tendo em 
vista que, conflitos são inevitáveis em qualquer grupo humano, e a 
aptidão de mediá-los de forma que todos os envolvidos se sintam 
ouvidos e respeitados, é fundamental para a manutenção de um 
clima escolar democrático. A formação docente ampliada, nesse 
sentido, deve proporcionar aos educadores ferramentas e técnicas 
de mediação de conflitos, habilitando-os a transformar potenciais 
situações adversas em oportunidades de crescimento e aprendi-
zado para os envolvidos.

Por fim, o impacto dessa formação ampliada na prática 
educativa se reflete na qualidade das interações e no bem-estar 
de toda a comunidade escolar. A partir do desenvolvimento des-
ses princípios, educadores tem a possibilidade de se habilitarem 
na criação de ambientes que não apenas facilitem a aprendizagem 
acadêmica, mas também promovam o desenvolvimento integral dos 
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estudantes, preparando-os para serem cidadãos conscientes, empá-
ticos e colaborativos.

Em suma, a formação docente ampliada na perspectiva deco-
lonial e ética do afeto, representa uma abordagem inovadora e neces-
sária para a educação contemporânea. Ao enfatizar o desenvolvimento 
de competências socioemocionais, a mediação construtiva de confli-
tos e a promoção de um clima escolar inclusivo e respeitoso, esta for-
mação conduz os professores a se tornarem professores-educadores 
e desempenharem um papel mais eficaz e significativo na construção 
de uma convivência escolar relacional e ética, com os vínculos de afeto 
construídos e disponibilizados no chão das escolas para além dele. 

PENSAR O LETRAMENTO SOCIOEMOCIONAL NA/PARA A 
FORMAÇÃO DOCENTE: DESAFIOS E PERSPECTIVAS PARA 
A EDUCAÇÃO CONTEMPORÂNEA NO VIÉS DOS AFETOS

Neste trabalho, adota-se o termo “Letramento Socioemocional” 
(Bissoto; Meneghini, 2015) para ressaltar uma abordagem educacional 
com força de campo teórico para estudos e pesquisas, que vai além 
do domínio das habilidades cognitivas e acadêmicas, priorizando o 
desenvolvimento das competências emocionais e sociais dos indi-
víduos pois, conforme aponta Rojo (2009), a globalização trouxe a 
demanda por novos letramentos. Com isto, destaca-se que o conceito 
de letramento na contemporaneidade deve englobar uma variedade 
de usos e práticas sociais da linguagem, valorizados ou não, sejam 
eles locais ou globais, numa perspectiva de multiletramentos. Rojo e 
Moura (2012), discutem como a implementação de novas ferramentas 
de acesso à comunicação e à informação, bem como, a multiplicidade 
de linguagens que elas permeiam, acarretam novos letramentos, 
denominados multiletramentos pois, envolvem aspectos multimodais 
e multiculturais; abrangendo assim, o estudo das diversidades cultu-
rais dos grupos menos favorecidos historicamente.
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Assim, Rojo (2009) discute o letramento a partir da visão 
sociológica, antropológica e sociocultural, reconhecendo a diversi-
dade de formas de significar e ressignificar os processos de ensi-
no-aprendizagem em diferentes contextos sociais, como a família, a 
igreja, o trabalho, a mídia e a escola. Por conseguinte, aborda-se o 
“Letramento Socioemocional” para além da alfabetização tradicional, 
envolvendo habilidades complexas e adaptáveis essenciais para a 
participação ativa dos sujeitos na sociedade contemporânea.

Desta forma, a abordagem envolve a habilidade de reco-
nhecer, compreender e regular as próprias emoções, bem como 
de estabelecer relações interpessoais saudáveis e tomar decisões 
de forma consciente e responsável a partir dos termos “Inteligência 
Emocional” (IE), cunhados por Salovey e Meyer (1990), também 
conhecido por Quociente Emocional (QE) ou ainda, Social Emotional 
Learning (SEL), segundo Goleman (2012). 

Isto posto, contempla-se o SEL a partir das abordagens edu-
cacionais da aprendizagem socioemocional que ganha destaque por 
sua aptidão em cultivar e desenvolver habilidades que vão além das 
instruções cognitivas usuais, concentrando-se na compreensão e 
no estímulo das habilidades emocionais e sociais dos indivíduos em 
coesão com a ética dos afetos. Deste modo, de acordo com a defi-
nição da Collaborative for Academic, Social and Emotional Learning 
(CASEL), essa abordagem visa formar pessoas para lidar com emo-
ções, interações sociais e processos decisórios com ênfase em cinco 
habilidades: o autoconhecimento; a autorregulação; a consciência 
social; as habilidades de relacionamento e a tomada de decisões 
responsável, por meio de parcerias efetivas entre: sala de aula, esco-
las, famílias e responsáveis e comunidade.

Portanto, as abordagens sobre a implementação do 
“Letramento Socioemocional” (Bissoto; Meneghini, 2015) e a com-
preensão do afeto seletivo na formação docente, revelou descobertas 
significativas, destacando sua importância no cenário educacional 
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contemporâneo. Consequentemente, a integração dessas aborda-
gens na formação docente visa resultar em melhorias no bem-estar 
dos professores, na qualidade dos relacionamentos inter/intrapesso-
ais e no desempenho acadêmico dos estudantes. Conforme aponta 
Goleman (2012, p. 25), “Nossa herança genética nos dota de uma 
série de referenciais que determinam nosso temperamento. Mas os 
circuitos cerebrais envolvidos são extraordinariamente maleáveis: 
temperamento não é destino.”

Ademais, essas descobertas reforçam a necessidade de 
desenvolver estratégias eficazes para promover uma formação 
docente e de professores, consciente das implicações das relações 
sociais e dos marcadores sociais das diferenças nos ambientes 
escolares e de formação humana para atenuar os efeitos, bem como, 
o próprio afeto seletivo, visando uma educação decolonial cidadã.

Nesse contexto, observa-se as contribuições do “Letramento 
Socioemocional” (Bissoto; Meneghini, 2015) como um campo que 
vai além das habilidades acadêmicas convencionais, impulsionando 
o desenvolvimento emocional e social das pessoas, em consonân-
cia com a visão de Bronfenbrenner (2005) sobre o desenvolvimento 
humano integral, com ênfase nas propriedades ecológicas dos 
diferentes contextos de formação humana que se caracterizam por 
meio de diferentes classes sociais, grupos religiosos ou étnicos e até 
mesmo, sociedades inteiras, assim, demonstrados a partir de siste-
mas “encaixados”, interconectados.

Sendo assim, observa-se que a teoria dos esquemas eco-
lógicos de Bronfenbrenner (2005) fornece uma estrutura compre-
ensiva para analisar como diferentes contextos sociais influenciam 
o desenvolvimento humano e entender como esses elementos 
interagem nos diferentes sistemas sociais, desde o microssis-
tema até o macrossistema. Sendo assim, o autor propôs que o 
desenvolvimento humano é influenciado por diferentes níveis de 
sistemas ecológicos que interagem entre si. Assim, referem-se ao  
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microssistema, às interações diretas e próximas, como a família, a 
escola e os grupos de pares. 

Além disso, versa-se o mesossistema, referindo-se às inter-
-relações entre dois ou mais microssistemas, como a relação entre 
a escola e a família. Por conseguinte, discorre-se sobre o exossis-
tema, o qual inclui contextos nos quais o indivíduo não está dire-
tamente envolvido, mas que influenciam seu desenvolvimento, 
como o ambiente de trabalho dos pais e ou responsáveis. Com isto, 
expõe-se o macrossistema, que abrange as atitudes, ideologias e 
cultura de uma sociedade.

Nessa perspectiva, discute-se no nível do microssistema, se 
as interações diretas entre professores e alunos são cruciais para 
o desenvolvimento socioemocional. O afeto seletivo pode criar 
ambientes desiguais, onde alguns alunos recebem mais apoio e 
atenção, enquanto outros são negligenciados. Por exemplo, alunos 
de minorias étnicas ou de classes socioeconômicas mais baixas 
podem ser desprivilegiados em termos de afeto positivo. Sendo 
assim, o letramento socioemocional na formação docente pode 
ajudar a mitigar esses efeitos, promovendo uma abordagem mais 
inclusiva e empática nas interações cotidianas.

Desse modo, o mesossistema envolve as relações entre dife-
rentes microssistemas, como a interação entre a escola e a família. 
Uma formação docente decolonial eficaz deve considerar a impor-
tância dessas interações e buscar construir pontes entre a escola e 
as comunidades locais. Programas de “Letramento Socioemocional” 
podem facilitar essas conexões, promovendo a comunicação e a 
cooperação entre professores e pais. Por outro lado, o afeto seletivo 
pode prejudicar essas relações se os professores não se envolverem 
igualmente com todas as famílias, perpetuando desigualdades.

Diante desse exposto, apresenta-se na perspectiva do exos-
sistema, políticas educacionais, ambientes de trabalho dos respon-
sáveis e outras influências indiretas afetam o desenvolvimento dos 
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estudantes. Desta forma, a formação docente que inclui componen-
tes de “Letramento Socioemocional” (Bissoto; Meneghini, 2015) pode 
equipar os professores para melhor entender e responder a essas 
influências externas, bem como, os conflitos, de maneira eficaz. Por 
exemplo, professores conscientes das dificuldades enfrentadas por 
alunos de famílias com baixa renda ou pais ausentes podem intervir 
de modo mais eficiente e consciente para que o estudante desen-
volva a motivação necessária para o processo de aprendizagem. Ao 
passo que, o afeto seletivo pode exacerbar as desigualdades se os 
professores não reconhecem ou desconsideram essas influências 
externas em seu tratamento com os estudantes.

Consequentemente, observa-se que o macrossistema 
engloba as crenças culturais, as normas sociais e as ideologias que 
permeiam uma sociedade. Assim, pensar no estudo dos afetos na 
formação docente de modo decolonial, deve desafiar as narrativas 
dominantes que perpetuam a exclusão e as desigualdades, promo-
vendo uma visão mais inclusiva e diversa da educação. Desta forma, 
ressalta-se o “Letramento Socioemocional” (Bissoto; Meneghini, 
2015) com um papel vital nesse processo, ajudando os professores 
a desenvolverem uma consciência crítica das estruturas de poder 
e a importância da equidade e se conscientizarem da urgência 
na formação para professores-educadores. Por outro lado, o afeto 
seletivo, quando influenciado por preconceitos culturais e ideo-
lógicos, pode reforçar estereótipos negativos e marginalizar gru-
pos já desfavorecidos.

Em síntese, discutiu-se como a teoria dos esquemas de 
Bronfenbrenner (2005) oferece uma estrutura valiosa para entender 
como diferentes contextos sociais influenciam o desenvolvimento 
humano. Assim, integrar o “Letramento Socioemocional” (Bissoto; 
Meneghini, 2015) na formação docente e abordar o afeto seletivo de 
uma perspectiva decolonial, são passos essenciais para promover 
uma educação mais equitativa e inclusiva. Ao considerar as intera-
ções complexas entre os diferentes sistemas, podemos desenvolver 
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estratégias que melhor atendam às necessidades de todos os alu-
nos, independentemente de sua origem social, cultural ou emocional.

Logo, essa perspectiva destaca a transição do desenvolvi-
mento individual para o social; refutando-se a ideia do sujeito univer-
sal na educação contemporânea e abrangendo o reconhecimento, a 
compreensão e o gerenciamento dos afetos. Assim, o “Letramento 
Socioemocional” (Bissoto; Meneghini, 2015) assume uma importân-
cia fundamental na formação educacional, promovendo o bem-estar 
e a inclusão social. Consequentemente, contribuindo para ações e 
práticas educativas colaborativas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a realização deste trabalho, compreenderam-se estu-
dos bibliográficos, numa proposta exploratória (Gil, 2007). Portanto, 
abordamos fontes primárias e fontes secundárias para a construção 
metodológica do presente texto. Desta feita, os procedimentos meto-
dológicos foram realizados em três etapas: a) levantamento docu-
mental e bibliográfico; b) sistematização e tratamento dos dados. 

Com isto, adotou-se uma abordagem qualitativa fundamen-
tada na pesquisa bibliográfica, conforme Gil (2007) sobre o tema 
do afeto seletivo na formação docente nas plataformas Google 
Acadêmico e SciElo. Ademais, buscou-se informações e mate-
riais sobre questões de violência na escola, em sites confiáveis de 
notícias. Bem como, adotou-se a pesquisa de documentos oficiais 
como: A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) 
e Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 1990).

Desta forma, justifica-se a escolha dessa abordagem (Gil, 
2007), por sua capacidade de fornecer uma compreensão aprofun-
dada das dinâmicas afetivas e suas implicações educacionais, bem 
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como de capturar a complexidade das interações sociais, emocio-
nais e suas representações no contexto escolar. 

Os dados coletados foram analisados utilizando-se da aná-
lise temática, buscando identificar padrões e percepções que res-
pondam às questões de pesquisa. Inicialmente, a pesquisa bibliográ-
fica foi conduzida para fundamentar teoricamente a análise. Foram 
revisadas obras clássicas e contemporâneas sobre as teorias da 
identidade social (Tajfel e Turner, 1986), das representações sociais 
(Jodelet, 2001) e da ética dos afetos (Spinoza, 2009). 

Ademais, discutiram-se as teorias abarcadas em estudiosos 
como Ainscow (1997); Bronfenbrenner (2005); Jares (2007; 2008); 
Pereira e Bastos (2014); Santos, Pereira e Antunes (2024) e Sawaia 
(2001). Além disso, foram explorados estudos recentes sobre forma-
ção docente, educação inclusiva e abordagens decoloniais na edu-
cação. Essa revisão proporcionou um quadro teórico robusto para a 
análise dos dados coletados.

Por sua vez, utilizou-se, também, do relato de experiência 
para investigar como as representações sociais e os afetos se mani-
festam nos discursos de professores e estudantes. Foram coletados 
e analisados discursos de diferentes fontes, incluindo entrevistas, 
depoimentos, documentos educacionais e materiais didáticos. Este 
método permitiu identificar padrões e temas recorrentes que revelam 
as percepções e experiências dos indivíduos em relação à formação 
docente e à inclusão de afetos no processo educativo.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da análise bibliográfica e exploratória realizada 
durante a pesquisa, foram identificadas diversas manifestações do 
afeto seletivo no contexto educacional, bem como suas implicações 
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para a experiência dos estudantes. Consequentemente, problemati-
za-se a formação de quem forma. Ou seja, os dados revelaram que 
o afeto seletivo é frequentemente influenciado por representações 
sociais e processos de categorização que privilegiam determinados 
perfis de estudantes. 

Neste contexto, observam-se como professores tendem a 
expressar o afeto e a atenção de maneira seletiva a estudantes que 
performam a estética de um sujeito universal idealizado, caracteri-
zado por bom desempenho acadêmico, boa conduta comportamen-
tal e proximidade cultural com o educador.

Em contrapartida, estudantes que não se encaixam nesse 
padrão, especialmente aqueles pertencentes a grupos marginali-
zados, como estudantes negros, com deficiência ou de baixo nível 
socioeconômico, relataram sentimentos de exclusão, baixa autoes-
tima e desmotivação. Observou-se que o afeto seletivo direcionado 
a esses estudantes pode reforçar preconceitos e perpetuar práticas 
discriminatórias no ambiente escolar.

Por este motivo, o trabalho reverbera a ideia dos afetos, como 
um princípio pedagógico para questionar a marginalização das 
diversidades, a variedade de conhecimentos e os ambientes multi-
culturais permeados pelas particularidades humanas, especialmente 
para aqueles que enfrentam um estigma negativo em uma sociedade 
impactada pelo “sofrimento ético-político” (Sawaia et al., 2001, p. 108).

Além disso, analisou-se como os docentes evidenciaram a 
necessidade de formação e reflexão crítica sobre a própria prática 
pedagógica com foco nos discursos e em outras formas de comuni-
cação que revelam ideologias subjacentes e as dinâmicas de poder 
social nos ambientes educacionais. Muitos educadores reconhece-
ram a existência do afeto seletivo, porém demonstraram dificuldades 
em lidar de forma ética e inclusiva com essa questão. Alguns rela-
taram sentir-se despreparados para atender à diversidade presente 
em suas salas de aula.
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Dessa forma, a integração dos afetos na formação docente 
decolonial mostrou-se uma abordagem promissora para o enfrenta-
mento das desigualdades e a promoção de uma educação mais justa 
e inclusiva. Ao valorizar a diversidade de experiências, identidades e 
expressões afetivas, essa perspectiva contribui para a transforma-
ção das práticas pedagógicas tradicionais e a construção de uma 
educação emancipadora. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa analisou a importância de integrar a 
ética dos afetos na formação docente, a fim de promover uma educa-
ção mais inclusiva e democrática. Partindo das teorias da identidade 
social, das representações sociais e da ética dos afetos, foi possível 
compreender como as emoções e os afetos influenciam diretamente 
a constituição da identidade, das subjetividades e das representa-
ções sociais dos indivíduos no contexto educacional.

Neste contexto, a formação docente tradicional tem sido 
amplamente criticada por sua abordagem normativa unilateral 
e etnocentrista, que frequentemente negligencia a diversidade 
emocional e sociocultural dos alunos. Desta forma, tal negligência 
contribui para a perpetuação de um “sujeito universal” homogêneo, 
que não reflete a pluralidade existente nas salas de aula. Logo, esse 
modelo de formação desconsidera a importância das emoções e dos 
contextos sociais, resultando em práticas pedagógicas que podem 
excluir e desmotivar estudantes que não se encaixam nos padrões 
corponormativos e nos marcadores sociais dominantes.

Sendo assim, ao adotar a ética dos afetos, a pesquisa revelou 
que as emoções são elementos centrais na constituição da iden-
tidade e na ação humana. Posto isto, o teórico argumenta que os 
afetos são modificações experienciadas no corpo que aumentam 
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ou diminuem a aptidão de agir dos indivíduos de formas diferencia-
das, oferecendo uma perspectiva mais integrada do ser humano em 
contraste com a visão predominante de um sujeito racional e autos-
suficiente. Integrar essa abordagem em uma perspectiva decolonial 
permite questionar e transgredir a noção de um sujeito homogêneo, 
valorizando a diversidade cultural, étnica e emocional presente no 
contexto educacional brasileiro.

Ademais, os resultados desta pesquisa indicam que o 
afeto seletivo, influenciado por representações sociais e processos 
de categorização, privilegia determinados perfis de estudantes, 
enquanto marginaliza outros, como negros, pessoas com deficiência 
ou de baixo nível socioeconômico. Estudantes que se encontram 
fora dos padrões dominantes relataram experiências de exclusão e 
desmotivação, destacando a necessidade urgente de práticas edu-
cacionais mais inclusivas.

Com isto, este estudo aponta para a necessidade de uma 
reformulação na formação docente que inclua a ética dos afetos, 
promovendo uma educação que valorize a diversidade humana. 
Uma formação consciente das diversidades presentes no contexto 
educacional brasileiro pode mitigar sentimentos de exclusão e 
fomentar um ambiente mais inclusivo e equitativo. Por conseguinte, 
ao incorporar as emoções e os afetos no processo educativo, os pro-
fessores podem desenvolver práticas pedagógicas mais sensíveis e 
responsivas às necessidades de todos os estudantes, contribuindo 
para uma educação, verdadeiramente, democrática.

Portanto, a implementação de uma formação docente que se 
baseie na ética dos afetos e adote uma perspectiva decolonial não é 
apenas desejável, mas essencial para a construção de uma sociedade 
mais justa e inclusiva. Esse novo paradigma educativo tem o poten-
cial de transformar a dinâmica escolar, promovendo a autoestima, o 
engajamento e o desempenho de todos os estudantes, independen-
temente de suas características sociais, culturais ou emocionais. 
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RESUMO: 

A Educação Bilíngue consiste em uma proposta educacional que 
permite o desenvolvimento linguístico, cultural e identitário da pessoa 
surda em sua língua natural (língua de sinais). O presente estudo teve 
como objetivo investigar os caminhos para a implantação da Educação 
Bilíngue para crianças surdas no Brasil. Para isso, foi desenvolvida 
uma revisão integrativa da literatura. A base de dados selecionada foi o 
Google Acadêmico. Os descritores utilizados foram: implantação and 
bilinguismo and surdos and Brasil e Educação and crianças surdas and 
bilinguismo. Os critérios de inclusão foram: somente artigos; no período 
de 2015 a 2024; na Língua Portuguesa: disponíveis gratuitamente online 
e na íntegra e pesquisas de campo. Já os critérios de exclusão: teses, 
dissertações, trabalhos de conclusão de curso, livros, artigos anteriores 
a 2015, em línguas estrangeiras, artigos em plataformas pagas, além de 
revisão de literatura. Através da análise dos oito artigos selecionados, ficou 
evidente a importância da Educação Bilíngue para surdos desde a mais 
tenra idade (Educação Infantil), indicando lacunas na formação inicial de 
professores para o atendimento a este público. Além disso, os estudos 
apontaram a relevância da interação com adultos surdos sinalizantes 
para o desenvolvimento linguístico e identitário dos educandos surdos, 
sobretudo com o contato de professores surdos. Ao final, propõem-se 
para pesquisas futuras, a análise da eficácia de diferentes abordagens 
pedagógicas no ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras), além de 
estudos voltados ao olhar dos alunos com surdez acerca do impacto da 
presença de professores surdos.

Palavras-chave: Educação Bilíngue; Implantação; Surdos; Libras;  
Língua Portuguesa.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, as políticas educacionais voltadas aos 
surdos basearam-se em ações pedagógicas elaboradas sob uma 
perspectiva dos ouvintes, de forma que os surdos eram ignorados, 
sem quaisquer possibilidades de opinar, tendo sua língua e cultura 
oprimidas em detrimento das do ouvinte (Reis; Lima, 2022). Apesar 
de estarem nos espaços escolares, os alunos surdos não podiam 
utilizar sua língua e expressar sua cultura, tendo acesso aos aprendi-
zados de forma oralizada.

Na contramão, no Brasil, a Lei n.º 10.436 de 2002 reconheceu 
a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio de comunicação 
e expressão da pessoa surda (Brasil, 2002). Ela foi regulamentada 
pelo Decreto n.º 5.626/2005, que dispõe sobre a necessidade da 
Educação Bilíngue conceituando-a como “escolas ou classes de 
educação bilíngue aquelas em que a Libras e a modalidade escrita 
da Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no 
desenvolvimento de todo o processo educativo (Brasil, 2005). Assim, 
na Educação Bilíngue o aluno surdo deve ter contato inicial com a 
Libras, para depois aprender a Língua Portuguesa.

Nesta perspectiva, há outros aparatos legais que abordam 
a Educação Bilíngue, entre eles: a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional n. 9.394/96 (Brasil, 1996), a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), o 
Plano Nacional de Educação (PNE) (Brasil, 2014) , além da Lei n.º 
14.191 do ano de 2021 que altera a Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor 
sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos (Brasil, 2021). 
Enquanto os ouvintes apreendem os conceitos, comunicam-se, 
interagem com outras pessoas por meio da audição, visão e fala, os 
surdos apreendem pelo canal visual e gestual (Barbosa, 2012). 
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Dessa maneira, os surdos continuam enfrentando entraves 
para sua comunicação efetiva, sobretudo no que diz respeito à uti-
lização da Língua Brasileira de Sinais (Libras) para sua inclusão no 
contexto escolar. Muitos educadores ensinam a Língua Portuguesa 
como a primeira Língua (L1), porém os educandos surdos precisam 
aprender a modalidade escrita por meio de estratégias e práticas 
condizentes com o ensino de segunda língua (Sousa, 2014).

Logo, como afirmam Espote, Serralha e Scorsolini-Comin 
(2013) ainda existe uma visão simplificadora da Educação Inclusiva, 
de forma que apenas a criação de leis não garante que os alunos 
sejam assistidos de maneira efetiva. Dessa forma, cabe analisar 
como tem sido elaborada as propostas de Educação Bilíngue no 
Brasil e como tem sido implantada. Diante do exposto, o presente 
estudo tem por objetivo investigar os caminhos para a implantação 
da Educação Bilíngue para crianças surdas no Brasil e identificar a 
produção científica sobre a Educação Bilíngue para crianças surdas 
no Brasil, através de uma revisão integrativa de literatura no período 
de 2015 a 2024, na base de dados do Google Acadêmico.

REFERENCIAL TEÓRICO

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DOS SURDOS

Em 1880 havia um cenário semelhante na Europa e na América 
com relação à educação de surdos, caracterizado por controvérsias 
sobre as metodologias de ensino que contrapunham fala e língua de 
sinais como meios de instrução e comunicação nas escolas de sur-
dos (Fernandes; Moreira, 2014). Nesse contexto, segundo as autoras, 
em Milão, na Itália, durante o Segundo Congresso Internacional de 
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Educação de Surdos, houve a decisão de proibir a língua de sinais, 
levando à adoção do Método Oral Puro.3

Nesse ínterim, “o ano de 1880 foi uma ‘marca’ de toda a his-
tória dos surdos, que adicionou a força de muitos períodos de duelos 
polêmicos de opostos educacionais: a língua de sinais e o oralismo” 
(Strobel, 2008, p. 90). Diante disso, houve sérios impactos no pro-
cesso educacional de surdos durante, aproximadamente, o período 
de cem anos, visto que eram oferecidos a eles somente uma educa-
ção oralizada (Fernandes; Moreira, 2014).

Anos depois, mais precisamente na década de 1960, na 
Universidade Gallaudet, localizada em Washington, o professor Dr. 
William C. Stokoe reconheceu que a Língua de Sinais Americana 
(ASL), utilizada pela comunidade surda, é completa e complexa 
(Mori; Sander, 2015). Esse reconhecimento culminou na oficiali-
zação da língua de sinais por diversos países ao redor do mundo, 
além de que impulsionou a comunidade surda a buscar melhores 
métodos de educação.

A história da educação dos surdos no Brasil, seguindo os 
caminhos da educação mundial de surdos, tem como os primeiros 
marcos a inauguração, em 1857 do Instituto dos Surdos-Mudos, atu-
almente Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) (Januzzi, 
1992). Décadas mais tarde, em meados de 1970, em alguns países 
como Suécia e Inglaterra percebeu-se que a língua de sinais (LS) 
deveria ser utilizada independentemente da língua oral, e não as 
duas concomitantemente como estava sendo feito (Gordfeld, 2002). 
Dessa maneira, com o fracasso do oralismo, pesquisadores elabo-
ram uma nova abordagem: a Comunicação Total, cujo objetivo era 
“combinar diferentes modalidades de comunicação, incluindo a LS, 
fala, leitura labial, escrita e recursos visuais, para garantir que o aluno 
surdo tenha acesso a todas as informações necessárias em sala de 

3	 Este método considera que a maneira mais eficaz de ensinar o surdo é através da língua oral ou 
falada, utilizando treino da fala, da leitura labial (oralização) e treino auditivo (Capovilla, 2000).
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aula” (Pereira et al., 2024, p. 66). Já no final da década de 1990, houve 
uma melhor compreensão das necessidades educacionais de alunos 
surdos, o que gerou o avanço de políticas públicas nessa direção, 
tendo início a filosofia bilíngue (Lacerda; Albres; Drago, 2013, p. 67).

APARATOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE

Em 1994 ocorreu a Conferência de Salamanca, em Salamanca, 
na Espanha. Com isso, os delegados da Conferência Mundial de 
Educação Especial, representando 88 governos e 25 organizações 
internacionais, reafirmaram o compromisso para com a Educação 
para Todos (Brasil, 1994). Tal conferência culminou na Declaração de 
Salamanca de 1994, documento que preconiza que as:

[...] escolas inclusivas devem reconhecer e responder 
às necessidades diversas de seus alunos, acomodando 
ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e assegu-
rando uma educação de qualidade a todos através de um 
currículo apropriado, arranjos organizacionais, estratégias 
de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades 
(Brasil, 1994, p. 5).

Assim sendo, nos anos 2000 começou a desencadear inú-
meras políticas educacionais voltadas à comunidade surda, princi-
palmente em relação à Educação Bilíngue. Em 2002, por exemplo, 
foi estabelecida a Lei n° 10.436 que reconheceu a Língua Brasileira 
de Sinais (Libras) como meio legal de comunicação dos surdos do 
Brasil, (Brasil, 2002). Somado a isso, em seu Artigo 4 acrescenta que:

O sistema educacional federal e os sistemas educacio-
nais estaduais, municipais e do Distrito Federal devem 
garantir a inclusão nos cursos de formação de Educação 
Especial, de Fonoaudiologia e de Magistério, em seus 
níveis médio e superior, do ensino da Língua Brasileira 
de Sinais - Libras, como parte integrante dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais - PCNs, conforme legislação 
vigente (Brasil, 2002).
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Outra questão a ser pontuada é que a lei destaca que a Libras 
não poderá substituir a modalidade escrita da língua portuguesa 
(Brasil, 2002). Desse modo, representa uma conquista importante 
na vida dos surdos, ao permitir a inserção desta língua em todos 
os espaços sociais. É através da Libras que o surdo tece as suas 
relações com o mundo e se constitui plenamente como sujeito, e 
por meio da Língua Portuguesa, na modalidade escrita, que socializa 
com a cultura dos ouvintes.

Aliado a isso, em 22 de dezembro de 2005, foi instituído 
o Decreto Federal n.º 5.626, que regulamenta a Lei de Libras. O 
Capítulo VI traz as garantias do direito à educação das pessoas sur-
das ou com deficiência auditiva, de forma que o Artigo 22 preconiza 
a criação de “escolas ou classes de educação bilíngue aquelas em 
que a Libras e a modalidade escrita da Língua Portuguesa sejam 
línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento de todo o pro-
cesso educativo” (Brasil, 2005). A partir disso, no ensino bilíngue 
para surdos, a Libras é a língua de instrução (L1) e o português é 
tratado como segunda língua, sendo que quando a criança sinaliza, 
pode desenvolver habilidades que auxiliarão na aprendizagem da 
segunda língua (L2), tornando-se, assim, bilíngue (Franco, 2009).

Outro documento que discorre sobre a Educação Bilíngue é a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI), promulgada em 2008, que tem como objetivo 
“assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orien-
tando os sistemas de ensino” (Brasil, 2008). A política ressalta que:

O atendimento educacional especializado é realizado 
mediante a atuação de profissionais com conhecimentos 
específicos no ensino da Língua Brasileira de Sinais, da 
Língua Portuguesa na modalidade escrita como segunda 
língua, do sistema Braille, do soroban, da orientação e 
mobilidade, das atividades de vida autônoma, da comu-
nicação alternativa, do desenvolvimento dos processos 
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mentais superiores, dos programas de enriquecimento 
curricular, da adequação e produção de materiais didáticos 
e pedagógicos, da utilização de recursos ópticos e não 
ópticos, da tecnologia assistiva e outros (Brasil, 2008, p. 17).

Frente ao exposto, torna-se claro que o documento assegura 
que no Atendimento Educacional Especializado (AEE) tenham profis-
sionais qualificados para o ensino de Libras e da Língua Portuguesa 
como segunda língua, assim como cita a relevância da adaptação 
do currículo e dos materiais didáticos. Ressalta-se o Plano Nacional 
de Educação (PNE), instituído em 2014 através da Lei n.º 13.005, cuja 
vigência encerra neste ano de 2024. A meta 4 deste PNE busca:

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 
17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdo-
tação, o acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conve-
niados (Brasil, 2014).

Logo, a fim de universalizar a educação para estes estu-
dantes público do AEE, é definida a estratégia 4.7, a qual pon-
dera a necessidade de

4.7) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua 
Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 
língua, aos (às) alunos (as) surdos e com deficiência audi-
tiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 
do Decreto n.º 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos 
arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille 
de leitura para cegos e surdocegos (Brasil, 2014).

Dessa forma, o PNE também discorre sobre a Educação 
Bilíngue, que deve ser ofertada para surdos em escolas e clas-



82S U M Á R I O

ses bilíngues. Nessa mesma perspectiva, pode-se citar a Lei n.º 
14.191, publicada em 2021, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN, 1996) ao abordar a modalidade de 
Educação Bilíngue de surdos. Conforme o Artigo 60,

Entende-se por educação bilíngue de surdos, para os 
efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), como 
primeira língua, e em português escrito, como segunda 
língua, em escolas bilíngues de surdos, classes bilíngues 
de surdos, escolas comuns ou em polos de educação 
bilíngue de surdos, para educandos surdos, surdocegos, 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas 
habilidades ou superdotação ou com outras deficiências 
associadas, optantes pela modalidade de educação bilín-
gue de surdos (Brasil, 1996).

PERSPECTIVAS E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE

A Libras e a Língua Portuguesa apresentam importâncias e 
funções na vida social e escolar dos surdos. Para o ensino da Língua 
Portuguesa, é preciso que o aluno surdo tenha experiência natural 
com a Língua de Sinais refletida nos processos interativos, o que 
o permite expressar seus pensamentos na Libras, possibilitando a 
constituição de sua identidade e a sentir-se parte da comunidade 
surda (Quadros, 2003; Quadros, 2008 citado por Sena; Serra; 
Schlemmer, 2023). Concordando com isso, convém afirmar que:

Dentre as razões que justificam o aprimoramento do uso 
da educação bilíngue nas escolas, sobretudo aquelas atu-
antes na educação básica, se destaca o aspecto cultural 
atrelado à comunicação dos surdos. Pode-se considerar 
que é por meio de Libras que o surdo consegue esta-
belecer um contato mais producente com seus pares, 
principalmente outras pessoas surdas. Isto a faz se sentir 
parte de um mundo em que a maioria das pessoas utiliza 
somente a Língua Portuguesa para se expressar, seja 
pela escrita, seja pela oralidade (Silva et al., 2022, p. 4).
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Diante desse quadro, é notório o quanto é fundamental a 
proposta bilíngue na educação dos surdos. Ela oportuniza a eles 
adquirirem fluência na Língua de Sinais, além de auxiliar o aprendi-
zado da Língua Portuguesa, enquanto segunda língua. Destaca-se 
que a Educação Bilíngue é uma proposta educacional que está em 
oposição aos discursos e às “práticas clínicas hegemônicas, carac-
terísticas da educação e da escolarização dos surdos nas últimas 
décadas, e como um reconhecimento político da surdez como dife-
rença” (Skliar, 1999, p. 7).

Contudo, “há uma tendência das escolas inclusivas em 
“homogeneizar” as produções culturais e sociais” (Quadros, 2003, 
p. 104). Assim, a Educação Bilíngue ainda enfrenta desafios, a res-
peito de sua efetivação, de forma que muitos procuram revogar esse 
direito, sobretudo, ao realizar a inclusão indiscriminada dos surdos 
no ensino regular (Witkoski; Douettes, 2014). Fica perceptível, a 
necessidade de pensar em uma proposta que permita “trazer o surdo 
ao encontro de si mesmo, como sujeito diferente, como construtor de 
sua individualidade e sociabilidade [...] garantir que o outro aprenda 
a produzir estratégias para os processos de produção social [...] pro-
curar receber o outro na sua performatividade para a sua diferença e 
sua identidade (Perlin; Miranda, 2003, p. 223).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo consiste em uma pesquisa qualitativa, sendo que 
foi feita uma revisão integrativa de literatura. Minayo classifica a 
pesquisa qualitativa como um tipo de pesquisa que [...] se pre-
ocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado. (Minayo, 2001, p. 6). Guarnica (1997), em 
concordância, considera que a pesquisa que é desenvolvida com a 
abordagem qualitativa:  
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Ganha novo significado, passando a ser concebido como 
uma trajetória circular em torno do que se deseja compre-
ender, não se preocupando única e/ou aprioristicamente 
com princípios, leis e generalizações, mas voltando o 
olhar à qualidade, aos elementos que sejam significativos 
para o observador- investigador (Guarnica, 1997, p. 111).

Primeiramente, foi estabelecida a questão de pesquisa. Em 
seguida, a busca por trabalhos nesta revisão foi orientada através da 
combinação dos seguintes descritores: Implantação and bilinguismo 
and surdos and Brasil e Educação and crianças surdas and bilin-
guismo. Estes descritores foram apresentados de forma combinada, 
utilizando “aspas” e alternando para o operador booleano AND para 
separar os termos. Em relação aos critérios de inclusão buscaram-se: 
somente artigos; no período de 2015 a 2024 na Língua Portuguesa; 
disponíveis gratuitamente online e na íntegra; pesquisas de campo. 
Enquanto os critérios de exclusão foram: teses, dissertações, tra-
balhos de conclusão de curso, livros; artigos anteriores a 2015; em 
línguas estrangeiras; em plataformas pagas; revisão de literatura.

De acordo com Mendes, Silveira e Galvão (2008), a revisão 
integrativa é uma abordagem que visa pesquisar, selecionar e sin-
tetizar os trabalhos científicos sobre um tema ou questão especí-
fica. Esse processo é realizado de forma sistemática e organizada, 
sublinhando os principais aspectos discutidos pelos autores, con-
tribuindo para uma melhor compreensão e aprofundamento sobre 
o assunto pesquisado.

Os registros de coleta ocorreram no período de 4 de maio a 
27 de maio de 2024. A escolha dos artigos foi conduzida de acordo 
com os seguintes procedimentos: busca pelos artigos no buscador 
do Google Acadêmico, posteriormente a leitura e análise dos artigos, 
para a partir daí realizar a categorização desses artigos, por fim, a 
interpretação dos resultados encontrados nos estudos e, ao final, a 
apresentação da revisão integrativa.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Nesta seção, serão apresentados os resultados encontrados 
nesta revisão integrativa. Foram localizados no Google Acadêmico, 
inicialmente, 274 artigos. Após a aplicação dos filtros, restaram 201 
estudos para análise de elegibilidade. Com a leitura dos títulos e 
resumos, permaneceram 18, e, finalmente, a leitura completa resultou 
na seleção de 8 artigos, conforme apresentado na Figura 1:

Figura 1 – Fluxograma do processo de busca e seleção de artigos

Fonte: Elaborada pelos autores (2024). 

Observou-se que o quantitativo de artigos publicados 
em base de dados indexadas com a temática da implantação da 
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Educação Bilíngue para surdos no Brasil ainda é muito incipiente, 
uma vez que após a pesquisa foram selecionados para a amostra 
final deste trabalho somente 8 trabalhos. 

A seguir, encontram-se os principais dados dos artigos  
selecionados.

Quadro 1 - Informações gerais dos artigos

Referência dos artigos Objetivo Metodologia

FERNANDES, Ednéia Bento de Souza et al. A 
fronteira entre o bilinguismo e a inclusão: Um 
olhar sociolinguista no atendimento aos surdos 
em escola pública de Guajará-Mirim e Porto Velho. 
Culturas & Fronteiras, v. 8, n. 01, p. 22-40, 2023.

Refletir sobre o ensino bilíngue e a inclusão na 
rede regular à luz de estudos sociolinguísticos 
e abordar as vantagens e prejuízos e avanços 
advindos na vida de alunos surdos.

Pesquisa 
qualitativa.

GARRUTTI, Érica Aparecida; MOREIRA, Tarsila Nunes 
de Andrade. A criança surda na     educação infantil 
bilíngue: a importância do social para a construção 
da linguagem. Educação e Pesquisa, v. 48, p. 
e234024, 2022.

Analisar situações de interação de crianças 
surdas matriculadas em uma turma de educação 
infantil bilíngue, tendo Libras como primeira 
língua e o português escrito como segunda 
língua, acompanhadas num período de três 
semestres consecutivos.

Pesquisa 
qualitativa.

SOUSA, Luciete da Silva et al. Educação bilíngue 
para surdos nos anos iniciais do ensino 
fundamental análise da prática em uma escola 
municipal de Jurema - PE. Educação e (Trans) 
formação, v. 6, p. 17-32, 2021.

Analisar as contribuições sociais geradas para 
comunidade surda do município de Jurema - PE, 
a partir de dados obtidos pela pesquisa de um 
projeto de implantação de uma turma bilíngue para 
surdos nos anos iniciais do ensino fundamental de 
uma escola do município.

Pesquisa 
qualitativa.

ARAÚJO, Hilanna Rosely Silva; FONSECA, Géssica 
Fabiely. Educação de crianças surdas: o bilinguismo 
e a realidade escolar no município de Natal. Revista 
Caparaó, v. 2, n. 2, p. e23-e23, 2020.

Analisar os processos de ensino de crianças 
surdas nos anos iniciais do ensino fundamental no 
município de Natal e na região metropolitana.

Pesquisa 
quantitativa.

SILVA, Laís Fernandes, et al. Reflexões sobre o 
bilinguismo na educação de surdos: um enfoque 
psicanalítico. The Especialist, v. 40, n. 3, 2019.

Discute-se um relato de experiência grupal, em 
um programa bilíngue de apoio escolar a crianças 
surdas, em que as possibilidades de encontro com 
o outro propiciam aberturas ao estrangeiro, assim 
como processos de identificação

Pesquisa 
qualitativa.
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SILVA, Carine Mendes da et al. Inclusão escolar: 
concepções dos profissionais da escola sobre 
o surdo e a surdez. Psicologia: Ciência e 
profissão, v. 38, p. 465-479, 2018.

Entender o que os profissionais de uma escola 
dizem sobre o papel da Libras.

Pesquisa 
qualitativa.

JESUS, Jefferson Diego; FERNANDES, Sueli. Educação 
bilíngue para surdos/as: um estudo comparativo 
da escola bilíngue e do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) na escola inclusiva. Revista 
Ibero-Americana de Estudos em Educação,  
v. 12, n. 3, p. 1628-1648, 2017.

Apresentar resultados de um estudo comparativo 
da política de educação bilíngue para surdos/asnos 
contextos da escola bilíngue e da escola inclusiva 
com AEE na Região Metropolitana de Curitiba.

Pesquisa 
qualitativa.

OLIVEIRA, Paula de Carvalho Fragoso; FIGUEIREDO 
WALTER, Cátia Crivelenti. Educação bilíngue: 
sua importância na aprendizagem e inclusão 
escolar de alunos surdos. 2016. Cadernos de 
Pesquisa, v. 23, n. 2, p. 31-45, 2016. Disponível em: 
https://periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/
cadernosdepesquisa/article/view/5333. Acesso 
em: 5 fev. 2024.

Analisar e discutir as práticas pedagógicas que 
os professores utilizam durante o processo de 
alfabetização/letramento, das crianças surdas 
matriculadas no Ensino Fundamental, traçando 
um perfil da aprendizagem e categorizando as 
atividades.

Pesquisa 
qualitativa.

Fonte: Elaborada pelos autores (2024).

No Quadro 1, nota-se que as publicações variam entre os anos 
de 2016 e 2023, sendo que todos os artigos possuem abordagem 
qualitativa. Destaca-se que não houve nenhum artigo do ano de 2015.

Quadro 2 - Descrição dos artigos selecionados por categoria

Categorias Artigos

Predominância da Língua Portuguesa Jesus e Fernandes (2017); Oliveira e Figueiredo Walter (2016).

Lacuna na formação inicial Jesus e Fernandes (2017); Silva et al. (2018); Silva et al. (2019).

Estratégias pedagógicas no ensino da Libras Silva et al. (2019); Araújo e Fonseca (2020); Garruti e Moreira 
(2022); Sousa et al. (2021).

Interação com pares e adultos fluentes em Libras Garruti e Moreira (2022); Silva et al. (2018); Fernandes, Souza  
et al. (2023).

Fonte: Elaborada pelos autores (2024).
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A partir do Quadro 2, percebe-se que foram atribuídas qua-
tro categorias após a leitura dos artigos: Predominância da Língua 
Portuguesa (1), Lacuna na formação inicial (2), Estratégias pedagógi-
cas no ensino da Libras (3) e Interação com pares e adultos fluentes 
em Libras (4). Portanto, os 8 artigos selecionados foram divididos por 
categorias, de forma que ficou evidente que a maioria deles apre-
senta considerações sobre as estratégias pedagógicas no ensino da 
Libras, totalizando quatro artigos. 

Além disso, destaca-se que Fernandes et al. (2023) apre-
sentam apenas a interação com pares e adultos fluentes em Libras, 
enquanto Oliveira e Figueiredo Walter (2016) apontam somente a 
predominância da Língua Portuguesa, e Araújo e Fonseca (2020) as 
estratégias pedagógicas no ensino da Libras. A seguir apresenta-se 
a análise completa dos artigos incluídos.

Com relação à análise dos resultados dos artigos, inicial-
mente, o trabalho de Jesus e Fernandes (2017) objetivaram investigar 
como as concepções dos professores incorporam os princípios da 
Educação Bilíngue, conforme expressos em documentos legais e no 
movimento surdo. Para isso, realizaram um estudo comparativo entre 
uma escola bilíngue para surdos/as e duas escolas inclusivas com 
AEE, localizadas na Região Metropolitana de Curitiba, com adoção 
de uma pesquisa qualitativa baseada em entrevistas semiestrutura-
das. Os participantes da pesquisa foram 11 professoras envolvidas no 
atendimento educacional de surdos. 

Os resultados apontaram a fragilidade das docentes no 
conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a falta de 
critérios que considerem a fluência linguística. Assim, ficou evidente 
que a Libras possui espaço secundarizado em relação à Língua 
Portuguesa, “[...] com uma suposta superioridade e legitimação do 
português como principal língua no currículo” (Jesus; Fernandes, 
2017, p. 1636). Dessa forma, a Língua Portuguesa permanece predomi-
nante na interação e no currículo. Os autores consideram necessária 
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a garantia do direito à educação bilíngue, a fim de integrar objetivos 
educacionais e linguísticos desde a infância, investindo em forma-
ção contínua e reorganização pedagógica, tanto na escola inclusiva  
quanto na bilíngue para surdos.

Já Silva et al. (2019) em seu artigo trazem um estudo quali-
tativo interpretativo sobre um grupo de crianças surdas em um pro-
grama bilíngue de apoio escolar, no contexto de uma instituição em 
São Paulo. Logo, o objetivo deste programa foi desenvolver a Libras 
como primeira língua e o Português como segunda língua, através 
da adoção do bilinguismo como método de ensino. Diante disso, os 
pesquisadores realizaram uma atividade com um grupo com crian-
ças surdas. Assim, houve uma simulação de mercado com o intuito 
de ensiná-las conceitos matemáticos, valores monetários e sinais em 
Libras de alimentos. Os resultados revelam que a partir da atividade, 
houve uma evolução das crianças, de forma que “antes da entrada 
nessa instituição, elas utilizavam apenas vocalizações, gestos casei-
ros e apontamentos” não adotando a Libras (Silva et al., 2019, p. 5).

Por fim, concluem que as crianças conseguiram realizar a 
tarefa com desempenho satisfatório, bem como ficaram à vontade 
ao interagir com os demais por meio da Libras. Entretanto, afirmam 
que elas tiveram dificuldade em narrar a experiência desenvolvida 
neste estudo. Diante disso, os pesquisadores optaram pela elabora-
ção de slides com fotos da atividade, a fim de elas compartilharem as 
experiências vivenciadas com a Libras em sua casa.

Por sua vez, Araújo e Fonseca (2020) desenvolveram uma 
pesquisa no contexto da pandemia da Covid-19, através de uma 
aplicação de questionário a profissionais da educação que atuam 
com estudantes surdos em uma escola de Ensino Fundamental do 
município de Natal, estado do Rio Grande do Norte e região metro-
politana. Logo, três profissionais de diferentes áreas responderam 
ao questionário, sendo eles: um auxiliar de sala, um intérprete de 
Libras e um estagiário.
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Como resultado, perceberam que em relação às estratégias 
empregadas para o ensino dessas crianças, são utilizados jogos e 
imagens, mas enfatiza-se a falta de práticas pedagógicas específicas 
para crianças surdas. Dessa forma, percebe-se uma lacuna na forma-
ção desses profissionais a respeito da Educação Especial e surdez, 
visto que afirmam que a universidade não prepara os futuros docen-
tes para ensinar crianças surdas, sobretudo quanto às práticas peda-
gógicas a serem empregadas. Assim, a partir da análise dos dados 
ficou evidente a fragilidade nas práticas e metodologias de ensino e 
as adversidades presentes na modalidade do ensino remoto. Diante 
disso, os autores consideram necessário uma formação inicial mais 
aprofundada a respeito da surdez, Libras e cultura surda.

Silva et al. (2018) discutem o papel da Libras na educação 
da pessoa surda, por meio de entrevistas com profissionais de uma 
escola de Ensino Médio do Distrito Federal. Logo, a pesquisa revelou 
os desafios na questão da Educação Bilíngue, em relação à falta de 
conhecimento sobre Libras e a visão estigmatizada da surdez pelos 
profissionais. Outra questão é a falta de preparo dos professores para 
lidar com as necessidades educacionais dos estudantes surdos, bem 
como a defasagem dos educandos no aprendizado do Português 
como segunda língua. Dessa forma, os autores argumentam que há 
uma lacuna na formação desses profissionais em relação às neces-
sidades específicas dos alunos surdos.

Fernandes et al. (2023) procuraram analisar a realidade de 
salas de aula e interação social dos surdos nas turmas do 6º ao 9º 
ano na Escola Estadual inclusiva de Porto Velho, que atende surdos 
em salas de aula bilíngue, e a outra Escola Estadual inclusiva em 
Guajará-Mirim. A fim de incrementar a pesquisa, foram realizadas 
entrevistas com a diretora, a coordenadora pedagógica e as duas 
professoras bilíngues, com vistas a obter informações sobre a forma-
ção das profissionais e particularidades das propostas educativas da 
escola e do contexto da turma investigada.
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Através da pesquisa, observaram a falta de recursos espe-
cíficos para os educandos surdos, além da escassez de interesse 
e conhecimento por parte de alguns profissionais na aquisição da 
Libras. Com isso, os autores consideram que são criados obstácu-
los para o aprendizado dos estudantes surdos. Ademais, ressalta-
ram a importância da presença de professores surdos, a qual pode 
favorecer a autoestima desses alunos, bem como auxiliar em uma 
Educação Bilíngue eficaz.

Garruti e Moreira (2022) fizeram um levantamento de escolas 
municipais de Educação Bilíngue para surdos da mesorregião metro-
politana de São Paulo, onde houve seleção de uma escola, a fim de 
que fizessem a observação do seu cotidiano. Na referida sala, havia 
oito crianças com idades entre 4 e 5 anos, sendo acompanhadas 
por uma professora bilíngue. Ressalta-se que nenhuma das crianças 
ingressou na escola com conhecimento prévio da Libras.

Os resultados do estudo demonstram que o desenvolvimento 
linguístico e social das crianças surdas na Educação Infantil bilíngue 
é essencial. Somado a isso, ficou evidente que a interação com pares 
e adultos fluentes em Libras, propiciada na escola, pode auxiliar na 
aquisição da língua, além da construção de significados culturais. Os 
autores também enfatizaram a necessidade de atividades práticas, 
como a preparação de receitas, que combinam linguagem visual e 
verbal, pois, segundo eles, são excelentes estratégias pedagógicas 
para o desenvolvimento linguístico e conceitual das crianças surdas. 
Conforme os autores, o trabalho demonstra a relevância da Educação 
Bilíngue, visto que possibilita o desenvolvimento de crianças surdas, 
principalmente linguístico.

Oliveira e Figueiredo Walter (2016) analisam e discutem 
acerca das práticas pedagógicas que os professores empregam 
no processo de alfabetização/letramento, das crianças surdas do 
Ensino Fundamental, com idades entre cinco e onze anos. Para 
isso, o estudo foi executado em cinco escolas públicas inclusivas 
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e privadas localizadas no Rio de Janeiro, uma delas é uma escola 
especial, na qual há apenas alunos surdos. Para a coleta de dados, 
foram feitas filmagens de atividades pedagógicas para ensino de 
Língua Portuguesa, anotações de campo e entrevistas dos profis-
sionais que atendem estes alunos, no decorrer de um ano.

Os resultados da análise de dados, expuseram o desempe-
nho das crianças surdas em relação às atividades propostas pelos 
professores e instrutor surdo para ensino de Língua Portuguesa 
como segunda língua. Além disso, os autores observaram que em 
três destes ambientes educacionais são evidentes gestos, mímicas, 
comunicação em Libras e oralidade, sendo empregados simulta-
neamente. Todavia, uma das professoras discordou dessa situação, 
visto que de acordo com ela, é preciso que as crianças aprendam ini-
cialmente a Libras, para depois a Língua Portuguesa. Através desse 
estudo os autores asseveram que é preciso que os surdos estejam 
em contato com a Libras desde cedo para que a educação ocorra de 
maneira satisfatória e promova seu desenvolvimento.

No artigo de Sousa et al. (2021), é descrito um estudo através 
de questionário semiestruturado online, com cinco profissionais da 
área da Pedagogia e de Libras, uma professora e intérpretes de Libras 
e um instrutor. Na pesquisa evidenciou-se a busca da Secretaria de 
Educação Municipal de Jurema, no estado de Pernambuco, pela con-
tratação de profissionais de Libras. Além disso, a secretaria busca 
adquirir materiais didáticos específicos, além de realizar a formação 
continuada dos docentes, destacando a alfabetização dos alunos 
surdos na Libras junto ao ensino do português escrito.

Aliado a isso, há a busca pela acessibilidade dos surdos, evi-
denciando a sua preocupação com a adaptação dos espaços esco-
lares. Por meio do estudo, notou-se também que após a implantação 
de uma turma bilíngue para surdos, houve uma melhoria na inclusão 
e desenvolvimento deste púbico, promovendo sua autonomia, iden-
tidade cultural e aceitação. Com isso, os autores defendem que a 
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Educação Bilíngue pode trazer impactos positivos na vida escolar e 
social dos sujeitos surdos.

Por fim, fica evidente que todos os artigos revelam a impor-
tância da implantação da Educação Bilíngue, com o objetivo de 
propiciar a melhoria no desenvolvimento dos estudantes surdos, 
sobretudo de sua comunicação e identidade cultural. Dessa maneira, 
é notório através dos estudos, os impactos positivos na vida escolar 
e social dos indivíduos surdos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos resultados apresentados, é evidente que os 
oito artigos selecionados para esta revisão integrativa apontam a 
relevância da implantação da Educação Bilíngue na promoção do 
desenvolvimento dos alunos surdos. A partir da leitura dos estudos, 
foi possível identificar quatro categorias: predominância da Língua 
Portuguesa; lacuna na formação inicial; estratégias pedagógicas no 
ensino da Libras e interação com pares e adultos fluentes em Libras.

Logo, indicam um cenário no qual a Língua de Sinais é fre-
quentemente secundarizada nos currículos, além de apontarem que 
muitos docentes possuem dificuldades em lidar com as necessi-
dades educacionais dos alunos surdos, devido à escassez de uma 
formação inicial consistente. Isso torna urgente a formação con-
tínua, apesar de esta ser necessária a todo professor, tornando-se 
imprescindível uma maior atenção das universidades neste aspecto. 
Ressalta-se que, como Libâneo (2004, p. 227) afirma, a formação 
continuada trata de um “prolongamento da formação inicial visando 
ao aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto 
de trabalho e ao desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, 
para além do exercício profissional”.
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Além disso, os artigos acentuam a importância da interação 
com adultos surdos pelo aluno com surdez, sobretudo docentes, haja 
vista que auxilia na aquisição da Libras enquanto língua materna, 
auxiliando também em seu reconhecimento como pessoa surda e 
elaboração de identidade e cultura. Nesse sentido, como proposta 
para futuras pesquisas, podem ser feitos trabalhos sobre a eficácia 
de diferentes abordagens pedagógicas no ensino da Libras, bem 
como estudos voltados ao olhar dos estudantes surdos com relação 
ao impacto da presença de professores surdos.

Percebe-se, por fim, que a implantação da Educação Bilíngue 
para surdos no Brasil ainda se encontra incipiente. Isso denota que 
os caminhos que estão sendo trilhados são de formação, adequação 
e adaptações com o que condiz com o perfil da educação de surdos, 
ao adotar a Língua de Sinais como língua de instrução e o Português 
como segunda língua na modalidade escrita, para, dessa maneira, 
conseguir atingir os objetivos de desenvolvimento educacional e 
social do indivíduo surdo.
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RESUMO: 

A pesquisa analisou a produção da literatura científica nacional sobre as 
práticas desenvolvidas nas escolas para garantir o direito dos alunos com 
deficiência ao apoio para realização das atividades básicas de cuidados 
pessoais tais como alimentação, higiene e vestuário. Questionou como 
se apresenta a produção de conhecimento acadêmico a partir das 
ações, das respostas, das práticas desenvolvidas nas escolas. O objetivo 
geral do estudo foi proceder a revisão integrativa da literatura com o 
propósito de mapear e sintetizar pesquisas que abordam informações 
pertinentes sobre a realização das atividades básicas de cuidados 
pessoais básicos para os educandos público-alvo da Educação Especial 
no ambiente escolar brasileiro, no segmento da educação básica. Os 
objetivos específicos foram: examinar as condições concretas e materiais, 
investigar propostas da formação/preparação profissional, identificar 
ações intersetoriais e interdisciplinares, discriminar atores envolvidos e 
apontar discussões ético-políticas e transformações na cultura escolar. A 
metodologia utilizada foi a revisão integrativa da literatura, com busca nas 
bases de dados Portal Capes, Scielo, BVS e Google Scholar, no período de 
2015 a 2023. Foram encontrados 2.273 trabalhos, sendo selecionados 8 
artigos para análise final. A baixa prevalência do tema indica a carência de 
publicações e a necessidade de mais investigações sobre a promoção de 
ações para qualificar as práticas de cuidado no que tange às condições 
materiais e simbólicas, à formação profissional, à implementação de 
ações interdisciplinares e políticas públicas intersetoriais a fim de garantir 
a inclusão dos alunos da Educação Especial e melhorar a experiência 
educacional de cada educando. 

Palavras-chave: Aluno com deficiência; Escola; Educação Básica; 
Atividades básicas de cuidados pessoais.
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INTRODUÇÃO

Pelo caráter polissêmico da categoria cuidado, adotamos a 
delimitação analítica proposta por Guimarães e Hirata (2020) que 
diferencia alguns campos do cuidado, dentre eles o campo dos cui-
dados às pessoas dependentes, ou seja, o cuidado pessoal para com 
crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência.

O trabalho de cuidado pessoal dirigido às pessoas que vivem 
a experiência da dependência, como ocorre para alguns alunos com 
deficiência, pode ser estudado por vários caminhos teórico analíti-
cos. A organização escolar para a promoção do cuidado dirigido aos 
alunos com deficiências, que vivem a experiência da dependência, 
com necessidades de assistência e apoio nas atividades básicas de 
cuidados pessoais, é o tema deste estudo. 

A partir da publicação do documento orientador da Política 
Pública Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI, Brasil, 2008), toda uma reconfiguração de “pre-
senças” nas escolas passou a ser vista em território nacional. Alunos 
antes nunca “imaginados”, nunca “concebidos” nas escolas, passa-
ram a ter acesso e a buscar condições de permanência, de parti-
cipação, de desenvolvimento e de aprendizagem. Uma instituição 
que visa formar sujeitos competitivos, competentes e independentes 
passou a ter a experiência, cada vez mais expressiva, de alunos com 
suas expressões corporais múltiplas e infinitas fazendo pressão pelo 
acesso, pelo reconhecimento de seus direitos, por uma estrutura de 
cuidado pessoal etc. O que a presença destes alunos mobiliza na 
comunidade escolar? O que se deflagra, o que estava invisibilizado e 
se torna visível com a presença e demandas destes alunos? 

Além da PNEEPEI, a Convenção Internacional dos Direitos 
da Pessoa com Deficiência como forma de Emenda Constitucional 
(Brasil, 2009) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) são marcos 
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jurídicos que impulsionam mudanças expressivas para as escolas. 
No contexto de implementação e fortalecimento da PNEEPEI, vive-
mos tensionamentos sobre a organização ou preparação das escolas 
no que tange à infraestrutura e atuação profissional para promover 
os serviços de apoio para cuidados pessoais básicos aos alunos, em 
todos os segmentos. 

A incorporação dos Profissionais de Apoio Escolar à comu-
nidade escolar é fato recente. No texto da PNEEPEI temos a citação 
sobre a orientação aos sistemas de ensino que promovam a inserção 
nas escolas de monitor ou cuidador aos alunos com necessidade de 
apoios em atividades de higiene, alimentação e alimentação e outras 
que exijam auxílio constante. 

A Nota Técnica MEC/SEESP n.º 19 (Brasil, 2010) trata da 
oferta de profissionais de apoio aos alunos com deficiência, conside-
rando que há neste público-alvo alunos que, para além da condição 
de deficiência, apresentam uma condição de funcionalidade que não 
condiz ou não corresponde ao ideal de “independência” para estes 
cuidados básicos ou cuidados pessoais. 

Assim como a Nota Técnica MEC/SEESP n.º 19 (Brasil, 2010), 
outros documentos seguem especificando funções, atividades, 
nomenclaturas dos cargos, definição do grupo de alunos que têm 
direito ao acompanhamento destes profissionais, mas pouco ou nada 
encontramos sobre diretrizes para formação e enquadramento pro-
fissional. Também notamos rara articulação entre a atuação destes 
profissionais com a dimensão pedagógica, por exemplo, com o pro-
jeto político pedagógico das escolas. As condutas de cuidado com-
postas pelas atividades cotidianas, atividades da vida diária ou ativi-
dades pessoas básicas são indicadas como algo externo à dimensão 
pedagógica, que até podem tangenciar, mas não se integram. 

No processo de fortalecimento da PNEEPEI é necessário 
voltarmos nossos olhares para tais estudos dirigidos para o contexto 
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escolar (com suas barreiras) e a presença de um grupo crianças e 
adolescentes que, na interação com tais barreiras, apresentam graus 
de impedimentos físicos, sensoriais, intelectuais, psicossociais, 
de comunicação, enfim, múltiplos e por isso necessitam de apoio 
intenso, constante e por tempo indeterminado para todas ou maior 
parte de atividades das quais desejam participar. Colocamos, de 
pronto, as necessidades mais elementares de cuidados pessoais tais 
como alimentação, higiene, vestuário, locomoção etc. 

Nosso objeto de estudo é a produção acadêmica sobre a 
temática, visto que essas atividades exigem abordagens adaptadas 
e sensíveis às necessidades específicas dos alunos e que configu-
ram, em muitos casos, barreiras para a participação e aprendizagem 
escolar. O objeto nos leva a refletir sobre as questões técnicas, sobre 
as responsabilidades, disposições éticas e políticas de todos os 
envolvidos na realização destes cuidados e como isso se relaciona 
com a construção de uma sociedade menos desigual.

Assim, elaboramos como questão de pesquisa: Como vem se 
apresentando a produção de conhecimento acadêmico a partir das 
ações, das respostas, das práticas desenvolvidas nas escolas para 
garantir o direito dos alunos público-alvo da Educação Especial ao 
apoio para realização das atividades básicas de cuidados pessoais? 

O objetivo geral do estudo foi proceder a revisão integrativa 
da literatura com o propósito de mapear e sintetizar pesquisas que 
abordam informações pertinentes sobre a realização das práticas 
de cuidados pessoais básicos para os educandos público-alvo da 
Educação Especial no ambiente escolar brasileiro, no segmento 
da educação básica. 

Como objetivos específicos elencamos: a) examinar dados 
sobre as condições concretas e materiais de realização das ativi-
dades de cuidado pessoal; b) investigar propostas da formação/
preparação para o trabalho de cuidado pessoal no contexto escolar; 
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c) identificar ações intersetoriais e interdisciplinares; d) discriminar 
atores da comunidade escolar envolvidos nas práticas escolares de 
apoio para realização das atividades básicas de cuidados pessoais; 
e) apontar discussões ético políticas e transformações na cultura 
escolar a partir das experiências de cuidado. 

Para atingir os objetivos deste estudo foi utilizada a pesquisa 
exploratória, qualitativa e descritiva, com utilização de procedimen-
tos metodológicos da Revisão Integrativa da Literatura.

REFERENCIAL TEÓRICO

Um conceito chave que representa um giro conceitual no 
estudo do cuidado dirigido às pessoas com deficiência e por isso 
bastante relevante para nosso estudo é o Cuidado Público (Gesser; 
Zirbel; Luiz, 2022). A partir desse conceito entendemos o cuidado 
como responsabilidade pública coletiva, como um direito e, sobre-
tudo, como pressuposto para a participação social. Nesta perspec-
tiva, a necessidade de apoio, para acesso, convívio e participação 
em espaços coletivos se iguala às necessidades mais básicas de 
cuidados pessoais como alimentação, higiene, vestuário etc. O con-
ceito desloca o espaço do cuidado do seio privado/doméstico e o 
enxerga na esfera pública, ou melhor, nos diversos espaços sociais, 
como nas escolas. O cuidado público é assim uma demanda de alto 
grau de importância, muito cara ao campo de estudos nomeado 
Disability Justice4.

4	 Campo de estudos que surge a partir do ativismo das pessoas com deficiência. Problematiza a 
luta por uma estrutura legal baseada em direitos que desconsidera a multiplicidade e a intersec-
cionalidade das experiências de vida e das lutas das pessoas com deficiências. Ver MELLO, Anahí 
Guedes de; FIETZ, Helena; RONDON, Gabriela. “Entre os ‘direitos das pessoas com deficiência’ e 
a ‘justiça defiça: reflexões antropológicas a partir do contexto brasileiro” [vídeo]. VII ENADIR – 
Encontro Nacional de Antropologia do Direito. YouTube, agosto de 2021. Disponível em ttps://www.
youtube.com/watch?v=TVPdIWzaS8A. Acesso em: 5 fev. 2024.



104S U M Á R I O

Convocamos também o conceito de práxis, entendendo 
que a experiência prática das escolas para a realização do apoio 
aos cuidados pessoais básicos dos alunos se desenvolve a partir 
de um conjunto de pressupostos (valores, normas, saberes, técni-
cas etc) e se realiza dialeticamente aplicando e transformando-os. 
Se realiza transformando a todos que dela participam, bem como 
a própria realidade. Interessa-nos o relato das ações, do fazer, pois 
entendemos que engendrado neste fazer há atividade intelectual 
e atitude criativa expressas no enfrentamento de novas necessi-
dades e situações que geram novas objetivações a partir de ele-
mentos pré-existentes. Buscamos, assim, a produção acadêmica 
sobre as transformações nas escolas, a partir de uma atividade 
prática que faz e refaz coisas, isto é, transmuta a realidade subje-
tiva e coletivamente. O processo revela conhecimentos teóricos e 
práticos e, sendo práxis, opera como fundamento porque somente 
se conhece o mundo por meio de sua atividade transforma-
dora (Vázquez, 1977).

Como profissionais da Educação que se mobilizam pela 
afirmação e pelo fortalecimento do PNEEPEI, temos muitas inter-
rogações, tais como: a partir das experiências tais direitos estão 
sendo reconhecidos e assegurados? Quais normas são elaboradas 
para materializar tais direitos? Quais sujeitos da comunidade escolar 
estão envolvidos? Quais recursos de acessibilidades e de tecnologia 
assistiva são utilizados e citados? Como as práticas ou condutas 
vêm sendo avaliadas? 

Acompanhamos estudos que se desenvolvem sobre a 
temática do apoio escolar, com análises das realidades de imple-
mentação, monitoramento e avaliação da política pública. Mantoan 
e Machado (2020); Lanuti (2022), Lopes e Mendes (2023), Nozu 
(2021) e Pletsch; Sá e Mendes (2021) são exemplos de autores/
as que pesquisam como as escolas estão conduzindo os proces-
sos de inclusão dos alunos, no que tange à oferta de serviços de 
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apoio, promoção de recursos de acessibilidade, uso de tecnologias 
assistivas etc. Especialmente, sobre a presença e atuação dos 
Profissionais de Apoio Escolar, argumentam que a caracterização 
desse profissional com base nas orientações governamentais e 
nos documentos legais emanados após a LBI segue em processo, 
sendo necessário compreender o que se espera desse trabalhador 
e de sua formação no contexto da Educação Especial inclusiva deli-
neada pela citada política. 

Os autores/as verificam que o Profissional de Apoio Escolar 
não tem uma designação unívoca nas diversas realidades escolares, 
nos textos legislativos e de políticas públicas regionais ou locais. Há 
uma atribuição de funções específicas de cuidado e de monitoria 
dos alunos público-alvo da Educação Especial, considerada a legis-
lação e diretrizes oficiais da União, não sendo de sua competência 
questões curriculares e didático-pedagógicas e por isso distanciadas 
ou deslocadas do eixo pedagógico curricular. Porém, há uma diver-
sidade de normas regionais, locais que prescrevem outras práticas 
e outras funções. Com relação à formação, do ponto de vista legal 
e normativo, a impressão é de um silenciamento, ainda, quanto à 
formação exigida, quanto às condições de trabalho, ao repertório de 
normas, às orientações e recursos de trabalho.

A temática da intersetorialidade vem sendo estudada como 
premissa para o fortalecimento da PNEEPEI e como base para a 
estruturação dos serviços de apoio e à realização das práticas de 
cuidados pessoais nas escolas. A literatura debate a articulação 
entre deficiência, educação, cuidado e políticas públicas afirmando a 
incorporação do cuidado às pessoas com deficiência nas políticas de 
Assistência Social e Saúde (Pletsch; Sá; Mendes, 2021). 

Ramos et al. (2021), Machado e Mantoan (2020) discutem os 
processos de judicialização na luta pela presença dos Profissionais 
de Apoio nas escolas. Defendem a ideia de que, na contramão 
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de um modelo médico da deficiência, que atribui a limitação ou a 
incapacidade ao sujeito, devemos entender que a eliminação das 
barreiras à participação e as necessidades de apoio devem ser o 
foco e isto deve ser analisado coletivamente pela escola, envol-
vendo a todos no propósito da inclusão. Questionam, assim, as 
associações diretas entre a matrícula de um aluno e a solicitação 
de ingresso de um profissional de apoio na escola, muitas vezes 
pautadas em documentos médicos. Problematizam concepções 
sobre o Profissional de Apoio Escolar enquanto acompanhante 
exclusivo de um aluno, baseadas em avaliações, categorizações e 
diagnósticos que enfatizam a incapacidade. Vislumbram a discus-
são sobre a dependência e a necessidade de apoio, no sentido da 
análise coletiva das situações inacessíveis e o potencial para se 
converterem em acessíveis, estimulando a pesquisa sobre acessi-
bilidades, apoio humano, apoio técnico e tecnologia assistiva. nos 
alertam, em suas produções, sobre a estrutura e funcionamento 
dos serviços de apoio quando baseados em um modelo médico 
da deficiência e quando baseados no modelo social e direitos 
humanos da deficiência. 

Nossa vinculação teórica com os Estudos Críticos Feministas 
da Deficiência e com a Ética do Cuidado justifica também nosso 
estudo, pois ratificam a importância de falarmos sobre cuidado 
público enquanto direito. Ampliam nossa compreensão sobre o 
respeito aos direitos dos educandos, nas dimensões mais pessoais, 
mais corporais da vida. Oferecem uma perspectiva importante para 
examinar as desigualdades e discriminações enfrentadas pelos edu-
candos com deficiência. 

Autores como Diniz (2003), Mello e Nuernberg (2012) com-
plexificam a ideia de igualdade pela independência, nos fazem con-
ceber as relações inerentemente humanas de interdependência e a 
necessidade de cuidado. Trazem o corpo para o centro das discus-
sões sobre a deficiência a partir de um olhar direcionado para as 
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questões do cuidado. Enfatizam a característica relacional do cui-
dado, denunciam os processos e práticas invisibilizados e apontam 
a necessidade de abordar o cuidado dentro do campo da ética, da 
política e da justiça social. 

A Ética do Cuidado nos traz uma abordagem baseada no 
reconhecimento da interdependência e na valorização das relações 
interpessoais. O cuidado é tomado, nesta abordagem teórica, como 
parte de uma ética humana importante e necessária para visibili-
zar e resistir às injustiças sistemáticas e estruturais em realidades 
capitalistas neoliberais diversas. Em várias publicações contempo-
râneas (Kittay, 1999; Held, 2006; Tronto, 2013; Zirbel, 2017), o cuidado 
vem sendo elaborado como um conceito crítico e categoria potente 
para analisar as sociedades com suas desigualdades e os impactos 
distintos nas vidas. 

Segundo Zirbel e Kuhnen (2022) o conjunto de atividades 
e dispositivos de cuidado em uma sociedade envolvem relações 
desiguais, interdependências materiais, sociais e ambientais. Neste 
sentido, não há como abdicar da reflexão sobre como o cuidado é 
socializado, organizado, estruturado e materializado em uma socie-
dade quando adotamos uma perspectiva teórica crítica visando a 
transformação social.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

DELINEAMENTO 

Para atingir os objetivos deste estudo foi utilizada a pesquisa 
exploratória, qualitativa e descritiva, com utilização de procedimen-
tos metodológicos da Revisão Integrativa da Literatura. Esta revisão 
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integrativa foi operacionalizada através de procedimentos de busca 
eletrônica, conduzidos em nível nacional. Optamos por utilizar uma 
abordagem metodológica que foca na análise de artigos acadêmicos 
como principal fonte de pesquisa, visando aumentar o entendimento 
sobre o assunto em questão. Utilizamos como bases de dados o 
Portal Capes, Scielo, BVS e Google Scholar. A escolha do período 
está relacionada com a criação, surgimento, instauração e implanta-
ção da LBI n.º 13.146/2015. 

Para padronizar a linguagem de busca dentre as diversas 
bases de dados eletrônicas, foram utilizados os descritores de 
saúde e educação DeCS e Mesh e tesaurus. Como estratégia de 
busca, os descritores e termos livres escritos foram “educandos 
públicos da educação especial” “cuidado ou práticas de cuidado, 
ambiente escolar”. Os descritores foram utilizados isoladamente 
ou combinados entre si, com o auxílio dos operadores booleanos 
AND e OR, de acordo com as especificidades de cada base de 
dados pesquisada, no período de 2015 a 2023. Combinaram-se 
aos critérios anteriores, os descritores: alunos, estudantes, alunos 
com deficiência, pessoas com deficiências, atividades cotidianas, 
atividades da vida diária, apoio a pessoa com deficiência, escola  
e educação básica. 

A interdisciplinaridade do cuidado no campo da educação 
e saúde é fundamental para uma abordagem mais completa e 
holística no atendimento às pessoas. Nessa perspectiva reconhece 
que as necessidades de um indivíduo não podem ser vistas isola-
damente, e sim como parte de um sistema complexo que envolve 
diversos aspectos físicos, emocionais, sociais e cognitivos. Portanto, 
adotamos para fins desta pesquisa, os seguintes termos descriti-
vos que se subdivide em duas áreas: educação e saúde, conforme  
Quadro 1 a seguir:
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Quadro 1 – Termos descritivos por área

EDUCAÇÃO SAÚDE

Para os alunos aluno com deficiência ou educando com 
deficiência

aluno, alunos, estudante, estudantes, 
pessoas com deficiências

Para as práticas  
de cuidado

Higiene, higiene física, higiene dentária, 
alimentação, sono, locomoção ou atividades 
de locomoção, apoio a pessoa com 
deficiência, profissional de apoio escolar

atividades cotidianas, atividades da vida 
diária (realização das atividades básicas de 
cuidados pessoais próprios como vestir-se, 
caminhar ou comer)

Para a instituição 
escolar

Escola - Instituição, educação básica escola, escolas, instituições de ensino, 
educação básica 

Fontes: Educação - http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php; 
Saúde - http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php

A pesquisa foi conduzida com base em descritores cuidado-
samente escolhidos, abrangendo termos como alunos, estudantes, 
alunos com deficiência, pessoas com deficiência, atividades do dia a 
dia, atividades diárias, suporte a indivíduos com deficiência, institui-
ção de ensino e educação fundamental.

Na Educação, os descritores incluem o aluno com deficiên-
cia ou educando com deficiência, práticas de cuidado como higiene 
física, higiene dentária, alimentação, sono, locomoção ou atividades 
de locomoção, apoio a pessoa com deficiência e profissional de 
apoio escolar. Também são incluídos a instituição escolar, como 
Escola - Instituição, e a educação básica. 

Já na área da Saúde, os descritores para os alunos envolvem 
o aluno, alunos, estudantes, estudantes e pessoas com deficiências. 
As práticas de cuidado incluem atividades cotidianas e atividades 
da vida diária, que são referentes à realização das atividades básicas 
de cuidados pessoais próprios, como vestir-se, caminhar ou comer. 
Quanto à instituição escolar, são consideradas a escola, escolas, ins-
tituições de ensino e educação básica.

http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php
http://pergamum.inep.gov.br/pergamumweb/biblioteca/pesquisa_thesauro.php
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CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO: PROCEDIMENTOS

Após a busca nas bases de dados, encontraram-se 2.273 
trabalhos; após a seleção que compreendeu a avaliação de títulos 
e resumos, foram identificados 318 artigos. Os artigos recuperados 
foram analisados em relação aos critérios de inclusão. Os títulos e 
resumos dos artigos foram analisados, sendo considerados passíveis 
de inclusão, o artigo que teve como resposta afirmativa em todas 
as 5 (cinco) questões:

1.	 O conteúdo do artigo aborda sobre práticas de cuidado 
pessoal desenvolvidas na escola com alunos público-alvo 
da educação especial?

2.	 O estudo foi realizado com alunos da Educação básica?

3.	 O estudo foi publicado no período de 2015 a 2023?

4.	 O estudo alcançou o desfecho principal pretendido?

5.	 Os resultados da pesquisa contribuem para o acervo de 
conhecimentos sobre o assunto?

A seleção dos artigos baseou-se nos seguintes critérios: 
artigos publicados a partir de 2015, tendo em vista a promulgação 
da Lei n.º 13.146/2015 que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), 
como um importante marco na história das políticas públicas para 
essa parcela da população no Brasil, a partir da qual delimitamos 
um recorte temporal na última década, entre 2015 e 2024; estar em 
língua portuguesa, devido ao objetivo da pesquisa restringir-se ao 
âmbito nacional. Foram excluídas abordagens específicas sobre 
doenças, institucionalização e estudos em outros países, bem como, 
teses, dissertações e monografias. Foram excluídos da pesquisa os 
estudos que obtiveram resposta negativa em qualquer uma das 5 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument
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(cinco) questões formuladas, não correspondendo, portanto, ao con-
teúdo de interesse da pergunta inicial.

De posse de todas as informações coletadas e minucio-
samente extraídas dos artigos analisados, foi possível consolidar 
dados para efetuar a apresentação de maneira consistente e não 
enviesada. Os trabalhos utilizados foram sistematizados no Quadro 
2, que apresenta os artigos selecionados, que é composto das 
seguintes informações: N.º Título (autor/ano), objetivos, metodo-
logia e resultados, referência do artigo/autor (conforme citação) e 
objetivos. Com relação aos artigos identificou-se que as publica-
ções selecionadas se concentram no período de 2018 a 2022, com 
índice de 50% dos trabalhos publicados no quadriênio de 2017 a 
2020, com destaque para 2018 em que foram publicados 3 dos 4 
artigos encontrados, enquanto em 2019 observou-se 1 artigo publi-
cado. Já no quadriênio de 2021 a 2024, o percentual correspondente 
é de 50% com 1 artigo em 2021 e 3 no ano de 2022, configurando 
ausência de publicações selecionadas para esta abordagem nos 
anos de 2015, 2016, 2017, 2020 e 2023 e que também faziam parte 
do recorte temporal.

COLETA E ANÁLISE DOS DADOS

Inicialmente, cada RIL foi submetido à primeira avalia-
ção dos títulos seguida de leitura integral do resumo, que foram 
eliminados quando não se enquadraram nos critérios de busca 
previamente determinados. Os dados foram extraídos da Revisão 
Sistemática da Literatura, sob a perspectiva qualitativa e expostos 
no formato de relatório descritivo, conforme tabela. Para o registro 
dos dados da RIL, foram elaborados quadros contendo as seguin-
tes informações: autores, ano de publicação, título, objetivos, meto-
dologia e resultados.
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RESULTADOS

Entre os principais resultados, podemos destacar o Quadro  
2, a seguir:

Quadro 2 - Principais resultados encontrados no decorrer da pesquisa 

N.º Título (Autor/Ano)Objetivos Metodologia Resultados

1.	 Título: Crescer direitinho: cuidadores nas escolas (Jesus; Souza; Bove; Arakaki; Mendes, 2018).

Analisar as experiências de inclusão escolar 
de crianças com transtorno do espectro 
autista (TEA) estudantes da rede municipal 
de ensino da cidade de Sobral-Ceará.

Qualitativa, estudo a partir da amostra acerca 
dos problemas, conflitos e paradigmas 
da inclusão escolar, incluindo pesquisa 
bibliográfica, documental.

Barreiras enfrentadas por alunos com 
TEA enfrenta no seu processo ensino-
aprendizagem, necessidade de aperfeiçoar 
a formação continuada assim como 
adequar o currículo aperfeiçoamento dos 
instrumentos avaliativos, o monitoramento 
e acompanhamento do desenvolvimento 
do aluno com TEA em todas as séries, 
sistematização e estabelecer políticas 
públicas para que de fato haja evolução e 
resultados mais concretos.

2.	 Título: Análise das experiências de inclusão escolar de crianças com transtorno do espectro autista através do AEE da rede municipal de 
ensino da cidade de Sobral, Ceará, Brasil. (Leal; Vasconcelos; Feitosa; Filho; Vasconcelos; Melo, 2021).

Analisar as experiências de inclusão escolar 
de crianças com transtorno do espectro 
autista (TEA) estudantes da rede municipal 
de ensino da cidade de Sobral-Ceará, sobre a 
perspectiva dos professores do AEE.

Pesquisa bibliográfica, documental e 
análise do questionário realizado com os 
profissionais que atuam no AEE.

Verificou-se a necessidade de aperfeiçoar a 
formação continuada assim como adequar 
o currículo principalmente no que diz 
respeita aos instrumentos avaliativos, o 
monitoramento e acompanhamento do 
desenvolvimento do aluno com TEA em todas 
as séries, é preciso sistematizar e estabelecer 
políticas públicas para que de fato haja 
evolução e resultados mais concretos, 
caracterizando assim verdadeiramente a 
educação inclusiva.
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3.	 Título: Profissionais de apoio à inclusão e currículo de formação de professores (Caldeira; Paraíso, 2022).

Compreender as práticas demandadas aos 
graduandos quando assumiam essa posição de 
sujeito, partindo de seus relatos e percepções 
sobre o Programa.

Entrevistas e análise das narrativas. O sujeito tem como marcas as práticas 
de cuidado com o outro e a construção 
de estratégias de mediação entre o 
conhecimento escolar e os educandos 
PAEE. O processo de produção dessa 
posição de sujeito não se dá, todavia, sem 
conflitos que se manifestam pelo cansaço 
e pela responsabilização que muitos 
graduandos sentem.

4.	 Título: Conhecimento e práticas sobre saúde bucal de professores de escolares com deficiência intelectual. (Hashizum; Baumgarten; 
Schardon; Hilge; Goulart, 2022).

Avaliar o conhecimento e as práticas sobre 
saúde bucal de professores de escolares com 
deficiência intelectual.

Questionário semiestruturado que abordava 
os seguintes temas: perfil do profissional, 
práticas alimentares dos escolares, práticas 
de higiene bucal e infraestrutura da escola, e 
aspectos referentes ao desenvolvimento dos 
conteúdos de saúde bucal aos escolares.

Os participantes relataram falta de 
infraestrutura no ambiente escolar para 
a realização da higiene bucal, apesar da 
dificuldade metodológica encontrada por  
eles na transmissão deste conteúdo para  
os escolares.

5.	 Título: Escola, família e Educação Especial: a processualidade das relações em contextos brasileiro e mexicano. (Sobrinho; Alves; Costa 
Junior; Kautsky, 2019).

Discutir sobre as percepções dos 
profissionais que atuam nos serviços de 
apoio especializado em educação especial, 
relativas às condições de realização da escola 
inclusiva em Vitória/ES-BRA, São Mateus/
ES-BRA e em Xalapa/VER-MEX, bem como 
sobre a participação dos pais/familiares dos 
estudantes nesse processo.

Estudo comparado como perspectiva 
investigativa, buscando superar os modelos 
de comparação exclusivamente quantitativos 
que visam determinar escalas de valores e/
ou perfis ideais e, como efeito, legitimam 
políticas colonizadoras. Nesse sentido, 
por meio do estudo de documentos e da 
realização de grupos focais, procuramos 
conhecer as experiências e as singularidades 
de cada contexto.

No Brasil e no México os profissionais que 
atuam nos serviços de apoio especializado 
são os responsáveis pela dinamização do 
processo de ensino e aprendizagem dos 
estudantes com deficiência, e pelo contato 
com os pais/familiares desses estudantes. 
Profissionais consideram o lar como 
espaço importante para o fortalecimento 
da inclusão social, e foco de sua atuação. A 
importância de ampliar o tempo de atuação 
dos profissionais dos serviços de apoio 
especializado nas classes que contam com 
estudantes com deficiência.
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6.	 Título: O uso da tecnologia assistiva pelo estudante com paralisia cerebral no contexto escolar. (Santos; Marques; Andrade; Dahwache 
Rocha, 2018).

Identificar quais recursos de Tecnologia 
Assistiva (TA) estão sendo utilizados por 
estudantes com Paralisia Cerebral (PC) na 
escola e analisar se as suas utilizações 
estão relacionadas com a função motora e 
comunicativa destes estudantes. 

TA coletados por meio do “Protocolo de 
Triagem para o trabalho colaborativo entre 
saúde e educação”, bem como os dados 
identificados nos instrumentos Gross Motor 
Function Measure Classification System 
(GMFCS), Manual Ability Classification System 
(MACS) e Sistema de Classificação da Função 
de Comunicação (CFCS). 

Os principais recursos de TA identificados 
no contexto escolar são os recursos de 
mobilidade e mobiliários adaptados. 
Sugere-se que sejam realizados novos 
estudos com esta população a fim de ampliar 
o número de participantes e investigar outros 
aspectos que possam interferir no uso da TA 
no contexto escolar da criança com PC.

7.	 Título: Acessibilidade nas escolas como uma questão de direitos humanos. (Silva Filho; Kassar, 2018).

Analisar a acessibilidade arquitetônica 
em escolas públicas, sob a perspectiva 
do cumprimento de diretos fundamentais, 
como o reconhecimento como pessoa, 
o recebimento de instrução/educação, a 
liberdade de locomoção e a segurança 
pessoal, entre outros.

Levantamento documental, que levou ao 
conhecimento do delineamento do discurso 
político sobre a acessibilidade, nos planos 
nacional e internacional. Coleta de dados 
estatísticos públicos, disponibilizados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), referentes 
às condições de acessibilidade nas escolas.

Os resultados indicam que a rede municipal 
tem se organizado para cumprir as metas 
dos programas do governo federal no tocante 
à acessibilidade arquitetônica na escola. 
Porém, as alterações realizadas não garantem 
os fins propostos.

8.	 Título: Formas de Avaliação e de Intervenção com Pessoas com Deficiência Intelectual nas Escolas (Fonseca; Carvalho-Freitas; Oliveira, 2022).

Identificar as estratégias de avaliação e de 
intervenção realizadas nas escolas regulares 
e especializadas de Minas Gerais, para 
desenvolvimento de competências e de 
autonomia em alunos com DI. 

A coleta de dados foi quantitativa e 
qualitativa, por questionário online. A parte 
quantitativa baseou-se na adaptação 
do Progress Assessment Chart. A parte 
qualitativa compôs-se por questões abertas 
sobre avaliação, intervenção e envolvimento 
da família.

Os resultados mostraram que escolas têm 
desenvolvido práticas inclusivas previstas 
nas políticas públicas. A avaliação do 
comportamento adaptativo tem ocorrido 
nas escolas, embora nem sempre de forma 
sistemática. Identificou-se, necessidade 
de repensar práticas pedagógicas [...] 
observou-se o surgimento da compreensão 
da pessoa com DI como sujeito de direitos e 
de possibilidades.

Fonte: Elaboração dos autores.

Os resultados das pesquisas destacam que a inclusão esco-
lar de crianças com deficiência tem sido uma questão central nas 
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políticas educacionais em todo o mundo. Diversos estudos têm se 
dedicado a investigar diferentes aspectos desse processo, com o 
intuito de compreender as necessidades e os desafios enfrentados 
por essas crianças, seus cuidadores, professores e demais pro-
fissionais envolvidos.

A revisão sistemática da literatura sobre o cuidado no 
ambiente escolar identificou uma série de perspectivas e tendências 
fundamentais que fornecem uma visão abrangente das práticas e 
desafios enfrentados. Os resultados desta revisão integrativa desta-
cam a diversidade de pesquisas e a necessidade de maior aprofun-
damento em áreas específicas, contribuindo significativamente para 
a compreensão do cenário educacional inclusivo.

O estudo de Sobrinho et al. (2019) amplia nossa compreen-
são sobre a inclusão escolar ao explorar as percepções dos profis-
sionais que atuam nos serviços de apoio especializado em educa-
ção especial em diferentes municípios, como Vitória/ES-BRA, São 
Mateus/ES-BRA e Xalapa/VER-MEX. Eles examinam as condições 
de realização da escola inclusiva e a participação dos pais/familiares 
dos estudantes nesse processo. Essa pesquisa adota uma aborda-
gem comparativa, buscando entender as diferenças e similaridades 
entre esses contextos.

Os resultados desse estudo indicam que os profissionais 
que atuam nos serviços de apoio especializado desempenham um 
papel fundamental na dinamização do processo de ensino e apren-
dizagem dos estudantes com deficiência. Além disso, evidenciam a 
importância do envolvimento dos pais/familiares no fortalecimento 
da inclusão social. Esses resultados sugerem que a inclusão escolar 
não é apenas responsabilidade da escola, mas envolve uma parceria 
ativa entre escola, profissionais de apoio e famílias. 

Por sua vez, o estudo de Santos et al. (2018) concentra-se 
nas necessidades específicas de estudantes com PC no contexto 
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escolar. Eles investigam quais recursos de TA estão sendo utili-
zados por esses estudantes e como essas tecnologias se relacio-
nam com suas funções motoras e comunicativas. Os resultados 
indicam que os recursos de mobilidade e mobiliários adaptados 
são os mais utilizados, destacando a importância dessas tecnolo-
gias para melhorar a acessibilidade e a participação dos estudan-
tes com PC na escola. 

O artigo de Jesus et al. (2018) aborda a inclusão de pessoas 
com deficiência física na rede de ensino regular. Eles enfatizam a 
importância da adaptação de um sistema eficaz na prática para 
garantir a inclusão efetiva dessas pessoas. O papel do cuidador é 
discutido como parte desse processo de inclusão.

A pesquisa conduzida por Leal et al. (2021) traz uma análise 
aprofundada do currículo do Programa Imersão Docente - Educação 
Especial. O estudo destaca não apenas a importância do cuidado 
com o outro, mas também ressalta a crucial construção de estra-
tégias de mediação entre o conhecimento escolar e os educandos 
que compõem o público-alvo da Educação Especial. Ao enfatizar a 
mediação, a pesquisa sinaliza para a necessidade de abordagens 
pedagógicas adaptativas e personalizadas, reconhecendo a diver-
sidade de necessidades e potencialidades dos alunos envolvidos 
no programa. Essa ênfase na mediação contribui não apenas para 
a promoção de uma educação inclusiva, mas também para a efeti-
vidade do processo de aprendizagem, garantindo que os conteúdos 
sejam acessíveis e significativos para todos os estudantes. 

Sobre a inclusão escolar de crianças com TEA, o artigo de 
Caldeira e Paraíso (2022) oferece uma análise substancial sobre os 
desafios enfrentados por esse grupo específico de alunos. A pes-
quisa não apenas destaca a necessidade de políticas públicas mais 
eficazes, mas também ressalta a importância da adaptação do currí-
culo para assegurar uma verdadeira educação inclusiva. 
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Ao abordar o TEA, o estudo reconhece as barreiras que 
essas crianças frequentemente enfrentam no ambiente escolar e 
defende a implementação de políticas que não apenas reconheçam 
esses desafios, mas também ofereçam suporte efetivo. Além disso, 
a ênfase na adaptação curricular evidencia a importância de consi-
derar as singularidades de cada aluno com TEA, promovendo um 
ambiente educacional que atenda de forma holística e eficaz às suas 
necessidades específicas. 

Sobre acessibilidade nas escolas, Silva Filho e Kassar (2018) 
analisaram a perspectiva dos direitos humanos e destacaram a 
importância da acessibilidade arquitetônica para o reconhecimento 
como pessoa, recebimento de instrução/educação e segurança pes-
soal. Este estudo aponta a necessidade premente de garantir con-
dições físicas adequadas para a participação plena dos alunos com 
deficiência no ambiente escolar.

O artigo de Fonseca, Carvalho-Freitas e Oliveira (2022) 
aborda as estratégias de avaliação e intervenção para alunos com 
deficiência intelectual em escolas regulares e especializadas em 
Minas Gerais. A pesquisa revela que, embora haja práticas inclusivas 
alinhadas com as políticas públicas, a avaliação do comportamento 
adaptativo nem sempre ocorre de forma sistemática. Os resultados 
destacam a necessidade de repensar práticas pedagógicas e refor-
çam a emergência de compreender as pessoas com deficiência inte-
lectual como sujeitos de direitos e possibilidades.

Além dos artigos previamente discutidos, há estudos adicio-
nais que, embora não diretamente relacionados às perguntas espe-
cíficas desta revisão integrativa da literatura, oferecem informações 
relevantes sobre avaliação e intervenção no contexto escolar.

No estudo de Teles, Resegue e Puccini (2016), sobre as 
necessidades de assistência de crianças com deficiência em pro-
cesso de inclusão escolar, utilizando o Inventário de Avaliação 
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Pediátrica de Incapacidade, observa-se que a função social é a área 
que mais demanda assistência do cuidador. Esses resultados indi-
cam a importância desse inventário como ferramenta para identificar 
necessidades específicas e orientar intervenções mais direcionadas.

Este estudo, que emprega o Inventário de Avaliação Pediátrica 
de Incapacidade, oferece uma análise minuciosa das demandas 
específicas nas áreas de autocuidado, mobilidade e função social. Ao 
se debruçar sobre as experiências de 181 crianças com deficiências 
físicas ou mentais, envolvidas no ciclo Fundamental I em 2007, distri-
buídas em 31 escolas da Diretoria Regional de Ensino, Distrito Penha, 
Zona Leste do Município de São Paulo, a pesquisa proporciona uma 
visão abrangente das complexidades enfrentadas por esses alunos 
no processo de inclusão.

A pesquisa de Moreira, Ressegue e Puccini (2016) não se 
limita apenas a identificar as necessidades de assistência, mas tam-
bém oferece uma contribuição valiosa ao destacar a importância 
dessas áreas específicas: autocuidado, mobilidade e função social. 
Ao utilizar um instrumento tão abrangente quanto o Inventário de 
Avaliação Pediátrica de Incapacidade, o estudo aprofunda a com-
preensão sobre as nuances das necessidades dessas crianças, indo 
além das considerações gerais. Esse enfoque detalhado é essen-
cial para informar políticas e práticas inclusivas que atendam de 
maneira precisa e eficaz às demandas específicas desses alunos, 
promovendo assim uma inclusão escolar mais genuína e adaptada 
às suas realidades individuais. Dessa forma, a pesquisa de Moreira, 
Ressegue e Puccini (2016) representa não apenas uma análise de 
necessidades, mas uma contribuição substancial para o desenvolvi-
mento de estratégias e intervenções mais direcionadas e eficientes 
no âmbito da inclusão escolar de crianças com deficiência.

Essas descobertas são importantes porque destacam as 
áreas específicas em que as crianças com deficiência podem neces-
sitar de maior apoio durante seu processo de . Compreender essas 
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necessidades é fundamental para o desenvolvimento de interven-
ções direcionadas e eficazes. Além disso, a utilização do Inventário 
de Avaliação Pediátrica de Incapacidade como instrumento de 
avaliação demonstrou ser uma abordagem eficaz para identificar 
essas necessidades e orientar o planejamento educacional. 

Aproximamo-nos do objetivo específico de examinar as 
condições concretas e materiais de realização das atividades de 
cuidado pessoal com os estudos que nos indicam os esforços das 
escolas para cumprir as metas de acessibilidade, para estruturar 
metodologias de avaliação (no que tange ao cuidado pessoal, à 
mobilidade e à função social) e para avaliar a implementação de 
serviços de apoio. Nesta perspectiva, Hashizume et al. (2022) ava-
liam o conhecimento e as práticas sobre saúde bucal de professo-
res de escolares com deficiência intelectual, revelando a falta de 
infraestrutura adequada e dificuldades metodológicas. Sobrinho 
et al. (2019) discutem as percepções dos profissionais de apoio 
especializado em educação especial no Brasil e no México, a 
necessidade de ampliar o tempo de atuação desses profissionais 
nas classes com estudantes com deficiência. Santos et al. (2018) 
identificam os recursos de TA utilizados por estudantes com para-
lisia cerebral na escola, sugerindo a necessidade de novas pes-
quisas para ampliar o número de participantes e investigar outros 
aspectos que possam interferir no uso da TA. Silva Filho e Kassar 
(2018) analisam a acessibilidade arquitetônica em escolas públicas, 
indicando que, embora a rede municipal tenha se organizado para 
cumprir as metas de acessibilidade, as alterações realizadas não 
garantem plenamente os fins propostos. Fonseca Carvalho-Freitas 
e Oliveira (2022) identificam estratégias de avaliação e interven-
ção em escolas de Minas Gerais, destacando a necessidade de 
repensar práticas pedagógicas e a compreensão da pessoa com 
deficiência intelectual como sujeito de direitos e possibilidades. 
Esses estudos, em conjunto, indicam os esforços das escolas para 
cumprir as metas de acessibilidade, estruturar metodologias de 



120S U M Á R I O

avaliação e implementar serviços de apoio, contribuindo para uma 
educação mais inclusiva e equitativa.

Investigamos propostas de formação/preparação para o 
trabalho de cuidado pessoal no contexto escolar. Os resultados da 
pesquisa indicam a necessidade de melhorar a formação de profis-
sionais, por exemplo, usando ferramentas de avaliação de demandas 
de apoio dos alunos, sem mais especificações. O estudo de Jesus et 
al. (2018) destaca as barreiras enfrentadas por alunos com TEA no 
processo de ensino-aprendizagem e a necessidade de aperfeiçoar 
a formação continuada dos professores, além de adequar o currí-
culo e os instrumentos avaliativos. Leal et al. (2021) reforçam essa 
necessidade, apontando para a importância do monitoramento e 
acompanhamento do desenvolvimento dos alunos com TEA em 
todas as séries, bem como a sistematização e estabelecimento de 
políticas públicas para uma educação inclusiva mais efetiva. Caldeira 
e Paraíso (2022) analisam as práticas demandadas aos graduandos 
que atuam como profissionais de apoio à inclusão, revelando os 
conflitos e desafios enfrentados, como o cansaço e a responsabi-
lização. Por fim, Fonseca, Carvalho-Freitas e Oliveira (2022) identi-
ficam estratégias de avaliação e intervenção em escolas de Minas 
Gerais, destacando a necessidade de repensar práticas pedagógicas 
e formação profissional para a Educação Especial contemplando a 
compreensão da pessoa com deficiência intelectual como sujeito de 
direitos e possibilidades. 

Com relação às ações interdisciplinares, os estudos sinali-
zam pistas sobre formas de articulação da Saúde com a Educação, 
como na proposição de estratégias de avaliação/intervenção para 
o desenvolvimento de competências para as atividades cotidianas 
e na afirmação da necessidade de maior sistematização da avalia-
ção do comportamento adaptativo na escola. A pesquisa de Santos 
et al. (2018) ilustra essa discussão ao exemplificar a articulação 
entre Saúde e Educação por meio do uso de TA para estudantes 
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com PC. Este estudo utilizou o “Protocolo de Triagem para o tra-
balho colaborativo entre saúde e educação” e instrumentos como 
GMFCS, MACS e CFCS, destacando a necessidade de novos estu-
dos para ampliar a participação e investigar outros aspectos do 
uso da TA. Além disso, o estudo de Fonseca, Carvalho-Freitas e 
Oliveira (2022) identifica estratégias de avaliação e intervenção em 
escolas de Minas Gerais para desenvolver competências e autono-
mia em alunos com deficiência intelectual (DI), revelando práticas 
inclusivas conforme políticas públicas, embora a avaliação do com-
portamento adaptativo nem sempre ocorra de forma sistemática. A 
convergência desses estudos ressalta a importância de uma abor-
dagem interdisciplinar e colaborativa na educação especial, inte-
grando estratégias de avaliação/intervenção e uso de tecnologias 
assistivas para criar um ambiente educacional inclusivo que atenda 
às necessidades individuais dos alunos com deficiência. A reflexão 
sobre essas práticas e a sistematização da avaliação do compor-
tamento adaptativo são considerados nos estudos como pontos 
fundamentais para promover uma educação verdadeiramente 
inclusiva. Em contrapartida, percebemos nos estudos a ausência 
de uma reflexão crítica sobre a ação interdisciplinar, bem como a 
ausência de estudos indicando experiências efetivadas a partir da 
intersetorialidade de políticas públicas. 

Com o objetivo de discriminar atores da comunidade esco-
lar envolvidos nas práticas de apoio para realização das atividades 
básicas de cuidados pessoais, identificamos que os profissionais 
de apoio enfrentam conflitos e demandas elevadas no seu trabalho. 
Com relação às denominações e funções, percebemos a mesma 
variedade que citamos inicialmente. Vemos desde a denominação 
que nos indica a função de um trabalhador até a que nos indica a 
implantação de um serviço - o serviço de apoio, sem mais espe-
cificações. Sobre a abrangência das funções que compõem este 
universo do cuidado, vemos indicações indo além do apoio às 
atividades básicas de cuidados pessoais, indicando, por exemplo,  
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as demandas de alunos de apoio com relação à função social, 
identificada como uma área crítica de extrema importância para 
promover interações sociais positivas entre os alunos com defi-
ciência e seus colegas. Neste sentido, os estudos de Caldeira e 
Paraíso (2022) e de Sobrinho et al. (2019) convergem ao abordar 
as práticas e desafios enfrentados pelos profissionais de apoio à 
educação especial. Caldeira e Paraíso (2022) investigaram as prá-
ticas demandadas aos graduandos, revelando que esses profissio-
nais se destacam pelo cuidado com o outro e pela mediação entre 
o conhecimento escolar e os educandos da Educação Especial, 
embora enfrentem conflitos e cansaço. Da mesma forma, Sobrinho 
et al. (2019) discutiram as percepções dos profissionais de apoio 
especializado em educação especial em contextos brasileiros e 
mexicanos, destacando a importância da participação dos pais e 
familiares no processo inclusivo. 

Apontar caminhos de discussão ético política e debater 
sobre as transformações na cultura escolar a partir das experiên-
cias de cuidado não foi um objetivo alcançado, em sua totalidade. 
Não encontramos esta discussão nos estudam quando: i. destacam 
a parceria entre os profissionais de apoio e pais/familiares no que 
tange ao cuidado público; ii. abordam sobre adequação curricular, 
reavaliação de práticas pedagógicas e mediação pedagógica; iii. dis-
cutem sobre a identificação de necessidades de apoio a partir de 
diagnósticos dos alunos; iv. trazem conceitos como suporte e apoio. 

Os estudos mencionados oferecem uma visão ampla e 
abrangente da  de pessoas com deficiência, abordando diferentes 
aspectos, desde as necessidades de assistência até as percepções 
de profissionais, o uso de TA, a acessibilidade arquitetônica, as 
estratégias de avaliação e intervenção como questões curriculares. 
Ressaltam a complexidade das demandas no ambiente escolar, 
apontando para a necessidade contínua de desenvolver práticas 
inclusivas e estratégias de intervenção que atendam às necessi-
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dades específicas dos alunos com deficiência. Essas descobertas, 
embora não diretamente vinculadas à pergunta central desta revi-
são integrativa, contribuem para a compreensão abrangente do 
cuidado no contexto escolar, destacando áreas-chave que exigem 
atenção e aprimoramento contínuo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para finalizar este trabalho evocamos nossa questão de 
pesquisa sobre como vem se apresentando a produção de conhe-
cimento acadêmico a partir das ações, das respostas, das práticas 
desenvolvidas nas escolas para garantir o direito dos alunos público-
-alvo da Educação Especial ao apoio para realização das atividades 
básicas de cuidados pessoais. A baixa prevalência do tema indica a 
carência de publicações e a necessidade de mais investigações. Os 
estudos analisados na etapa final da revisão integrativa de literatura 
não têm como foco, em sua totalidade, nosso objeto de estudo, mas 
tangenciam a temática trazendo pontos relevantes. 

A pesquisa analisou a produção da literatura científica 
nacional sobre as práticas desenvolvidas nas escolas para garantir 
o direito dos alunos com deficiência ao apoio para a realização das 
atividades básicas de cuidados pessoais, como alimentação, higiene 
e vestuário. O objetivo geral do estudo foi proceder à revisão integra-
tiva da literatura com o propósito de mapear e sintetizar pesquisas 
que abordam informações pertinentes sobre a realização das ativi-
dades básicas de cuidados pessoais para os educandos público-alvo 
da Educação Especial no ambiente escolar brasileiro, no segmento 
da educação básica. Esse objetivo foi alcançado ao identificar e 
compilar um conjunto de estudos que detalham as práticas e desa-
fios enfrentados pelas escolas, destacando as condições materiais 
e concretas, as propostas de formação profissional, as ações inter-
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setoriais e interdisciplinares, os atores envolvidos, e as discussões 
ético-políticas. A revisão integrativa permitiu uma visão abrangente 
e detalhada do cenário atual, evidenciando tanto os avanços quanto 
às lacunas existentes, e fornecendo uma contribuição para futuras 
intervenções e políticas educacionais.

Os resultados ressaltam a complexidade e a diversidade 
de questões relacionadas ao cuidado público no contexto escolar, 
apontando para a necessidade de pesquisas mais aprofundadas e 
intervenções específicas em diferentes áreas. As lacunas identifica-
das nesta revisão fornecem direcionamentos valiosos para futuras 
investigações e práticas educacionais mais inclusivas.
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RESUMO: 

A abordagem política inclusiva é um foco que permite depreender ações 
propositivas ao público de pessoas com deficiência numa tentativa de 
erradicar e/ou minimizar lacunas que o cotidiano ainda apresenta. Dentre 
diferentes dimensões do acesso à garantia de direitos por parte das 
pessoas com deficiência, existe uma preocupação mundial com a inserção 
no mercado de trabalho, pois muitas pessoas com deficiência não se 
encontram participantes da vida laboral. A discussão que permeia essa 
temática atravessa desde questões relacionadas ao autogerenciamento 
da vida adulta até o processo de escolarização, incidindo na capacitação 
profissional deste público. Diferentes propostas vêm sendo desenvolvidas 
para equalizar essa dicotomia, e uma dessas propostas são os estudos de 
caso apresentados nesta narrativa, pautados na metodologia do Emprego 
Apoiado (EA). A utilização da metodologia do EA o como promotora de 
inserção e manutenção da pessoa com deficiência no mercado de trabalho, 
perpassando pelo processo de customização e mediação. O artigo pontua a 
fundamentação teórica, que se constitui num alicerce educacional a partir 
de estudiosos como Booth; Ainscow (1998) e Sousa (2016); a metodologia 
adotada num viés de acolhimento e acompanhamento das necessidades 
de mediação atitudinal, comunicacional e operacional; e o instrumento 
Plano individualizado de Transição (PIT) de avaliação e monitoramento 
para a viabilidade do desenvolvimento laboral da pessoa com deficiência.

Palavras-chave: Trabalho; Emprego Apoiado; Política Inclusiva;  
Vida Adulta.
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APRESENTAÇÃO

Cada vez que nos debruçamos sobre as diferentes temáti-
cas que se interpõe na Contemporaneidade, realçamos a certeza de 
que conceitos como diversidade, diferenças, acolhimento, aceita-
ção, singularidade se constituem como parte do arcabouço cultural 
das novas gerações. Sendo assim, torna-se imprescindível não só 
deixar de ser excludente, mas atentar para uma pauta inclusiva e 
equitativa, a fim de nutrir diferentes estratégias para que todas as 
pessoas possam ter seus direitos, de fato, garantidos. Nessa nova 
modelagem social, o mundo do trabalho é base para as propostas 
que alimentem as atividades laborais não só por uma questão de 
geração de renda, mas a fim de entender a sua contribuição para o 
desenvolvimento humano.

Do ponto de vista social, abordaremos alguns pontos do 
ambiente corporativo e alguns estudos sobre o desenvolvimento 
socioeconômico do país. Sobre o aspecto pedagógico, trataremos 
das habilidades acadêmicas intelectuais e sociais que as pes-
soas com deficiência podem desenvolver a partir de estratégias 
personalizadas; como também de instrumentos de apoio para o 
trabalho desenvolvido.

Sobre o ambiente corporativo, alguns estudos apontam uma 
crescente preocupação com a questão da inclusão e da diversidade 
nas empresas. Atualmente, existe uma afinidade para tratar desses 
temas como metas relacionadas a um bom desempenho pelos 
colaboradores das empresas. Em relação às temáticas dedicadas 
à diversidade, equidade e inclusão, percebe-se uma crescente pro-
gressão de ocupação de cargos de liderança pelas consideradas 
minorias; assim como o maior número de profissionais com ascen-
dência a questões de gênero, etnia e deficiências. Podemos perce-
ber que as empresas que apoiam estratégias em prol das temáticas 
citadas, têm como resultados a retenção de profissionais, a melhoria 
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da qualidade da força de trabalho, a valorização do negócio e contri-
buição para a inovação.

Para a compreensão do desenvolvimento socioeconômico, 
alguns pilares legais precisam ser identificados: a Convenção sobre 
os Direitos da Pessoa com Deficiência (ONU, 2008); a Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (OMS, 2003); 
a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) e a Agenda 2030 (ONU, 
2015) da Organização de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A 
partir destes dispositivos e tendo o Censo do IBGE de 2022, alguns 
dados tornam-se interessantes para o acompanhamento das refle-
xões tratadas neste texto. 

Consequentemente, os dados apresentados levam em consi-
deração a definição de pessoas com deficiência a partir de domínios 
funcionais: enxergar; ouvir; andar ou subir degraus; funcionamento 
dos membros superiores; cognição; autocuidado ponto e comunica-
ção. Ademais, os dados retratam 18 milhões de pessoas com deficiên-
cia, sendo a maioria mulheres, pessoas pretas e residentes da região 
nordeste do país. Com isto, destaca-se que a população de pessoas 
com deficiência em idade de trabalhar compõem 17 milhões, porém 
somente 5 milhões de pessoas são consideradas na força de trabalho.

Sendo assim, assegurar condições de interação entre todas 
as pessoas, com deficiência ou sem deficiência, é extremamente 
importante para uma boa cultura organizacional. Assim, a escolha 
de melhores iniciativas educacionais formará um time acolhedor e 
atencioso. Desse modo, enfatiza-se o olhar pedagógico, as inicia-
tivas educacionais da compreensão sobre a educação sendo um 
processo contínuo de desenvolvimento humano na criação de rela-
ções, vivências, experiências e existências de cada indivíduo. Assim, 
a metodologia do Emprego Apoiado (EA) pode ser considerada uma 
experiência de aprendizagem imersiva, pois a contextualização do 
cotidiano e o elencar de estratégias operam como ferramentas de 
engajamento de todas as pessoas.
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FUNDAMENTANDO A PRÁTICA

Inúmeros são os desafios vivenciados pelas pessoas com 
deficiência no momento de terem reconhecida a participação social, 
destacando a aceitação familiar, a inclusão nas redes educacionais, 
a possibilidade de viver uma vida adulta, por meio do trabalho, por 
meio de relacionamentos afetivos, por meio do gerenciamento de 
suas próprias vidas sem a vinculação com os seus cuidadores. Para 
a compreensão dos desafios citados e construção de estratégias 
que minimizem tais desafios, destacamos o conceito de deficiência 
ancorado ao modelo biopsicossocial que reflete a revisão do papel 
das pessoas com deficiência na sociedade.

Uma das constatações é o distanciamento do mercado de 
trabalho das pessoas com deficiência. Ainda são poucas as pessoas 
com deficiência inseridas no mercado formal de modo competitivo, 
que tenham seu cotidiano produtivo organizado por meio de res-
ponsabilidades de gerenciamento da própria vida, gerenciamento 
de sua condução no posto de trabalho e possibilidade de desenvol-
vimento de carreira. Boa parte das experiências laborais possuem 
um caráter empreendedor, tendo a residência da pessoa com defi-
ciência como um espaço protetivo também. E, ainda, identificamos 
os familiares que optam por se pautar no Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) como instrumento de garantia de sobrevivência 
para a pessoa com deficiência.

É importante valorizar o trabalho não só como instrumento 
de custeio das necessidades básicas do ser humano, enquanto 
aspecto econômico; mas, entender que o trabalho é uma atividade 
fundamental para a manutenção da vida adulta dos sujeitos. Além 
disso, compreende-se o trabalho como apoio ao desenvolvimento 
cognitivo, motor e emocional para a manutenção das relações 
sociais. Ademais, contribui para a formação da identidade e da per-
sonalidade, constituindo uma rede autônoma para essa pessoa.
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O distanciamento do quantitativo de pessoas com defi-
ciência e a porcentagem delas inseridas no mercado de trabalho, 
apesar do advento da Lei n.º 8.213 (Brasil, 1991), Lei de Cotas para 
Pessoas com Deficiências, pode ser atribuído ao desconhecimento 
de metodologias apropriadas para viabilizar a participação na cul-
tura organizacional da empresa. O que pode acontecer por falta de 
acessibilidade física, comunicacional e/ou atitudinal. Bem como, por 
preconceitos, discriminação.

De todos os setores da sociedade que permitiram equacio-
nar esforços para a inclusão da pessoa com deficiência, o campo 
educacional tem uma contribuição muito significativa na operati-
vidade de estratégias a fim de possibilitar a ocupação de espaços 
no mundo do trabalho.

A título de ilustração, dividiremos essa análise histórica em 
apenas dois momentos principais, deixando de lado, para os fins 
deste texto, a análise do período que denominamos “pré-histórico” 
da Educação Especial (aquele em que crianças com deficiências não 
eram sequer levadas em consideração). O que gostaríamos de res-
saltar é que definitivamente, como teria que ser, o termo chave vem 
sofrendo revisões que refletem o próprio processo de progressão por 
que passa o movimento de integração – inclusão. Neste sentido, tal-
vez o termo adotado seja menos importante do que prestar atenção 
ao foco de análise e prática que cada conceito e, por conseguinte, 
cada movimento sugere.

Do indivíduo excepcional ao indivíduo com necessidades espe-
ciais, este período vai do momento em que a pessoa com deficiência 
é “descoberta” em suas possibilidades educacionais ao momento em 
que o grau de afirmação de tais possibilidades, entendidas em suas 
peculiaridades e contextualizadas cada vez mais dentro de paradig-
mas humanistas, passa a ser analisado em referência a uma relação 
estabelecida entre a deficiência propriamente dita e o meio em que 
ela acontece, que pode ser mais ou menos incapacitante ao indivíduo.
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Em outras palavras, uma perspectiva relativista é assumida, 
segundo a qual o grau de incapacitação da deficiência dependerá 
em grande parte do tipo de concepção que o ambiente em que vive 
o indivíduo atribui à deficiência. Com isso, a responsabilidade, que 
até então era meramente atribuída ao indivíduo, por seus possíveis 
fracassos, passa a ser dividida com a sociedade em que vive. E desta 
forma, também caberá à sociedade (e não mais apenas a pessoa 
com deficiência) mover esforços no sentido de promover uma par-
ticipação social plena à pessoa com deficiência. Pela primeira vez, 
se reconhece uma dimensão bidirecional à questão da deficiência 
como característica incapacitante, dependendo da forma como é 
representada socialmente.

Este momento é bastante marcado pelo surgimento de inicia-
tivas legais, governamentais e oficiais, enfim, relativas à garantia cada 
vez maior de direitos e serviços que assegurem e proporcionem às 
pessoas com deficiência uma participação cada vez maior nas deci-
sões sobre sua própria vida e na vida comunitária. Em termos tem-
porais, estamos falando de um momento cujo início poderia ser mar-
cado pela Declaração Universal de Direitos Humanos (ONU, 1948).

Em anos mais recentes, especialmente com o advento 
do termo ‘inclusão’ no contexto das propostas de “Educação para 
Todos”, é possível identificar uma perspectiva crítica ao processo de 
inclusão, que historicamente se restringiu às pessoas com deficiên-
cias. Essa nova abordagem busca expandir o conceito de inclusão, 
abrangendo não apenas pessoas com necessidades especiais, mas 
também aqueles que enfrentam barreiras à aprendizagem. Tal pers-
pectiva visa resgatar o princípio humanista de igualdade de valores 
entre todos os seres humanos, dentro de uma visão mais democrá-
tica e ampla da inclusão.

Essa argumentação sugere que o movimento da Educação 
Inclusiva possui um alcance mais amplo. Nesse contexto, ao se referir 
à “inclusão de indivíduos que enfrentam barreiras à aprendizagem”  
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(Booth; Ainscow, 1998), entende-se que a discussão aborda direta-
mente aspectos relacionados à Educação e aos sistemas escolares, 
incluindo os aspectos pedagógicos, curriculares e profissionais 
envolvidos no processo de Educação Inclusiva.

Por seu histórico, fica claro que a proposta inclusiva está 
totalmente alinhada com a perspectiva humanista presente ao 
movimento Pós-Moderno. Portanto, inserida num momento histó-
rico Pós-Moderno, se este for entendido em seu sentido também 
humanista, as consequências são altamente positivas. Mas, se inse-
rida num contexto de Pós-Modernidade apropriada por um modelo 
economicista, ela se transforma numa proposta utópica. No campo 
educacional, constatou-se que a escola seguia a sua pedagogia, 
preponderantemente elitista, e a premissa básica era a de que cabia 
aos alunos adaptarem-se a sua cultura seletiva. As diferenças não 
possuíam valor e eram, no mínimo, inconvenientes.

A década de 1990 vivenciou uma significativa modificação na 
conceituação, culminando na discussão sobre inclusão. E, este termo 
tem sido bastante polêmico. Ora tratam-no como se fosse continui-
dade do processo de integração vivido por crianças com deficiências, 
especialmente a partir da década de 1970, ora percebem-no com um 
conceito à parte, em si mesmo imbuído de status teórico suficiente 
para diferenciá-lo de qualquer outro arranjo historicamente proposto 
para apenas um certo segmento da população.

Diante do exposto, constata-se que, inclusão não é a pro-
posta de um estado ao qual se quer chegar. Também não se resume 
na simples inserção de pessoas com deficiência no espaço social, 
educacional do qual têm sido geralmente privados. Logo, inclusão 
é um processo que reitera princípios democráticos de participa-
ção social plena. Pois quanto mais desenvolvida for a democracia, 
mais inclusiva e abrangente será a sociedade desde o ponto de 
vista da igualdade e vigência dos direitos, assim como do acesso 
à cidadania e à qualidade de vida. Neste sentido, a inclusão não se 
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resume a uma ou algumas áreas da vida humana, como por exemplo, 
Saúde, Lazer ou Educação.

Isto posto, realizamos uma analogia da trajetória citada 
com o desenvolvimento da pessoa com deficiência até a entrada 
na vida adulta, como um acompanhamento profícuo da Educação 
e do Trabalho para a promoção da pessoa com deficiência. Para 
tanto, a legislação traz respaldo para as ações desenvolvidas. A 
legislação educacional fundamentada na Declaração de Salamanca 
(ONU, 1994), Lei n.º 9.394 (Brasil, 1996), Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e o Plano Nacional 
de Educação (Brasil, 2014). Em paralelo à Constituição Federal 
(Brasil, 1988), destacamos as orientações a partir da declaração da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1998), especialista no 
tema do trabalho que destaca posicionamentos que podem ser con-
siderados mais avançados no sentido da promoção da justiça social 
e representaram uma prévia de decisões globais para as relações 
trabalhistas; e que preconiza assegurar a igualdade de oportunida-
des e de tratamento no mundo do trabalho para as pessoas com 
deficiência, assim como outras pessoas em situação de vulnerabili-
dade. E, no Brasil, existem a deliberação da Lei n.º 8. 213 (Brasil, 1991) 
e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015). 

EMPREGO APOIADO

Durante determinado período, a nossa sociedade somente 
conseguia promover sujeitos que compuseram um padrão ideal de 
ser humano. O padrão ideal baseava-se num indivíduo que atendesse 
a uma linearidade de conduta social e aprendizagem acadêmica. Ao 
final desse processo, o sujeito incluía-se na sociedade e fazia parte 
do mercado de trabalho considerado formal. Ao compreender as 
diferentes nuances da nossa sociedade e a diversidade de sujeitos 
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que a compõem, novos formatos precisaram ser organizados, para 
que mais pessoas pudessem participar dos movimentos sociais e do 
mercado de trabalho.

Nessa trajetória, jovens e adultos com deficiência, que ante-
riormente enfrentavam dificuldades para serem inseridos no mer-
cado de trabalho, passaram a ter novas oportunidades por meio de 
diferentes estratégias. Dentre essas, destaca-se o conceito de EA, 
uma metodologia que visa à inclusão de pessoas com deficiência 
significativa no mercado de trabalho competitivo. Essa modalidade 
respeita e valoriza as escolhas, interesses, pontos fortes e necessida-
des de apoio dos trabalhadores. 

A metodologia do EA busca fornecer os suportes neces-
sários para que o participante consiga obter, manter e se desen-
volver em sua função, sempre que for preciso. Essa abordagem é 
direcionada principalmente a pessoas com deficiência intelectual, 
deficiência múltipla, autismo, paralisia cerebral e deficiência psicos-
social. Além disso, o EA pode ser aplicado a vítimas de violência 
doméstica, ex-dependentes químicos e indivíduos desempregados 
de longa duração. Criado nos Estados Unidos na década de 1980, o 
EA tem contribuído significativamente para a inclusão de pessoas 
com deficiência no mercado de trabalho, rompendo com os mode-
los tradicionais que viam essas pessoas como incapazes, depen-
dentes e inaptas para a inserção no ambiente laboral.

Logo, adoto a definição da Associação Europeia de Emprego 
Apoiado (EUSE) e da Lei n.º 17.645 (São Paulo, 2023), que descreve a 
metodologia do EA da seguinte forma: “Conjunto de ações de asses-
soria, orientação e acompanhamento personalizado, dentro e fora do 
local de trabalho, realizadas por preparadores laborais e profissionais 
especializados, que tem por objetivo conseguir que a pessoa com defi-
ciência encontre e mantenha um emprego remunerado em empresas 
do mercado formal de trabalho, nas mesmas condições que o resto 
dos trabalhadores que desempenham funções equivalentes.”
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Por conseguinte, esta metodologia assegura que as pessoas 
com deficiência tenham condições de participar e contribuir ativa-
mente na sociedade. Desta forma, promove acesso ao que antes 
lhes era negado: emprego competitivo, educação, lazer, utilização de 
transportes e participação social.

CASOS E POSSIBILIDADES

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa científica que 
analisa um fenômeno atual em seu contexto real e as variáveis que 
o influenciam. Trata-se de um estudo intensivo e sistemático sobre 
uma instituição, comunidade ou indivíduo que permite examinar 
fenômenos complexos. Essa estratégia de pesquisa é utilizada prin-
cipalmente nas áreas das ciências humanas e da saúde.

O objetivo de um estudo de caso é produzir conhecimento a 
respeito de um fenômeno. Esse conhecimento pode ser usado como 
referência teórica para a compreensão de situações similares. Para 
isso, é feito uma análise generalizante, porém é preciso sempre con-
siderar as particularidades de cada caso. É comum que os resultados 
obtidos em estudos de caso sejam cruzados com teorias e dados 
obtidos por outros métodos, reforçando sua fundamentação e con-
ferindo credibilidade ao trabalho desenvolvido.

Os estudos de caso também são utilizados no mundo dos 
negócios, onde são normalmente referidos como cases ou cases de 
sucesso. Esses cases são relatos de práticas bem-sucedidas adota-
das por empresas que servem de inspiração e fonte de conhecimento 
para que profissionais saibam como outras empresas superaram 
obstáculos e obtiveram êxito em suas experiências.

Por este motivo, abordaremos como cases situações que 
exemplificam a capilaridade do EA como metodologia que melhor 
oportuniza inclusão para a pessoa com deficiência no mercado de 
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trabalho. Assim, relataremos recortes das atividades de acolhimento, 
acompanhamento e acessibilidade de pessoas com deficiência em 
seu primeiro emprego.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA: ANA

Ana é uma mulher de 20 anos, sorridente e comunicativa. 
Tem como interesse inicial tornar-se microempreendedor, porém 
ainda não conseguiu identificar uma competência a ser desen-
volvida como atividade laboral. Com quadro de paralisia cerebral 
quadriplégica espástica que ocasiona tônus flutuante e dificuldade 
em trazer as mãos em linha média, o que dificulta suas habilidades 
bimanuais e de equilíbrio; como também incoordenação global dos 
movimentos. Ela apresenta interesses bem ecléticos sobre músicas, 
artes, filmes e pouca autonomia para circulação urbana.

Primeiro emprego

A vaga ofertada à jovem foi de auxiliar administrativo numa 
instituição de ensino de nível superior. O espaço físico era composto 
por um prédio de dois pavimentos com razoável acessibilidade 
arquitetônica, que não se tornava uma barreira para a locomoção da 
jovem. Inicialmente, a vaga ofertada seria para auxiliar o profissional 
do arquivo, dando suporte ao arquivamento e desarquivamento de 
documentos. Ana relatou que não poderia trabalhar neste espaço 
pois possuía uma questão de saúde. Ela, então, foi encaminhada para 
a biblioteca a fim de apoiar a bibliotecária em relação ao cadastro 
dos alunos, empréstimo de livros e confecção de documentos. Ana 
informou que por conta das suas sequelas motoras, acreditava não 
ser este o espaço para sua atuação, pois haveria necessidade de uma 
certa agilidade para o desenvolvimento de suas atribuições. Por fim, 
avaliou-se a possibilidade de Ana apoiar a coordenação pedagógica 
da graduação em relação à entrega de documentos da coordenação 
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para os professores e demais setores da instituição, a construção de 
documentos e organização da rotina de trabalho do setor.

Acolhimento e acompanhamento

Cabe ressaltar o papel acolhedor em relação à instituição 
de ensino ao ofertar a vaga a jovem com deficiência, no tocante 
de compreender que a abordagem necessita ser diferenciada para 
que ambos – empregador e empregado – tenham seus objetivos 
atingidos. Não obstante, o fato de a empresa ser uma instituição 
educacional a fim de reiterar uma cultura organizacional inclusiva. O 
respeito à diversidade não só por conta das limitações apresentadas 
pela jovem com deficiência, como também por suas necessidades 
por conta de outros fatores pessoais, de saúde e de funcionalidade.

Após as mudanças ocorridas nos postos de trabalho, a ges-
tão da instituição resolveu convidar a funcionária para uma nova 
conversa sobre as atribuições da vaga e as possibilidades de desem-
penho da jovem. Esta conversa teve apoio da assessoria de profis-
sionais que trabalham com pessoas com deficiência com o objetivo 
de mediar a conversa e, melhor solucionarem a questão. A partir da 
assessoria de uma pedagoga e uma terapeuta ocupacional, acon-
teceram cinco encontros na instituição. Encontros para conhecer e 
analisar os postos de trabalho onde a vaga de auxiliar administrativo 
poderia ser ocupada, no total de 2 (dois); e, encontros com a funcio-
nária a fim de diálogo sobre habilidades e interesses apoiados pelo 
Plano Individualizado de Transição (PIT) / Perfil Pessoal Positivo 
(PPP)5 e a construção dos recursos de customização para o suporte 
à jovem no desenvolvimento de suas atribuições, no total de 3 (três).

5	 PIT e PPP são dois instrumentos importantes para o desenvolvimento progressivo de estratégias 
para inserção na vida adulta de forma autônoma. O PIT é sugerido para acompanhamento dos três 
últimos anos de escolarização. O PPP é sugerido para acompanhamento da inserção no mercado 
de trabalho (Redig, 2012; Mascaro, 2016). Para o case tratado no texto, os dois instrumentos se 
categorizam num único instrumento pela pertinência das informações e pela situação da jovem 
com deficiência (Sousa, 2016).
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O processo de elaboração do PIT/PPP promoveu a última 
modificação no posto de trabalho, que foi a inserção da jovem na 
coordenação pedagógica da graduação, e a adequação de um 
recurso que pudesse favorecer a locomoção da jovem com o material 
a ser utilizado, a fim de possibilitar os movimentos e as posturas ade-
quadas na execução das atividades. O instrumento customizado foi 
um carrinho de feira com bolsa plástica, onde a bolsa plástica foi reti-
rada e substituída por um caixote plástico de frutas e hortaliças para 
alocar os documentos. Dessa forma, o recurso (carrinho adaptado) 
viabiliza o transporte mesmo com sua marcha atetoide – marcha 
com movimentos involuntários – que geram déficit de coordenação 
e equilíbrio. Em relação à construção de documentos, foi elaborada 
uma rotina de prioridades para ajudar a tomada de decisões a fim de 
entregar suas atividades em tempo hábil. E, sua habilidade organiza-
cional foi de grande valia para o setor.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA: TALITA

Talita é uma jovem com deficiência intelectual, mais especifi-
camente Síndrome de Down, com 27 anos, que ao iniciar a jornada a 
ser tratada nesta narrativa tinha expectativa de poder gerenciar sua 
própria vida. Talita sempre apresentou interesse por música, dança, 
teatro e sempre demonstrou muita alegria e bom humor. Observadora, 
buscava atender tudo aquilo que lhe era solicitado. Suas habilidades 
acadêmicas apresentavam domínio dos processos de alfabetização 
e letramento, como também das operações matemáticas básicas. O 
nível de gerenciamento da sua própria vida era algo complexo, pois 
da mesma forma que conseguia dialogar sobre assuntos diversos 
não lhe era permitido executar tarefas domésticas e nem tão pouco 
possuía autorização para circular pelo seu bairro sozinha.

Após determinado período em que as atividades de vida diá-
ria passaram por um planejamento pedagógico para a compreensão 
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da participação da família e da própria construção de autonomia da 
Talita; foi iniciado o processo de atividades laborais temporárias, para 
que ela pudesse compreender, por meio das experiências, atenção 
as regras de convivência, ao cumprimento de ordens e estabeleci-
mento de uma rotina. Cabe destacar a importância da elaboração de 
material de apoio para a construção de cada etapa.

Primeiro emprego

O primeiro emprego foi uma vaga como auxiliar de turma 
numa escola de educação infantil. Para ocupar esta vaga, além dos 
talentos já observados, Talita necessitou apresentar interesse por 
temas do universo infantil, como também uma capacidade de lidar 
com questões comportamentais e do desenvolvimento infantil ine-
rentes à faixa etária de crianças com 4 a 5 anos de idade. Durante o 
processo com a escola de Educação infantil, Talita necessitou parti-
cipar de uma entrevista e de uma vivência na escola. Após a realiza-
ção dessas etapas, a escola realizou um encontro com a equipe de 
profissionais e supervisores do EA para a compreensão da atuação 
da Talita na escola.

Acolhimento e acompanhamento

Ao iniciar as atividades laborais, a equipe compreendeu que 
a nova rotina da escola deveria ser apresentada a Talita de forma 
gradativa, uma vez que a profissional precisava modelar sua ansie-
dade e as tarefas a serem desempenhadas. Talita foi procurando 
atender as crianças em pequenos grupos e nunca pontuar ordens 
ou orientações para a turma em geral. A professora da turma com-
preendeu que as orientações a serem dadas a Talita deveriam ser 
por etapas, e, caso fosse necessário fazer demonstrações do que ela 
precisava desempenhar.
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Talita, ao longo de seis meses, foi progredindo em sua atu-
ação profissional e conseguindo apresentar uma flexibilidade cog-
nitiva razoável no trato com as crianças e no desempenho de suas 
funções. Um momento delicado, foi quando uma das crianças per-
guntou o que era Síndrome de Down e Talita teve dificuldade para 
responder, pois entendeu que a criança estava sendo preconceituosa. 
Em alguns momentos, a própria questão da deficiência intelectual 
reserva dificuldades de comunicação com outras pessoas, por conta 
da dificuldade de generalização e raciocínio. A equipe de supervisão 
do EA junto com a gestão da escola, conversam com a profissional e 
conseguiram trazer uma melhoria para a situação. Neste aspecto, o 
monitoramento da atividade laboral é a maior estratégia para mape-
amento de obstáculos à inclusão.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA: ROBERTA

Roberta é uma mulher de 45 anos, divorciada, mãe de três 
filhos e que gerencia seu sustento em atividades como cuidadora 
de idosos. Quando inicia suas atividades sob a metodologia do EA, 
Roberta já tinha experiências laborais pregressas, porém nenhuma 
delas a seu contento. Como Roberta é uma mulher com deficiência 
auditiva bilateral, usuária de aparelho auditivo, era muito difícil ser 
inserida no mercado de trabalho formal a partir de sua formação 
como enfermeira, pois muitas das oportunidades eram negadas pela 
ideia de que a deficiência seria um obstáculo para o desempenho 
de suas funções. Roberta é uma pessoa que não apresenta gran-
des obstáculos para sua comunicação pois faz uso de leitura labial 
e compreende tudo aquilo que é narrado desde que as pessoas 
tenham atenção para seguir algumas orientações básicas. Formada 
em enfermagem, com pós-graduação em terapia intensiva, o desejo 
de Roberta sempre foi poder atuar na sua área.
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Primeiro emprego

Apesar de não ser a primeira experiência laboral da Roberta, 
consideramos esta narrativa como primeiro emprego pelo fato de ser 
a primeira atividade como enfermeira que ela estava ocupando. 

O hospital, ao realizar a contratação da Roberta, solicitou que 
a equipe de supervisão do EA pudesse realizar um encontro com a 
equipe gestora e com a equipe de profissionais para a construção 
do acolhimento a mesma. Para este encontro, entendemos que a 
própria Roberta poderia introduzir as informações para todos, uma 
vez que a questão da surdez trata de algumas particularidades bem 
sensíveis das relações do cotidiano.

Acolhimento e acompanhamento

No cotidiano das atividades laborais, a equipe do hospital 
entendeu a necessidade de ter uma facilitadora laboral dentro da 
própria equipe de trabalho, pois em alguns momentos, a Roberta fica 
sem acesso a algumas informações por conta da falta da audição. 
Importante ressaltar que Roberta atua como enfermeira dentro da 
sala vermelha de um hospital de grande porte, ou seja, ela atua na 
abordagem de traumas intensos. A equipe do hospital entendeu que 
a presença de uma facilitadora laboral não é um impeditivo para a 
execução das demais atribuições da Roberta.

PLANO INDIVIDUALIZADO DE TRANSIÇÃO/
PERFIL PESSOAL POSITIVO

O PIT/PPP agrega valor ao processo desenvolvido nestes 
casos por se tratar de instrumento norteador da identificação das 
habilidades e necessidades das pessoas retratadas, e na formulação 
de estratégias para melhor inclusão delas no mercado de trabalho.
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O instrumento PIT/PPP é formulado com o objetivo de iden-
tificar competências acadêmicas, pessoais, sociais, vocacionais e 
profissionais fundamentadas em níveis de autonomia analisados em 
relação à pessoa com deficiência apontando metas a serem atingi-
das em curto, médio e longo prazo. A meta mais ampla é o desen-
volvimento do autogerenciamento para a vida adulta, e as demais 
metas serão organizadas a partir das necessidades de cada sujeito 
foco da ação. Portanto, a dimensão personalizada do instrumento é o 
que alinha, de forma mais assertiva, à metodologia do EA.

No instrumento PIT/PPP, as experiências em contexto real 
também precisam ser consideradas, a preparação para diferentes 
etapas de inserção no mundo do trabalho e a motivação para pros-
seguir nos estudos. Na conclusão da escolarização, o instrumento 
concentra informações análogas a de um currículo vitae.

Figura 1 - Modelo PIT/PPP

Fonte: Sousa, 2020.
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O PIT/PPP é resultado dos encontros dialógicos e trazem 
informações importantes para a elaboração do instrumento que 
ajudou a nortear as colaboradoras e as instituições no processo de 
melhor alocação no espaço laboral.

CONSIDERAÇÕES

Nos diferentes ambientes de trabalho, precisamos exercitar 
cotidianamente nossas representações fundamentadas nos con-
ceitos dialogados sobre Corporeidade, Capacidade, Competência 
e sobre Produtividade que, constantemente, atravessam as inter-
-relações. Em relação ao conceito de Corporeidade, seria possível 
distribuir as atribuições laborais sem uma aferição estética dos cor-
pos dos funcionários? Quantas vezes, percebemos uma definição 
de papéis laborais, encaminhamentos de tarefas, distribuição de 
responsabilidades a partir de preconceitos sobre o movimento do 
corpo, ou do tipo de vestimenta, ou mesmo da cor de pele dos 
funcionários. Ao corpo da pessoa com deficiência, a ideia de capa-
citismo aprisiona-se ao conceito de estética.

Em paralelo à discussão conceitual, a legislação legitima a 
garantia de direitos de acesso ao mercado de trabalho por meio da 
Lei n.º 8.213 (Brasil, 1991), Lei de Cotas para Pessoas com Deficiência. 
Porém, por se tratar de uma ação afirmativa, esta lei, acaba por se 
tornar uma obrigação para as empresas e não consegue configurar 
permanência para os adultos com deficiência, nem tão pouco inser-
ção para as pessoas com qualquer deficiência. Apesar do grande 
potencial humano e de trabalho, boa parte das pessoas com defici-
ência tem o direito ao trabalho decente negado.

Nesta narrativa, pudemos acompanhar alguns recortes que 
apontam caminhos para a otimização de instrumentos e estratégias 
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voltadas para a inserção e permanência de jovens e adultos com 
deficiência no mercado de trabalho, pautado num desempenho 
satisfatório na função e na acessibilidade arquitetônica, comuni-
cacional e atitudinal.

Ademais, tais pressupostos referem a personalização da ati-
vidade laboral que, ora pode significar criação de uma vaga a partir 
das habilidades da pessoa com deficiência; ora, pode significar a 
adaptação de uma vaga já existente; ora, pode significar a adequa-
ção do posto de trabalho. Em qualquer uma das possibilidades, a 
customização representa a individualização da relação de trabalho 
entre empregador e empregado. 

Com isto, tratar do EA significa relacionar o processo de cus-
tomização como resultado da reestruturação das atividades de um 
posto de trabalho, combinando habilidades e adaptações razoáveis 
para o funcionário e pontua a participação de equipe de prepara-
ção laboral a fim de manejar estratégias junto à pessoa com defici-
ência e o empregador. 
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RESUMO: 

A formação de professores nos cursos de licenciatura do Brasil costuma 
ser generalista, não havendo uma abrangência para o trabalho com o 
público-alvo da Educação Especial (Oliveira; Prieto, 2020). Neste sentido, 
os professores sentem-se despreparados para atuarem com este público, 
encontrando desafios e não sabendo lidar com eles no cotidiano escolar 
(Matos; Mendes, 2015). O presente estudo objetivou realizar uma revisão 
integrativa de artigos científicos sobre a formação de professores 
para a Educação Especial Inclusiva, nas bases de dados da Biblioteca 
Eletrônica Científica Online (SciELO) e Periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A pesquisa utilizou 
os descritores “formação de professores” and “educação inclusiva”. Os 
critérios de inclusão foram: artigos nacionais em Ciências Humanas e em 
Língua Portuguesa, disponíveis gratuitamente e relacionados à temática, 
entre 2010 e 2023. Já os critérios de exclusão: artigos estrangeiros, 
duplicados, fora da temática e outros tipos de trabalhos. Os 11 artigos 
selecionados revelam a persistência de lacunas na formação inicial de 
professores para a Educação Especial Inclusiva. Na formação continuada 
há uma tentativa de preenchê-las, através de pós-graduação e cursos 
de especializações. Constatou-se a ausência de temas sobre a formação 
inicial nos documentos da Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. Portanto, a formação de professores 
para atuação na Educação Especial Inclusiva, ainda é um hiato a ser 
refletido pelas Instituições de Ensino Superior que devem ofertar unidades 
curriculares que aproximem o futuro professor para a diversidade que 
encontrará nos ambientes educacionais.

Palavras-chave: Formação de professores; Educação Especial; Educação 
Inclusiva; Revisão integrativa.
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INTRODUÇÃO

A Educação Inclusiva constitui-se de uma pauta recorrente 
na sociedade atual. Ela consiste em uma “[...] proposta educativa que 
pretende trazer novos valores educacionais e metodologias de ensino 
que permitam aos alunos com diferentes capacidades aprender jun-
tos, sem separação pelo nível socioeconômico, etnia, cultura, deficiên-
cia” (Enes; Bicalho, 2014, p. 201). Além disso, refere-se à Diversidade, 
que visa à formação de educadores e de gestores que disseminem a 
proposta de Educação Inclusiva e transformem os sistemas de ensino 
atuais em sistemas de ensino inclusivos (Kassar, 2014).

Até meados do século XX, no Brasil, as pessoas com defici-
ência permaneceram marginalizadas do processo escolar, sobretudo 
em hospitais psiquiátricos (Pessotti, 1984). Após esse período, o 
atendimento educacional direcionado às pessoas com deficiências 
foi sendo construído de forma a segregá-las através de escolas e/
ou classes especiais. A partir de 1970, nota-se um movimento de 
integração de crianças com deficiências nas escolas (Kassar, 2012).

Tal contexto começa a ser modificado na década de 90, atra-
vés de documentos e políticas sociais, em destaque a Constituição de 
1988, a Declaração de Salamanca (1994) e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (1996). Nesse contexto, a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) passou a garantir o 
direito à educação às pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (Brasil, 1996).

Assim, a mudança na legislação acarretou o ingresso de 
crianças com deficiência nas escolas e levou a discussões a respeito 
do processo de inclusão (Tavares; Santos; Freitas, 2016). Contudo, a 
garantia do direito à educação a esses alunos vai além da matrícula e 
frequência em escolas regulares, sendo um dos aspectos fundamen-
tais a formação adequada para os professores que atuam junto a eles.
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Diante disso, o presente trabalho objetiva analisar artigos 
científicos nacionais sobre a formação de professores para atuação 
na Educação Especial Inclusiva, entre 2010 e 2023, que tratam da 
temática com os descritores “educação inclusiva” and “formação 
de professores”. As bases de dados escolhidas foram a Biblioteca 
Eletrônica Científica Online (SciELO) e os periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

REFERENCIAL TEÓRICO

Entre os séculos XVIII e XIX, persistiu no cenário internacional 
o modelo escolar segregacionista, uma vez que que houve a homo-
geneização das pessoas de acordo com suas características biológi-
cas (Barbosa; Fialho, 2018). Dessa forma, as pessoas com deficiência 
eram excluídas dos espaços escolares. Kassar (2011) afirma que, no 
início da República, a legislação educacional restringira às pessoas 
com deficiência o acesso à escolarização ou à instrução, sendo 
possível citar, como exemplo, o Decreto-lei 7970 de 1927 de Minas 
Gerais, que dispensava de frequência às aulas, entre outros motivos, 
crianças com “incapacidade física ou mental”.

  Sousa (2020) salienta que neste período iniciou-se a edu-
cação dessas pessoas por meio dos hospitais psiquiátricos ou por 
meio de instituições especializadas. O autor destaca que buscavam 
entender a deficiência como doença, a partir do modelo médico-
-assistencialista. Dessa maneira, entre os anos 1930 e 1950, havia 
um cenário de escassez e de ausência de serviços públicos desti-
nados às pessoas com deficiência, de forma que ganharam ênfase 
instituições como as Sociedades Pestalozzi e as Associações de 
Pais e Amigos dos Excepcionais (Baptista, 2019).

Ainda, conforme Baptista (2019), ao longo da segunda 
metade do século XX houve a consolidação da Educação Especial no 
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Brasil na perspectiva inclusiva. O autor considera que isso se torna 
perceptível por meio de diferentes indícios, como a ampliação dos 
serviços, as iniciativas políticas nos diversos níveis da gestão pública 
e a ampliação da área no debate acadêmico. 

Nessa perspectiva, Rafante et al. (2019) acentuam que, no 
contexto da Ditadura Civil Militar (1964-1985), o Brasil se alinhou 
ao desenvolvimento do capitalismo internacional. A partir disso, 
realizou reformas no campo educacional, orientadas pelos acor-
dos do Ministério da Educação com a Agency for International 
Development (USAID).

Neste período, a educação passou a ser vista como o cami-
nho para o desenvolvimento econômico, e a ampliação e a universa-
lização da educação passaram a integrar as pessoas com deficiên-
cia. Nessa conjuntura, na década de 1970, observa-se a ascensão do 
modelo de integração, o qual buscava preparar alunos das classes 
e escolas especiais para ingressarem em classes regulares (Glat; 
Blanco, 2007). Tal modelo era amparado pela Lei n.º 5.692/1971, 
que estabelecia as diretrizes e bases para o ensino de 1° e 2º graus 
(Dainez; Smolka, 2019). 

Destaca-se que a integração compreendia que o problema 
residia nas características das crianças excepcionais, pois havia o 
estabelecimento de critérios para saber se elas poderiam ou não 
serem incorporadas pelo sistema regular (Bueno, 1999). Assim, no 
Brasil, a discussão em torno da Política Educacional Inclusiva come-
çou a se delinear na década de 1980, através da Constituição Federal 
de 1988. Por intermédio de seu Artigo 206, foi garantida a igualdade 
de condições para o acesso e a permanência na escola a todos os 
cidadãos (Brasil, 1988).

Logo, a partir da década de 1990, é constituído o movimento 
educacional internacional pela inclusão, que estabeleceu que 
todas as pessoas deveriam estar inseridas nos espaços escolares 
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(Barbosa; Fialho; Machado, 2018). Diante disto, em 1994, na Espanha, 
é promulgada a Declaração de Salamanca, sendo o Brasil um dos 
países signatários deste documento. A partir dela, os Estados pas-
sam a ter a demanda de assegurar a educação de pessoas com 
deficiência (Unesco, 1994).

Devido a isso, no país começam a ser desenvolvidas discus-
sões, bem como movimentos sociais em defesa ao acesso à educa-
ção pelas pessoas com deficiência (Enes; Bicalho, 2014). Em 1996 
foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(Brasil, 1996). Através do Artigo 4º, inciso III, preconiza-se o dever do 
Estado em “garantir o atendimento educacional gratuito aos educan-
dos com necessidades especiais, preferencialmente na rede regular 
de ensino” (Brasil, 1996).

Aliado a isso, por meio do Artigo 59 é estabelecido o público 
da Educação Especial, que são: “alunos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção” (Brasil, 1996). A partir destas mudanças, houve o aumento das 
matrículas de estudantes com deficiência em escolas regulares 
públicas (Dainez; Smolka, 2019). Logo, em 2001, foram publicadas as 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 
por meio da Resolução CNE/CEB n.º 2 (Brasil, 2001). Segundo o 
Artigo 2º do documento,

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 
cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos 
educandos com necessidades educacionais especiais, 
assegurando as condições necessárias para uma educa-
ção de qualidade para todos (Brasil, 2001, p. 1).

Essa resolução também destaca, em seu Artigo 8º, que as 
escolas da rede regular de ensino devem possuir professores das 
classes comuns e da educação especial capacitados e especia-
lizados, respectivamente, para o atendimento às necessidades 
educacionais dos alunos (Brasil, 2001). Já em 2008 é instituída a 
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Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI), cujo objetivo é “[...] o acesso, a participação 
e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares” (Brasil, 2008, p. 8). Além disso, de acordo com a PNEEPEI,

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva, disponibi-
lizar as funções de instrutor, tradutor/intérprete de Libras 
e guia intérprete, bem como de monitor ou cuidador dos 
alunos com necessidade de apoio nas atividades de 
higiene, alimentação, locomoção, entre outras, que exijam 
auxílio constante no cotidiano escolar (Brasil, 2008, p. 18).

Nesse contexto permeado por documentos legais, diretrizes 
e políticas públicas, faz-se necessária uma formação adequada de 
professores para atuação na Educação Especial Inclusiva no âmbito 
do ensino regular. Dessa maneira, salienta-se a importância da for-
mação que consiste em um processo contínuo, que leva à apropria-
ção de saberes disciplinares e metodologias, além do desenvolvi-
mento pessoal e profissional (Menezes et al., 2008).

Diante do exposto, a formação precisa ser um processo 
contínuo e que leve a reflexões, tendo como referência uma prática 
inclusiva. Por meio dela, o professor apropria-se de conhecimentos e 
experiências, bem como promove o seu desenvolvimento pessoal e 
profissional. Devido a isso, é possível que haja um ambiente educa-
cional mais acolhedor e equitativo para todos os alunos.

Cabe frisar, como afirma Vieira e Omote (2021), que a forma-
ção do professor não se encerra na formação inicial, dado que é um 
processo dinâmico e permanente. Nesse sentido, as autoras pon-
tuam que, embora o professor já tenha concluído o curso de licen-
ciatura, que o habilita para ser professor na Educação Básica, ele 
deve realizar uma reflexão contínua sobre sua prática profissional. 
Logo, são essenciais os espaços de acolhimento, escuta e comparti-
lhamento de vivências.
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Entretanto, persistem desafios relacionados à formação 
destes professores. Muitos trabalhos apontam precariedades e 
limitações nos cursos de formação quanto à Educação Especial 
(Jesus; Barreto; Gonçalves, 2011 apud Kassar, 2014). Outro obstáculo, 
segundo Pletsch (2009), consiste na constituição de comportamentos 
e atitudes que permitam ao docente lidar com situações complexas e 
com os processos de ensino e de aprendizagem para a diversidade.

Nessa mesma ótica, Kassar (2014) afirma que muitos pro-
fissionais desconsideram a necessidade de conhecimentos especí-
ficos na formação de professores para atuar na Educação Especial 
na Perspectiva Inclusiva, de forma a acreditar que seriam necessá-
rias apenas adaptações. Ademais, Oliveira e Prieto (2020) asseve-
ram acerca da ausência de diretrizes nacionais para a formação de 
professores no contexto da Educação Inclusiva junto a estudantes 
público-alvo da Educação Especial. Enfim, apesar de se reconhecer 
o progresso da legislação brasileira no que se refere à garantia dos 
direitos das pessoas com deficiência, percebe-se ainda contradições 
e entraves no processo de construção de sistemas educacionais 
inclusivos (Matos; Mendes, 2015).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste estudo foi adotada a abordagem qualitativa de pes-
quisa. Para a coleta e tratamento dos dados levantados, foi utilizada 
a revisão integrativa. A revisão integrativa é “um método que propor-
ciona a síntese de conhecimento e a incorporação da aplicabilidade 
de resultados de estudos significativos na prática” (Souza; Silva; 
Carvalho, 2010, p. 101). Portanto, é um método de revisão mais amplo, 
pois permite incluir literatura teórica e empírica, além de estudos com 
diversas abordagens metodológicas (Pompeo; Rossi; Galvão, 2009). 
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A extração e a análise dos artigos científicos das bases de 
dados foram executadas entre os dias 18 e 25 de junho de 2023. 
A pesquisa foi realizada nas seguintes bases de dados: SciELO e 
CAPES. Assim, buscaram-se apenas artigos científicos publicados 
entre 2010 e 2023, por meio dos seguintes descritores: “formação de 
professores” and “educação inclusiva”.

É necessário esclarecer que a escolha desse período para 
análise das produções justifica-se por buscar estudos que abordam o 
cenário de formação dos professores após a instituição da PNEEPEI, 
do ano de 2008. Em seguida, houve a leitura dinâmica dos títulos e 
resumos, seguindo critérios de inclusão e critérios de exclusão.

Quanto aos critérios de inclusão, estes foram: artigos nacio-
nais em Ciências Humanas e em Língua Portuguesa, disponíveis 
gratuitamente e relacionados à temática, entre 2010 e 2023. Já os 
critérios de exclusão, foram os seguintes: artigos estrangeiros, dupli-
cados, fora da temática e outros tipos de trabalhos. 

Em seguida, houve a leitura integral destes artigos, a fim de 
saber quais de fato tratavam da temática, encontrando-se um total 
de 11 artigos. Posteriormente, foi feita uma tabela com os seguintes 
dados destes estudos: título e autores, data, metodologia, objetivos. 
Apenas os resultados foram excluídos, sendo debatidos na discus-
são. Ao final, para analisar as informações coletadas, foram criadas 
categorias analíticas (Botelho; Cunha; Macedo, 2011).

Diante disso, os 11 trabalhos selecionados para esta revisão 
integrativa foram agrupados em categorias, de modo a considerar os 
objetivos e resultados. São elas: (1) Formação Inicial; (2) Formação 
Continuada; (3) Políticas Públicas Educacionais para a Formação de 
Professores da Educação Especial Inclusiva. Por fim, convém desta-
car que a maioria desses artigos aborda temas relacionados a todas 
estas categorias, mas optou-se por categorizá-los com base no tema 
de maior predomínio.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Primeiramente, foi feita uma descrição sobre os dados dos 
artigos incluídos nesta revisão integrativa, por meio de um fluxo-
grama, conforme a seguir: 

Figura 1 - Fluxograma sobre a seleção dos artigos para a revisão integrativa

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Através do fluxograma, percebe-se que a maioria dos artigos 
foi encontrada na plataforma SciELO, sendo 100 estudos. Somado 
a isso, cabe destacar que, deste total, foram incluídos após a leitura 
integral apenas 11 artigos. Ainda, convém salientar que, na plataforma 
dos periódicos da CAPES, houve alguns artigos lidos que já haviam 
sido encontrados na base da SciELO, assim como trabalhos dupli-
cados, os quais foram excluídos. Ademais, perceberam-se algumas 
instabilidades na plataforma dos periódicos da CAPES, de modo que 
alguns artigos foram lidos através do Google Acadêmico. Os dados 
também foram descritos, de acordo com o Quadro 1, a seguir, para a 
revisão integrativa.

Quadro 1 - Descrição de dados dos artigos selecionados 

Título, autores  
e ano de publicação Metodologia Objetivo

Atitudes sociais de professores em relação 
à inclusão: formação e mudança (Vieira; 
Omote, 2021).

Pesquisa bibliográfica. Abordar as atitudes sociais em relação à 
inclusão e às possíveis intervenções para 
modificá-las.

Formação de professores de Educação 
Infantil para inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais: uma 
pesquisa colaborativa (Vitaliano, 2019).

Pesquisa colaborativa. Promover a formação dos professores para 
inclusão dos alunos com NEE.

Educação especial na formação de 
professores: um estudo sobre cursos 
de licenciatura em pedagogia (Pereira; 
Guimarães, 2019).

Pesquisa bibliográfica e 
análise documental.

Investigar sobre a Educação Especial 
(EE) nas Diretrizes legais e os Projetos 
Pedagógicos dos Cursos (PPC) nos cursos 
de licenciatura em Pedagogia ofertados 
pelas Universidades Federais do estado de 
Minas Gerais.

Atitudes sociais e formação inicial de 
professores para a educação especial 
(Torres; Mendes, 2019).

Estudo com 88 estudantes 
de licenciaturas distribuídos 

em três salas do Moodle.

Verificar se três temáticas usadas em 
formações de professores para a Educação 
Especial, alguma apresentaria maior potencial 
para promover mudanças de atitudes sociais 
em estudantes de licenciaturas.
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Formação inicial de professores na 
perspectiva inclusiva: levantamento de 
produções (Monico; Morgado; Orlando, 2018).

Revisão integrativa. Sistematizar e analisar o levantamento 
de produções acadêmicas no período de 
2008 a 2015, especificamente no que se 
refere à formação inicial de professores na 
perspectiva inclusiva.

Desafios para a formação de professores 
em educação especial e a contribuição do 
ensino colaborativo (Cabral; Silva, 2017).

Pesquisa bibliográfica. Discutir as problemáticas identificadas 
em estudos do Observatório Nacional de 
Educação Especial.

A educação inclusiva: um estudo sobre 
a formação docente (Tavares; Santos; 
Freitas, 2016).

Entrevista com professores 
da rede pública.

Investigar a formação em educação 
inclusiva de professores da rede pública que 
atuam com crianças com deficiência, em 
escolas regulares do ensino fundamental.

Revisão sistemática acerca das políticas 
de educação inclusiva para a formação de 
professores (Ingles et al., 2014).

Pesquisa bibliográfica. Analisar a produção científica na área de 
políticas públicas, com foco para a formação 
de professores da educação básica que 
atuam em contextos inclusivos.

Educação a distância e formação continuada 
do professor (Rodrigues; Capellini, 2014).

Questionário 
semiestruturado.

Levantar dados sobre a formação 
continuada de professores quanto ao 
processo de inclusão da pessoa com 
deficiência.

Política de educação especial na perspectiva 
inclusiva e a formação docente no Brasil 
(Garcia, 2013).

Análise de teses. Contribuir com as reflexões acerca da 
formação docente, no âmbito das políticas 
de educação especial.

A educação especial nos cursos de 
pedagogia: considerações sobre a formação 
de professores para a inclusão escolar 
(Deimiling, 2013).

Pesquisa bibliográfica. Discutir qual foi, qual é e qual poderia ser 
o espaço reservado à Educação Especial 
nos cursos de formação de professores, em 
particular nos cursos de Pedagogia

Fonte: Elaborada pelas autoras.

No Quadro 1, nota-se que a maioria dos trabalhos utiliza a 
pesquisa bibliográfica como metodologia. Em relação ao período de 
publicação dos artigos incluídos, compreendem-se os anos entre 
2013 e 2021. Além disso, grande parte dos trabalhos foi publicada nos 
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anos de 2013 e 2014, sendo dois nestes anos e três no ano de 2019. 
Ademais, em 2021, houve apenas um artigo encontrado. Ressalta-se, 
assim, que, ao longo desta pesquisa, aparentemente houve uma 
escassez de estudos sobre a temática desta revisão nos últimos anos.

Os artigos selecionados também foram divididos por cate-
gorias, sendo elas: (1) Formação Inicial; (2) Formação Continuada; e  
(3) Políticas Públicas Educacionais, conforme Tabela a seguir.

Tabela 1 - Classificação dos artigos por categoria

 Categoria Número de artigos
Formação Inicial 5

Formação Continuada 4

Políticas Públicas Educacionais para a Formação de Professores da Educação Especial Inclusiva 2

Fonte: Elaborada pelas autoras. 

A Tabela 1 permite afirmar que a maioria dos trabalhos per-
tencem à categoria Formação Inicial, de maneira que se percebe 
que há uma escassez de trabalhos que tratam de Políticas Públicas 
Educacionais para a Formação de Professores da Educação Especial 
Inclusiva, sendo apenas dois selecionados nesta revisão integrativa.

FORMAÇÃO INICIAL

Na categoria Formação Inicial foram analisados cinco arti-
gos. A Formação Inicial é um tema de grande relevância, pois atra-
vés dela os futuros professores adquirem conhecimentos teóricos 
e habilidades práticas, essenciais para exercerem sua profissão 
quando estiverem na área de atuação. Deimling (2013), ao realizar 
uma pesquisa teórica, considera que houve avanços das discussões 
na área da Educação Especial. No entanto, ela pontua ser necessário 
que a Educação Especial conquiste mais espaço no currículo desses 
cursos e das licenciaturas em geral.
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Conforme a autora, isso poderia ser feito por meio de con-
teúdo ou de tópicos relacionados ao assunto em outras discipli-
nas da matriz curricular. Todavia, essa considera que apenas isso 
não garante a qualidade profissional desses futuros professores 
ou a inclusão efetiva dos alunos com necessidades educacionais 
especiais, é preciso que haja também uma formação continuada  
(Deimiling, 2013).

Na mesma conjuntura, Pereira e Guimarães (2019) analisa-
ram, na modalidade presencial, os Projetos Pedagógicos de cursos 
de Pedagogia de dez Universidades de Minas Gerais: Universidade 
Federal de Alfenas (UNIFAL); Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF); Universidade Federal de Lavras (UFLA); Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG); Universidade Federal de Ouro 
Preto (UFOP); Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ); 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU); Faculdade de Ciências 
Integradas do Pontal/ Universidade Federal de Uberlândia (FACIP/
UFU); Universidade Federal de Viçosa (UFV) e Universidade Federal 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM).

Através da pesquisa, concluíram que a Educação Especial 
ocupa um espaço restrito na formação inicial do docente de Educação 
Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental nestas instituições. 
Em virtude disso, as autoras revelam a importância de “ir além do 
que determina a legislação em vigor, pois apenas o conhecimento e 
o respeito à diversidade, à educação inclusiva em uma perspectiva 
geral não serão suficientes para uma formação adequada na área da 
EE” (Pereira; Guimarães, 2019, p. 584). 

Monico, Morgado e Orlando (2018) desenvolveram uma revi-
são sistemática de literatura em teses e dissertações entre 2008 e 
2015, buscando abordar os apontamentos realizados sobre a forma-
ção inicial dos professores. As autoras afirmam que, apesar da polí-
tica sinalizar a importância da formação inicial dos professores na 
interface inclusiva, as pesquisas são praticamente escassas. Assim, 
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a formação inicial precisa trazer um aparato teórico condizente com 
a perspectiva inclusiva. 

Ademais, convém abordar outro aspecto percebido nos 
estudos: trata-se da escassez de práticas ao longo do processo de 
formação inicial desses professores, discutida por Torres e Mendes 
(2019) e por Vieira e Omote (2021). Torres e Mendes (2019) dis-
correm acerca da importância das atitudes sociais e da Educação 
Especial na perspectiva inclusiva, no contexto da formação de pro-
fessores. Segundo as autoras, “não se pode garantir também ati-
tudes favoráveis a essa política por parte dos futuros professores, 
como a aceitação e a adoção de práticas inclusivas que efetivem 
a permanência e o sucesso escolar desses estudantes” (Torres; 
Mendes, 2019, p. 767).

As autoras defendem que apenas a inserção de disciplinas 
que discutem a Educação Especial nas licenciaturas é insuficiente, 
sendo necessárias também experiências por parte dos futuros 
docentes. Para elas, é essencial evitar categorias, ou seja, práticas 
de acordo com cada deficiência, pois estas acabam por limitar os 
educandos público-alvo da Educação Especial. 

Vieira e Omote (2021) também abordam um estudo sobre 
as atitudes sociais no processo de formação do professor para a 
Educação Especial Inclusiva. Conforme elas, o professor, desde a 
formação inicial, deve adquirir conhecimentos e habilidades para 
o uso de recursos didático-pedagógicos para a atuação junto aos 
estudantes público da Educação Especial. Além disso, deve saber 
lidar com diferentes situações sociais que podem surgir. 

Esses estudos trazem considerações pertinentes sobre a for-
mação inicial de professores para o atendimento dos alunos públicos 
da Educação Especial. De modo geral, eles abordam a necessidade 
de a Educação Especial possuir um maior espaço no currículo dos 
cursos de licenciatura, sobretudo através de práticas, pois os cursos 
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de formação evitam abordar estudos das categorias e de como ensi-
nar os estudantes da Educação Especial.

Cabe salientar que é preciso pensar na diversidade dos alu-
nos. Todavia, ressaltam que apenas isso não leva a uma boa atuação 
e inclusão efetiva desses estudantes, é essencial que haja a busca 
pela formação continuada. Assim sendo, os artigos contribuem para 
indicar as lacunas existentes na formação inicial, o que traz a urgên-
cia de um sistema nacional de formação de professores no qual, de 
fato, se efetive a inclusão.

Nesse quadro, um assunto que não foi destacado nos estu-
dos e que merece atenção é a ênfase, em muitos cursos de licen-
ciatura, em elementos teóricos, ficando a cargo do estágio a aproxi-
mação com situações da realidade escolar, como destaca o estudo 
de Menezes et al. (2008). Assim, é importante que haja a articulação 
entre a prática e teoria desde a formação inicial, visto que o papel 
das teorias é oferecer aos sujeitos instrumentos para questionar as 
práticas e as ações dos sujeitos, de modo a influir na constituição de 
sua identidade docente (Lima; Pimenta, 2006).

FORMAÇÃO CONTINUADA

Na categoria Formação Continuada foram analisados quatro 
artigos. A Formação Continuada permite que o professor desen-
volva e aprimore seus conhecimentos, habilidades e competências, 
influindo positivamente em sua prática pedagógica. Cabral e Silva 
(2017) realizam uma discussão sobre a forma como os cursos de 
formação de professores têm sido desenvolvidos com foco nas par-
ticularidades do público-alvo da Educação Especial (Nozu; Bruno, 
2013 apud Cabral; Silva, 2017).

Somado a isso, citam um aspecto importante na formação 
continuada, que é o uso do ensino colaborativo, no qual a escola,  
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as famílias e a universidade repensam juntas as suas relações. 
Conforme os autores, esta é uma alternativa que pode contribuir 
para a atuação e formação continuada dos professores, permitindo 
que haja a constituição de um currículo diferenciado que supra as 
necessidades de todos os alunos, e não só os da Educação Especial. 
Além disso, sublinham que a parceria colaborativa com familia-
res pode levar à educação de qualidade, de maneira a contribuir 
para a inclusão dos alunos público-alvo da Educação Especial 
(Cabral; Silva, 2017).

No mesmo viés, Vitaliano (2019) elaborou uma pesquisa 
colaborativa que visou a formação continuada de professores para 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em um 
Centro de Educação Infantil. Para isso, foram desenvolvidas ativida-
des, como ciclos de estudos sobre conteúdos teóricos e metodológi-
cos e planejamento das aulas de modo colaborativo. Tais atividades 
levaram à elaboração de alternativas de procedimentos, recursos e 
estratégias de organização de sala de aula. 

Ao analisar a pesquisa colaborativa, sobretudo os relatos das 
professoras, Vitaliano (2019) percebe a falta de formação e a dificul-
dade em adaptar atividades. Aliado a isso, as docentes alegaram não 
saber lidar com determinadas situações e sentirem falta de apoio 
para realizar o processo de inclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais.

A autora afirma que as professoras sugeriram que no pro-
cesso de formação poderiam ser realizadas palestras, atividades prá-
ticas e vivências, discussão em grupo, além de discussão de casos. 
Desse modo, segundo a autora, a formação continuada deve ocorrer 
de modo reflexivo, embasada em conhecimentos teóricos e metodo-
lógicos, bem como em vivências diretas ou conhecimentos de casos 
reais. Ademais, apresenta a necessidade de o “professor trabalhar de 
modo cooperativo com os gestores, com os outros professores, com 
os especialistas e com os familiares” (Vitaliano, 2019, p. 6).
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Tavares, Santos e Freitas (2016, p. 527) demonstram, em seu 
estudo, que a “lacuna na formação de professores é apontada por 
vários autores como uma das dificuldades mais significativas para 
a efetivação do processo de inclusão”. As autoras elaboram uma 
pesquisa qualitativa baseada em entrevistas acerca da formação em 
Educação Inclusiva, com professores que atuam em escolas regula-
res do Ensino Fundamental.

Através da análise das entrevistas, elas relataram que há o 
reconhecimento pelos professores sobre a importância da forma-
ção dos docentes. Contudo, muitos desses educadores alegaram a 
angústia pela percepção de formação inicial insuficiente, que “pre-
judica sua atuação e que poderiam fazer muito mais pelas crianças, 
ou desempenharem de maneira eficiente e eficaz em seu trabalho” 
(Tavares; Santos; Freitas, 2016, p. 533). Devido a tal situação, bus-
cam a formação continuada ou especializações para preencher 
essa lacuna. Ao finalizarem o trabalho, os autores destacam que 
a inclusão de crianças com deficiência no contexto das escolas 
regulares ainda tem muito a avançar, principalmente no que diz 
respeito à formação dos professores que se relacionam diretamente 
com esses estudantes.

Outro aspecto importante no âmbito da formação continuada 
destes professores é a Educação à Distância. Rodrigues e Capellini 
(2014) realizam uma pesquisa sobre a temática. Para isso, foi ela-
borado um questionário semiestruturado, destinado a 182 alunos do 
Curso à distância Práticas de Educação Especial e Inclusiva na área 
da Deficiência Mental (intelectual) da Unesp-Bauru, do estado de 
São Paulo, sendo que a maioria já atuava como professor.

Ao realizarem a análise desses questionários, concluíram 
que esses discentes consideram a Educação à Distância uma moda-
lidade que possui pontos positivos, como a flexibilidade de horário 
e o atendimento a muitos alunos, em diferentes áreas geográficas. 
Todavia, alegam que muitas pessoas acabam por desistir dos cursos, 



167S U M Á R I O

por motivos como receio/medo de utilizar o computador (tecnofo-
bia) e falta de organização do tempo (Rodrigues; Cappellini, 2014). 
Somado a isso, afirmam que muitos formadores/tutores não pos-
suem uma formação adequada, o que influencia na utilização das 
novas ferramentas no processo de ensino-aprendizagem. 

Em decorrência disso, as autoras consideram essencial que 
esses formadores/tutores possuam uma formação de qualidade, de 
modo a contribuir para o ensino-aprendizagem dos alunos. Portanto, 
os estudos demonstram a importância da formação continuada, 
utilizada, muitas vezes, como tentativa de preencher as lacunas 
deixadas pela formação inicial. Aliado a isso, revelam que o uso do 
ensino colaborativo pode auxiliar na elaboração de um currículo dife-
renciado que supra as necessidades de todos os alunos, e não só os 
estudantes público-alvo da Educação Especial.

Outrossim, compreendem a formação continuada como um 
processo que pode se dar através de atividades como palestras, 
práticas e vivências e discussão de casos. Também destacam a 
possibilidade de adoção da Educação a Distância como uma moda-
lidade para a formação continuada. Por fim, cabe sublinhar que a 
formação continuada deve propiciar aos professores espaços de 
reflexão e desenvolvimento de ações que os levem à reformulação 
de conceitos e à busca por novos saberes que possam influenciar 
suas práticas (Menezes, 2008).

POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS PARA A FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA

Esta categoria traz dois artigos que abordam as Políticas 
Públicas Educacionais para a Formação de Professores da 
Educação Especial Inclusiva no contexto da escola regular. Tais 
políticas consistem em um conjunto de diretrizes e medidas que 
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buscam capacitar os professores para atenderem os estudantes 
público-alvo da Educação Especial, com o intuito de promover a 
igualdade de oportunidades, o respeito à Diversidade e a inclusão 
educacional desses estudantes.

Ingles et al. (2014) analisam as políticas de Educação 
Inclusiva para a formação de professores através de uma revisão sis-
temática. Diante do estudo feito, constatam que a Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva não pode ser desvinculada da 
reflexão sobre a formação do profissional docente e das suas práti-
cas pedagógicas, visto que os alunos que possuem necessidades 
educacionais especiais devem estar nas escolas regulares.

Nesse contexto, apontam a necessidade de os professores 
buscarem uma formação que dê suporte às suas práticas pedagó-
gicas dentro de uma perspectiva de inclusão. Além disso, relatam 
que, embora as políticas públicas para essa educação estejam 
postas, elas ainda não conseguiram atingir as práticas pedagógicas 
e a formação de professores. Já Garcia (2013) propõe um estudo 
que visa à compreensão da Política de Educação Especial no 
Brasil entre 2001 e 2010.

Em seus resultados, identifica que os documentos da Política 
de Educação Especial na perspectiva inclusiva “não contêm tema-
tizações a respeito da formação inicial, mas disputam o espaço da 
formação em serviço” (Garcia, 2013, p. 113), o que de fato é uma rea-
lidade. Logo, a partir destes estudos, compreende-se a necessidade 
de os professores buscarem uma formação que apoie suas práticas 
pedagógicas na perspectiva da inclusão.

Portanto, os trabalhos salientam a ausência de tematizações 
sobre a formação inicial nos documentos da Política de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva do ano de 2008. Desse modo, essa 
é uma necessidade que é imposta para se pensar acerca de novas 
políticas públicas que ainda serão elaboradas pelo governo.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho buscou desenvolver uma revisão integrativa 
acerca da formação de professores para atuação na Educação 
Especial Inclusiva. Assim, através desse estudo buscou-se analisar 
artigos científicos entre os anos de 2010 e 2023, com os descritores: 
“formação de professores” and “educação inclusiva”. Para tanto, foram 
utilizadas duas bases de dados: a SciELO e os periódicos da CAPES.

Ao final, foram selecionados 11 artigos, divididos em três 
categorias: (1) Formação Inicial, (2) Formação Continuada, (3) 
Políticas Públicas Educacionais. A partir da leitura e análise dos arti-
gos, tornou-se evidente a presença de lacunas na formação inicial de 
professores para a Educação Especial Inclusiva, as quais precisam 
de atenção, tanto dos professores como também do governo em 
relação às políticas educacionais de formação. Isto se explica através 
de situações como a escassez de práticas e experiências, além de 
currículos de formação que focalizam em teorias.

Portanto, esses estudos evidenciam que a formação con-
tinuada é utilizada, muitas vezes, para reparar estas dificuldades, 
a ausência de informações e/ou a formação insuficiente deixadas 
pela formação inicial. Nesse contexto, é fundamental que os docen-
tes busquem a formação continuada, visto que é um processo que 
não pode se esgotar na formação inicial. Com a análise dos artigos, 
também foi possível constatar a ausência de tematizações sobre a 
formação inicial nos documentos da PNEEPEI de 2008.

Por fim, de modo geral, é notável nos estudos a importância 
de uma educação de qualidade para todos os alunos, e não apenas 
para os estudantes público da Educação Especial. Em relação às 
pesquisas futuras, podem ser abordados temas como a ênfase em 
muitos cursos de licenciatura em elementos teóricos, de forma que 
no estágio é que se dá a aproximação com situações da realidade 
escolar no contexto da Educação Especial Inclusiva.
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RESUMO: 

O objetivo deste texto é discutir a relação entre linguagem e 
intersubjetividade no sujeito surdo. Relação que envolve uma complexa 
intersecção entre identidade, cultura e comunicação. Segundo Quadros e 
Lillo-Martin (2021), a comunicação surda é mediada pela língua de sinais, 
que não só possibilita a troca de informações, mas também a construção 
de uma identidade cultural e social única. Isto posto, aborda-se o papel 
fundamental que a língua de sinais desempenha, de acordo com Skliar 
(2015), não apenas como um meio de comunicação, mas também como 
um componente essencial da identidade cultural das pessoas surdas. 
Assim, conforme Busch (2019), destaca-se a interação do sujeito surdo 
com o mundo, sendo esta, profundamente influenciada pela linguagem 
visual-gestual, que difere das convenções linguísticas da sociedade 
majoritariamente ouvinte. Portanto, a língua de sinais é vital para a 
construção de uma identidade surda positiva, como prega Quadros 
(2021), proporcionando um sentido de pertencimento e uma plataforma 
para a resistência cultural diante das práticas de oralização. Deste modo, 
nota-se que a intersubjetividade na comunicação surda é enriquecida 
pela língua de sinais, pois, como afirmam Quadros et al. (2018), a língua 
de sinais que facilita a troca de significados e a construção de um espaço 
de entendimento mútuo. Diante disto, observa-se que a comunidade surda 
valoriza a língua de sinais não apenas como um meio de comunicação, 
mas como um símbolo de identidade cultural, essencial para a integração 
social e a formação de uma identidade coletiva, consoante Perlin (2000). 
A metodologia adotada para este estudo foi a abordagem qualitativa 
(Gil, 2008). Nesse contexto, a pesquisa bibliográfica foi escolhida como 
procedimento metodológico principal (Sousa; Oliveira; Alves, 2021). Com 
isto, concluímos que ao valorizar diferentes formas de comunicação e 
reconhecer a diversidade linguística, é possível construir uma sociedade 
mais inclusiva, onde todos possam expressar suas identidades de forma 
plena e autêntica, contribuindo para uma maior coesão social e uma 
compreensão mútua mais profunda.

Palavras-chave: Intersubjetividade; Língua de Sinais Brasileira;  
Linguagem; Surdos.
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INTRODUÇÃO 

A experiência do sujeito surdo em relação à linguagem é 
diversa e influenciada pela interação com o mundo auditivo e pelas 
formas predominantes de comunicação (Quadros; Lillo-Martin, 
2021). Logo, a comunicação e a construção de significados para um 
sujeito surdo divergem das convenções linguísticas convencionais, 
levando a uma abordagem distinta de como a linguagem é adquirida, 
internalizada e compartilhada. 

Segundo Quadros (1997), a ausência ou limitação da audi-
ção indica que a aquisição da linguagem se dá, principalmente, por 
meio de modalidades visuais, como a língua de sinais, que possui 
sua própria estrutura gramatical e semântica diferente das línguas 
faladas. Com base nessas considerações, para a autora esta dife-
rença não se limita apenas à forma, mas também à maneira como os 
sujeitos surdos percebem e interagem com o mundo ao seu redor, 
possibilitando novas formas de intersubjetividade que são moldadas 
pelas particularidades de suas experiências perceptivas e comunica-
tivas. Diante do contexto, a linguagem e a comunicação para sujeitos 
surdos envolvem não apenas a adaptação e negociação com os 
sistemas linguísticos auditivos dominantes, mas também a criação 
de um espaço de significação próprio, que enriquece a diversidade 
linguística e cultural da humanidade. 

Logo, esse processo de construção identitária e cultural, con-
forme Quadros et al. (2018), ocorre em um contexto de convivência 
com ouvintes, que nem sempre compreendem ou valorizam essas 
singularidades. Em muitas sociedades, a língua de sinais é margina-
lizada, e os sujeitos surdos enfrentam desafios na afirmação de sua 
identidade linguística. 

A intersubjetividade, nesse contexto, é mediada por essas 
tensões e pelo esforço constante de estabelecer uma comunicação 
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eficaz e significativa, que reconheça e valorize a diversidade das 
experiências linguísticas e culturais em um mundo predominan- 
temente auditivo.

REFERENCIAL TEÓRICO

AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM E IDENTIDADE SURDA

De acordo com Gesser (2009), a aquisição da linguagem 
é um processo complexo e multifacetado, que desempenha um 
papel importante na construção da identidade, especialmente para 
sujeitos surdos. Ao contrário de indivíduos ouvintes, que geralmente 
adquirem a língua falada de forma natural e espontânea, as pessoas 
surdas muitas vezes enfrentam grandes desafios devido às barrei-
ras comunicativas impostas pela sociedade, predominantemente, 
ouvinte (Quadros, 1997). A língua de sinais, como a Língua de Sinais 
Brasileira (LSB) ou Língua Brasileira de Sinais (Libras), desempenha 
um papel importante nesse processo, oferecendo não apenas um 
meio de comunicação, mas também contribuição para a formação 
da identidade surda. Segundo Quadros (2008, p. 14), o “que especi-
fica este povo é a Libras, visual-espacial, que é de outra ordem que 
não a do português, uma língua oral-auditiva”.

Quadros et al. (2018), aponta que a criança surda atravessa 
estágios de aquisição de linguagem semelhantes aos de crianças 
ouvintes, desde que tenha contato com a língua de sinais desde 
muito cedo. Entretanto, os autores enfatizam que essa não é a 
realidade para a maioria dos sujeitos surdos, que frequentemente 
crescem em famílias ouvintes e em ambientes que não utilizam ou 
incentivam o uso da língua de sinais. Informações coletadas pelos 
autores sobre a idade de aquisição da língua revelam uma situação 
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preocupante: 80% das pessoas surdas relataram que começaram a 
aprender a LSB após os quatro anos, uma idade considerada tardia 
para o desenvolvimento ideal da linguagem.

De acordo com Gesser (2009), a identidade surda é cons-
truída com base na experiência compartilhada de ser surdo e na 
utilização da língua de sinais como principal forma de comunica-
ção. Assim sendo, ela argumenta que a língua de sinais é essencial 
para a cultura e a identidade das pessoas surdas, ultrapassando 
apenas a função de comunicação. Esse ponto de vista é corro-
borado por Skliar (2015), afirmando que a identidade surda está 
intimamente ligada ao uso e valorização da língua de sinais, tor-
nando-se um local para expressão e resistência contra práticas de 
oralização forçada. 

As identidades surdas são, então, moldadas pela per-
cepção que a pessoa surda tem de si mesma e de sua 
valorização. Muitas pessoas surdas se orgulham de sua 
identidade surda e se veem como membros de uma 
comunidade cultural e linguística rica. Para muitos sur-
dos, a língua de sinais é a língua primordial, a língua de 
conforto, e o seu uso compõe a sua identidade linguística 
(Rezende-Curione, 2024, p. 164-165).

Stumpf et al. (2020) enfatizam a importância da exposição 
precoce à língua de sinais para o desenvolvimento cognitivo e social, 
pois, estudos demonstram que crianças surdas que têm acesso à 
língua de sinais desde cedo desenvolvem habilidades linguísticas e 
cognitivas semelhantes às de crianças ouvintes em suas respectivas 
línguas orais. Em contrapartida, a falta de acesso à língua de sinais 
pode levar a atrasos significativos no desenvolvimento linguístico e 
à pouca integração social, impactando negativamente a formação 
da identidade surda.

Para Gesser (2009), a aquisição da linguagem pelas crian-
ças surdas depende da família e da comunidade, destacando que 
a participação ativa em uma comunidade surda e o uso constante 
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da língua de sinais em um ambiente familiar são necessários para o 
desenvolvimento completo da língua e para a criação de uma iden-
tidade surda positiva. No entanto, como exposto pela autora, muitas 
famílias que têm crianças surdas não falam a língua de sinais, o que 
pode resultar num ambiente de isolamento linguístico e social.

Além disso, como analisado por Skliar (2015), o ambiente 
educacional também é fundamental para a promoção da língua de 
sinais e, portanto, para a construção da identidade surda. Ele destaca 
a importância de modelos educacionais bilíngues que valorizam a 
língua de sinais e reconheçam sua equivalência à língua oral, pois 
conforme o autor, esses modelos ajudam as crianças surdas a se 
integrar melhor na sociedade. Como exposto pelo autor, sobre o fra-
casso escolar na educação de sujeitos surdos (Skliar, 2015, p. 19): 
“O olhar dos surdos sobre o fracasso [...] se refere sobretudo a uma 
questão ligada à falta de acesso à língua de sinais e a um processo 
demorado de identificações com outros surdos”. Skliar (2015) ressalta 
que tais modelos são essenciais para combater a marginalização e 
permitir que os sujeitos surdos desenvolvam sua identidade linguís-
tica e cultural de forma completa.

Segundo Quadros et al. (2018), a relação entre a aquisição da 
linguagem e a identidade surda é, portanto, uma questão de direitos 
linguísticos e culturais, como proposto por Wrigley (1996, p. 13), que 
corrobora com esta visão ao pontuar que “contrário ao modo como 
muitos definem a surdez [...] pessoas surdas definem-se em termos 
culturais e linguísticos”. Ao assegurar que crianças surdas tenham 
acesso a uma educação bilíngue e à comunidade surda, é possível 
promover uma inclusão mais plena e a valorização da diversidade 
linguística e cultural (Quadros, 2019). Nesse sentido, a língua de 
sinais se configura não apenas como um meio de comunicação, 
mas como um elemento essencial na identidade surda e na luta por 
direitos igualitários. 
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INTERSUBJETIVIDADE E A COMUNICAÇÃO SURDA

O conceito de intersubjetividade na filosofia e nas ciências 
sociais, refere-se à capacidade de compartilhar experiências e 
significados entre sujeitos, constituindo a base da compreensão 
mútua e da comunicação (Piva et al., 2010). Este conceito é funda-
mental para entender como os indivíduos se relacionam e comu-
nicam, formando uma base comum de significados que possibilita 
a interação social. 

Na filosofia, a intersubjetividade tem sido estudada por diver-
sos pensadores, incluindo Husserl (2013), que a considerava impor-
tante para formar a experiência subjetiva. Segundo ele, a intersubjeti-
vidade é o meio pelo qual os indivíduos conseguem superar suas pró-
prias perspectivas limitadas e acessar uma realidade compartilhada. 

Para Habermas (1984), a intersubjetividade é a base do 
entendimento racional e da deliberação democrática, onde os sujei-
tos participam de discussões racionais para alcançar consensos. 

Buber (2001), por sua vez, destacou a importância das rela-
ções Eu-Tu, onde a intersubjetividade se manifesta no encontro 
entre indivíduos, caracterizado por uma presença autêntica e um 
reconhecimento mútuo. 

Em contraste, Lévinas (2005) enfatizou a ética da alte-
ridade, propondo que a intersubjetividade surge do encontro 
com o outro, onde a responsabilidade ética precede a comunica-
ção e o entendimento. 

Na psicanálise, Lacan (1998) trouxe a intersubjetividade para 
o centro de sua teoria, especialmente em sua concepção do “estádio 
do espelho”, em que a formação do eu é mediada pelo olhar do outro. 

Foucault (2010) não aborda a intersubjetividade de maneira 
direta, no entanto, sua obra oferece uma perspectiva crítica sobre o 
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conceito, ao destacar como as relações entre sujeitos são mediadas 
por estruturas de poder e práticas discursivas. Para ele, as interações 
humanas não se dão em um terreno neutro ou de consenso, mas em 
um campo onde o poder, o conhecimento e o discurso determinam 
a constituição dos sujeitos e a forma como se relacionam. Segundo 
Foucault (2010), os sujeitos são historicamente construídos por meio 
de práticas sociais e discursivas que os posicionam dentro de redes 
de poder. Nesse sentido, as relações intersubjetivas são entendidas 
como permeadas por essas forças, o que faz com que a comuni-
cação e o entendimento sejam sempre atravessados por normas, 
hierarquias e exclusões.

A intersubjetividade, portanto, não é apenas um fenômeno 
comunicativo, mas um processo profundo que molda a subjetivi-
dade e a identidade dos indivíduos. É um conceito multifacetado 
que permeia diversas áreas da filosofia, oferecendo uma compre-
ensão rica e complexa das dinâmicas humanas e das estruturas 
sociais (Busch, 2019).

No contexto da comunicação surda, a intersubjetividade 
ganha uma dimensão especial, pois, de acordo com Busch (2019), 
envolve a troca de significados através de uma língua visual-gestual, 
como a língua de sinais. Segundo Quadros e Lillo-Martin (2021), a 
comunicação surda é mediada pela língua de sinais, que não só pos-
sibilita a troca de informações, mas também a construção de uma 
identidade cultural e social única.

A língua de sinais, como destaca Skliar (2015), é mais do que 
uma ferramenta de comunicação; é um veículo de expressão cultural 
que possibilita a construção de um espaço onde as pessoas surdas 
podem se conectar e se compreender profundamente. A intersubje-
tividade é, portanto, fundamental para a formação de laços comuni-
tários e para o fortalecimento da identidade surda. Além disso, Busch 
(2019), argumenta que a intersubjetividade facilita a coconstrução 
de conhecimento e a interpretação compartilhada de experiências, 
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elementos essenciais para a socialização e para o desenvolvimento 
pessoal e coletivo das pessoas surdas.

No ambiente de comunicação surda, a intersubjetividade é 
frequentemente reforçada por fatores como a cultura visual e o uso 
da língua de sinais, que permite uma troca mais direta e significativa 
de experiências e emoções (Busch, 2019). A comunicação visual-
-gestual proporciona uma percepção mais imediata das intenções e 
estados emocionais dos interlocutores, o que, segundo Skliar (2015), 
amplia as possibilidades de empatia e compreensão mútua entre as 
pessoas surdas. Esse aspecto visual da comunicação é essencial 
para a formação de uma intersubjetividade rica e para o estabeleci-
mento de conexões profundas e autênticas.

Além disso, a intersubjetividade na comunicação surda é 
reforçada pela comunidade surda, que valoriza a língua de sinais 
como um elemento central de sua identidade e cultura. De acordo 
com Lacerda e Góes (2000), a língua de sinais não apenas facilita 
a comunicação, mas também atua como um meio de transmissão 
de valores culturais e de fortalecimento da coesão social entre as 
pessoas surdas. Essa perspectiva é corroborada por Skliar (2015), 
que enfatiza a importância de um ambiente que reconheça e valorize 
a língua de sinais para a promoção de uma sociedade inclusiva. Ele 
cita como direitos educacionais dos alunos surdos:

a potencialidade da aquisição e desenvolvimento da lín-
gua de sinais como primeira língua; a potencialidade de 
identificação das crianças com seus pares e com adultos 
surdos; a potencialidade do desenvolvimento de estrutu-
ras, formas e funções cognitivas visuais; a potencialidade 
de uma vida comunitária e de desenvolvimento de pro-
cessos culturais específicos e, por último, a potenciali-
dade de participação dos surdos no debate linguístico, 
educacional, escolar, de cidadania etc. (Skliar, 2015, p. 26).

Por fim, a intersubjetividade na comunicação surda não 
é apenas um fenômeno linguístico, mas também cultural e social. 
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Ademais, ela permite a construção de significados compartilhados 
e a formação de uma identidade coletiva que é fundamental para a 
autonomia e a integração social dos sujeitos surdos. Por conseguinte, 
ao valorizar e promover a intersubjetividade mediada pela língua de 
sinais, é possível contribuir para uma sociedade mais inclusiva e 
igualitária, onde as diferenças são reconhecidas e respeitadas como 
parte da diversidade humana.

DESAFIOS E CONQUISTAS NA INTERAÇÃO 
INTERSUBJETIVA DE PESSOAS SURDAS

A intersubjetividade é um conceito central para compreender 
a comunicação surda, pois envolve a capacidade de compartilhar 
significados e experiências através de uma língua visual-gestual, 
como a língua de sinais. Segundo Busch (2019), a intersubjetividade 
na comunicação surda não só facilita a troca de informações, mas 
também permite a construção de uma identidade cultural e social 
única. De acordo com a autora, a língua de sinais é mais que uma 
ferramenta de comunicação, é um meio de expressão cultural e de 
construção de um espaço comum de entendimento mútuo.

A comunicação surda, mediada pela língua de sinais, pro-
porciona uma interação direta e significativa, essencial para a for-
mação de laços sociais profundos e para a coconstrução de conhe-
cimento. Skliar (2015) argumenta que a língua de sinais é vital para 
o estabelecimento de um espaço onde as pessoas surdas podem 
se conectar e compartilhar experiências de maneira autêntica e 
imediata. Essa comunicação visual-gestual facilita a percepção das 
intenções e emoções dos interlocutores, aumentando a empatia e 
a compreensão mútua.

Pôr a língua de sinais ao alcance de todos os surdos deve 
ser o princípio de uma política linguística, a partir do qual 
se pode sustentar um projeto educacional mais amplo. 
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Mas este processo não podes ser considerado apenas 
como um problema escolar e institucional, tampouco 
como uma decisão que afeta tão-somente um certo plano 
ou um certo momento da estrutura pedagógica, e, muito 
menos ainda, como uma questão a ser resolvida a partir 
de esquemas metodológicos. É um direito dos surdos e 
não uma concessão de alguns professores ou de algumas 
escolas (Skliar, 2015, p. 27).

Além disso, a intersubjetividade é reforçada pela valorização 
da língua de sinais como um componente central da identidade 
cultural surda. Perlin (2000) destaca que a comunidade surda vê 
na língua de sinais não apenas um meio de comunicação, mas um 
símbolo de identidade e resistência cultural, essencial para a intera-
ção social e a formação de uma identidade coletiva. A promoção de 
ambientes educacionais que reconheçam e valorizem a língua de 
sinais é fundamental para a construção de uma intersubjetividade 
saudável e inclusiva. 

No contexto da comunicação surda, a intersubjetividade 
também é um mecanismo para a inclusão e a integração social. Ao 
promover a coconstrução de significados e a interpretação compar-
tilhada de experiências, a intersubjetividade segundo Busch (2019), 
contribui para uma sociedade mais justa e igualitária, onde as diferen-
ças são vistas como parte integrante da diversidade humana. Skliar 
(2015) enfatiza que a língua de sinais deve ser reconhecida como um 
direito linguístico e cultural, crucial para a promoção de uma inter-
subjetividade inclusiva e para a autonomia das pessoas surdas.

Portanto, a intersubjetividade na comunicação surda não é 
apenas um fenômeno linguístico, mas também social e cultural. Assim, 
ela permite a construção de um espaço de entendimento mútuo e 
respeito, fundamental para a integração das pessoas surdas na socie-
dade. A promoção da intersubjetividade através da língua de sinais 
é um passo importante para a criação de um ambiente inclusivo e 
diversificado, onde todas as vozes possam ser ouvidas e valorizadas.
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INTERSUBJETIVIDADE E EDUCAÇÃO BILÍNGUE  
DE SURDOS, CONFORME A LEI N.º 14.191/2021

A intersubjetividade, conceito central nas ciências sociais, 
refere-se à capacidade dos indivíduos de compartilhar experiências 
e significados, sendo essencial para a comunicação e a construção 
de uma compreensão mútua (Busch, 2019). No contexto da educação 
de surdos, essa troca de significados é mediada pela língua de sinais 
e desempenha um papel fundamental na promoção da inclusão e 
na valorização da identidade cultural dos sujeitos surdos. De acordo 
com Benveniste (1976, p. 286): “é na linguagem e pela linguagem que 
o homem se constitui como sujeito”.

No Brasil, a LSB é reconhecida, através da Lei n.º 10.436 
(Brasil, 2002) como meio de comunicação das comunidades sur-
das brasileiras. Lei regulamentada pelo Decreto n.º 5.626 (Brasil, 
2005), que estabelece a obrigatoriedade da inclusão da LSB nos 
sistemas educacionais, assegurando a formação de professores 
e Tradutores Intérpretes de Língua de Sinais/ Língua Portuguesa 
especializados. Também prevê a utilização da LSB em serviços 
públicos, garantindo acessibilidade e comunicação adequada para 
pessoas surdas. Além disso, o decreto incentiva a produção de 
materiais didáticos em LSB e promove sua difusão na sociedade, 
reforçando o direito à educação bilíngue para alunos surdos, com 
a LSB como primeira língua (L1) e Língua Portuguesa (LP) escrita 
como segunda língua (L2).

No Brasil, [...] a educação do sujeito surdo deve se dar a 
partir do bilinguismo, ou seja, a LSB como L1 do sujeito 
surdo, e, a LP escrita, como L2. O bilinguismo, nesse caso, 
consiste em trabalhar com duas línguas no espaço escolar: 
a LSB e a LP, na modalidade escrita (Pereira, 2020, p. 150).

A Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021), que altera a Lei n.º 9.394 
(Brasil, 1996) e estabelece diretrizes para a oferta da modalidade 
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de educação escolar Educação Bilíngue de Surdos no Brasil, reco-
nhecendo a importância da intersubjetividade na formação educa-
cional e social desses indivíduos. De acordo com a lei, a educação 
bilíngue deve garantir o ensino tanto da LSB quanto da LP escrita, 
promovendo assim uma formação completa e inclusiva. A lei enfa-
tiza a necessidade de uma abordagem pedagógica que valorize a 
língua de sinais como a L1 dos sujeitos surdos e a LP escrita como 
L2, criando um ambiente educacional que respeite e promova a 
intersubjetividade entre os alunos surdos e a comunidade escolar. 

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português escrito, como 
segunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, 
surdocegos, com deficiência auditiva sinalizantes, surdos 
com altas habilidades ou superdotação ou com outras 
deficiências associadas, optantes pela modalidade de 
educação bilíngue de surdos (Brasil, 2021).

Quadros (2021) destaca que a educação bilíngue, ao propor-
cionar uma comunicação efetiva e uma compreensão profunda das 
experiências e das emoções dos indivíduos, fortalece a intersubjeti-
vidade e contribui para o desenvolvimento de habilidades sociais e 
cognitivas essenciais para a plena participação social. A intersubje-
tividade, facilitada pela língua de sinais, permite uma interação mais 
rica e empática, promovendo a coconstrução de conhecimento e a 
integração dos sujeitos surdos na sociedade.

A Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021) também reconhece a importância 
da formação de profissionais capacitados para atuar em contextos 
bilíngues, enfatizando a necessidade de professores proficientes em 
LSB e com conhecimento das especificidades culturais e linguísticas 
da comunidade surda. Skliar (2015) argumenta que essa formação 
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é crucial para a promoção de uma intersubjetividade saudável e 
inclusiva, que valorize a diversidade linguística e cultural dos alunos 
surdos e promova uma educação equitativa e de qualidade.

No tocante ao aluno surdo, a educação bilíngue, através 
da utilização da LSB, como língua de instrução, e da LP 
escrita, proporciona uma formação mais efetiva ao dis-
cente, considerando suas diferenças culturais e linguísti-
cas (Pereira et al., 2024, p. 71).

Portanto, ao reconhecer e valorizar a língua de sinais como 
um componente central da educação de alunos surdos, a Lei n.º 14.191 
(Brasil, 2021) promove a intersubjetividade e a inclusão, permitindo 
que os sujeitos surdos desenvolvam plenamente suas identidades e 
participem ativamente na sociedade. Essa valorização da intersubje-
tividade e da educação bilíngue é fundamental para a construção de 
uma sociedade mais justa e inclusiva, onde as diferenças são respei-
tadas e celebradas como parte da diversidade humana.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia adotada para este estudo foi a pesquisa biblio-
gráfica que, conforme Gil (2008), consiste na análise e no levanta-
mento de material já publicado, como livros, artigos científicos, teses, 
dissertações e outros documentos relevantes para o tema em estudo. 
Essa abordagem, de acordo com Lakatos e Marconi (2003), permite 
a coleta de informações consolidadas e atualizadas sobre o assunto, 
fornecendo embasamento teórico consistente para a pesquisa.

Por meio da análise criteriosa dessas fontes bibliográficas, 
foi possível identificar conceitos-chave, teorias, dados empíricos e 
diferentes perspectivas relacionadas ao tema em questão (Sousa; 
Oliveira; Alves, 2021). 
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A pesquisa científica é iniciada por meio da pesquisa biblio-
gráfica, em que o pesquisador busca obras já publicadas 
relevantes para conhecer e analisar o tema problema da 
pesquisa a ser realizada. Ela nos auxilia desde o início, pois 
é feita com o intuito de identificar se já existe um trabalho 
científico sobre o assunto da pesquisa a ser realizada, cola-
borando na escolha do problema e de um método ade-
quado, tudo isso é possível baseando-se nos trabalhos já 
publicados. A pesquisa bibliográfica é primordial na cons-
trução da pesquisa científica, uma vez que nos permite 
conhecer melhor o fenômeno em estudo. Os instrumentos 
que são utilizados na realização da pesquisa bibliográfica 
são: livros, artigos científicos, teses, dissertações, anuários, 
revistas, leis e outros tipos de fontes escritas que já foram 
publicados (Sousa; Oliveira; Alves, 2021, p. 65-66).

As informações provenientes de diversas fontes contribuíram 
para a construção de um embasamento sólido e fundamentado para 
a compreensão e discussão dos aspectos abordados no estudo.

A escolha pela abordagem proporcionou uma investigação 
detalhada e reflexiva, permitindo uma análise aprofundada do fenô-
meno estudado e a construção de argumentações embasadas em 
fundamentos teóricos consolidados (Gil, 2008).

CONCLUSÃO

A relação entre linguagem e intersubjetividade no sujeito 
surdo é uma complexa interseção que envolve identidade, cultura 
e comunicação. Portanto, a língua de sinais não é apenas um meio 
de comunicação, mas um componente essencial da identidade cul-
tural das pessoas surdas. Essa língua permite que os sujeitos surdos 
expressem suas experiências e percepções de maneira autêntica, 
reforçando a intersubjetividade – a capacidade de compartilhar e 
entender as experiências alheias.
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A língua de sinais contribui significativamente para a cons-
trução de uma identidade coletiva, uma vez que permite a partilha 
de significados e valores culturais específicos da comunidade surda. 
Essa intersubjetividade é crucial para a inclusão social e para o forta-
lecimento dos laços comunitários, possibilitando uma compreensão 
mais profunda e uma comunicação mais rica entre os surdos.

Ademais, promover um ambiente inclusivo que valorize a lín-
gua de sinais e diferentes formas de comunicação é essencial para 
a ampliação da compreensão mútua e para a criação de uma socie-
dade mais diversa e acolhedora. Deste modo, a inclusão da língua 
de sinais em contextos educacionais e sociais não apenas facilita 
a comunicação, mas também valoriza a diversidade linguística e 
cultural. Assim, a inclusão da língua de sinais contribui para uma 
educação mais equitativa e para o reconhecimento da diversidade 
linguística como um valor social.

Além disso, a intersubjetividade promovida pela língua de 
sinais facilita a coconstrução de conhecimento e o desenvolvimento 
de habilidades sociais e cognitivas. A comunicação através da língua 
de sinais permite um entendimento mais completo e profundo das 
intenções e emoções dos outros, promovendo uma interação social 
mais rica e empática. Essa dinâmica não apenas fortalece a identi-
dade individual e coletiva dos sujeitos surdos, mas também promove 
a integração social e o respeito pela diversidade.

Portanto, ao reconhecer a riqueza da língua de sinais e pro-
mover ambientes que valorizem diferentes formas de comunicação, 
é possível não apenas fortalecer a intersubjetividade entre os sujei-
tos surdos, mas também fomentar uma sociedade mais inclusiva 
e acolhedora. A valorização da diversidade linguística e cultural é 
fundamental para a construção de um espaço onde todos possam 
expressar suas identidades de forma plena e autêntica, contribuindo 
para uma compreensão mútua mais profunda e para a coesão social.
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RESUMO: 

Este estudo aborda a evolução da Língua Brasileira de Sinais no Brasil, 
destacando a exclusão histórica e o avanço recente na educação de 
sujeitos surdos. Assim, destaca-se como problema de pesquisa a relação 
entre tecnologia e educação de alunos surdos. Neste contexto, esta 
pesquisa justifica-se pelo avanço significativo da educação bilíngue para 
indivíduos surdos no Brasil, graças a políticas públicas, leis específicas 
e um crescente reconhecimento da importância da Libras na formação 
educacional de alunos surdos. Apresenta-se como objetivo, analisar o 
impacto das mídias e tecnologias na disseminação e ensino da Língua 
Brasileira de Sinais. Teoricamente, baseia-se em autores como Strobel 
(2009) e Silva e Moreira (2021), que discutem a inclusão dos sujeitos 
surdos na sociedade e a importância das mídias no processo de ensino e 
aprendizagem desses alunos. A metodologia é bibliográfica e exploratória, 
no qual buscamos investigar o desenvolvimento da Língua Brasileira de 
Sinais no decorrer do tempo e sua relação com tecnologias no ensino 
de alunos surdos. Conclui-se que, apesar dos avanços, a inclusão de 
alunos surdos ainda enfrenta desafios significativos, especialmente 
na qualificação de professores e no acesso a tecnologias inclusivas. A 
pesquisa enfatiza a importância de políticas públicas e do desenvolvimento 
de novas tecnologias para a plena efetivação da educação bilíngue 
de surdos, promovendo um ambiente educacional mais equitativo e 
inclusivo para esses alunos.

Palavras-chave: Língua Brasileira de Sinais; Tecnologias; Educação.



195S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

Quando olhamos para a história da pessoa surda no Brasil, 
é possível identificar constantes negligências, desumanidade, igno-
rância, exclusão e preconceitos. No período colonial, os sujeitos 
surdos enfrentavam uma enorme exclusão social. Nessa época, a 
educação para eles era quase que inexistente, ao ponto de serem 
vistos como pessoas ineducáveis, por não conseguirem escutar 
como as pessoas ouvintes.

Desta forma, não havendo qualquer política de inclusão ou 
auxílio para essas pessoas, elas acabavam sendo excluídas conforme 
esclarece Strobel (2009). Entretanto, no segundo império em 1855, 
Dom Pedro II convidou o professor francês Eduard Huet para se 
mudar para o Brasil com o propósito de ensinar uma metodologia de 
ensino para pessoas surdas, já aplicada em grande parte da Europa e 
na França. Em 1857 foi criada a primeira escola para surdos no Rio de 
Janeiro, entretanto a escola era eletiva. Com isto, apenas crianças do 
sexo masculino eram acolhidas. Neste contexto, o método adotado 
era passado para os estudantes de forma oral, apresentando poucos 
resultados. Inicialmente, o instituto fundado por Eduard Huet, rece-
beu o nome de Imperial Instituto Surdos-Mudos que, atualmente, é 
conhecido como Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES), 
segundo Silva (2010).

Na década de 1970, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) pas-
sou a conquistar espaço. Nessa mesma época, o instituto já disponi-
bilizava tratamento adequado para bebês que apresentavam surdez, 
afirma Honora (2015). Ademais, inovando, eles adotaram o bilinguismo 
e Libras passou a ser ensinada para um número maior pessoas sur-
das. Posto isto, iniciou-se de forma vagarosa, a inclusão dos sujeitos 
surdos na sociedade. Além disso, um fator importante foi o investi-
mento feito pelo instituto, delegado a pesquisas sobre metodologias 
e processos utilizados na educação dos surdos. Por conseguinte, em 
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decorrência das pesquisas e estudos obtidos, foi criado o primeiro 
curso em nível de especialização para professores que trabalham na 
educação de pessoas surdas, de acordo com Cunha (2022). 

No de 2005, foi decretada a inserção da Libras como compo-
nente curricular nos cursos de licenciatura e fonoaudiologia por todo 
o país, conforme o Decreto n.º 5.626 (Brasil, 2005): 

Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina cur-
ricular obrigatória nos cursos de formação de profes-
sores para o exercício do magistério, em nível médio e 
superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições 
de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de 
ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

§ 1º Todos os cursos de licenciatura, nas diferentes áreas 
do conhecimento, o curso normal de nível médio, o curso 
normal superior, o curso de Pedagogia e o curso de 
Educação Especial são considerados cursos de forma-
ção de professores e profissionais da educação para o 
exercício do magistério.

§ 2º A Libras constituir-se-á em disciplina curricular 
optativa nos demais cursos de educação superior e na 
educação profissional, a partir de um ano da publicação 
deste Decreto (Brasil, 2005).

O Decreto n.º 5.626 (Brasil, 2005) regulamenta a Lei n.º 
10.436 (Brasil, 2002), que reconhece a Libras como meio legal de 
comunicação e expressão e o Art. 18 da Lei n.º 10.098 (Brasil, 2000). 
Este decreto define diretrizes para a integração da Libras nos siste-
mas educacionais e para a formação de profissionais especializa-
dos. Estabelece a obrigatoriedade do ensino da Libras em cursos 
de formação de professores e fonoaudiólogos e garante o direito ao 
atendimento em Libras em instituições públicas e serviços de inte-
resse público. O objetivo do decreto é promover a acessibilidade e a 
inclusão social das pessoas surdas no Brasil. Segundo Souza (2017), 
tal documento sucedeu-se do grande ativismo da comunidade surda 
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brasileira que lutava pelo reconhecimento da Libras como língua 
verdadeira no país, e pelo cumprimento e ascensão da minoria surda.

Através desse trabalho discutiremos a relação entre tec-
nologia e educação de alunos surdos, utilizando pesquisa biblio-
gráfica e exploratória.

REFERENCIAL TEÓRICO

MÍDIAS IMPRESSAS E JANELA DE LIBRAS

As mídias desempenham um papel fundamental na acessi-
bilidade e comunicação, sendo de grande importância na promoção 
e inclusão da Libras na sociedade. Sendo assim, a história eviden-
cia o grande avanço significativo das mídias sociais e tecnológicas 
na comunidade surda. 

Antigamente, o que envolvia a Libras eram as mídias impres-
sas. Consequentemente, elas desenvolviam um papel limitado na sua 
propagação, pois os materiais impressos eram escassos e na maioria 
das vezes a linguagem gestual e visual não eram refletidas de forma 
apropriada. Porém, com o passar do tempo, sobreveio esforços para 
ciar materiais didáticos, que concebiam um ensino mais eficaz, 
gerando um dicionário para o ensino da língua (Silva; Moreira, 2021). 

De acordo com Goldfeld (1997), linguagem não se restringe 
apenas a uma forma de comunicação. Consequentemente, ressal-
ta-se que o pensamento individual é constituído através das inte-
rações, sendo assim, a comunicação se torna fundamental para o 
desenvolvimento do indivíduo. 

Segundo Corrêa (2021), conforme o passar do tempo, os 
métodos foram se inovando. Logo, com a chegada da televisão e 
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do vídeo, já era de se esperar que eles trouxessem maiores avan-
ços para a propagação da Libras. Deste modo, observa-se que as 
mudanças começaram a ocorrer quando programas de televisão 
(TV) começaram a aparecer com Tradutor Intérprete de Libras/ 
Língua Portuguesa em canais de notícia e canais educativos, tendo 
o objetivo de trazer um reconhecimento para a mídia audiovisual. 
No entanto, esses canais alcançavam a minoria dos brasileiros por 
serem inseridos em seletivos programas, já que a maioria dos pro-
gramas televisivos são pensados para pessoas ouvintes e falantes. 

A estratégia de tornar os programas de TV mais acessíveis 
não trouxe resultados gloriosos, por mais que a inclusão de pessoas 
surdas seja um tema que “circule” nas mídias, ele não tem sido efeti-
vamente assegurado conforme a legislação nacional indica. 

[...] A nova realidade de acessibilidade para surdos em 
vídeos político-partidários estabelecida pela LBI fez com 
que uma diversidade de formatos, tipos, cores, tamanhos 
e recortes de janelas fossem inseridas nas propagandas 
partidárias obrigatórias e nos debates municipais promo-
vidos pelas diferentes emissoras de TV em 2016. A plura-
lidade dessas inserções pode ser atribuída, dentre outros 
aspectos, ao fato de que, antes da LBI, poucos candidatos 
ou partidos adotavam o uso desse recurso em suas pro-
duções audiovisuais publicitárias (Nascimento, 2017, p. 2).

A Lei n.º 10.098 (Brasil, 2000), conhecida como Lei da 
Acessibilidade, se tornou a primeira lei no Brasil a estabelecer dire-
trizes para promover a interação social das Pessoas com Deficiência 
(PcD), exigindo direitos, oportunidades de participação e vida em 
sociedade. Contudo, essa lei solicita que emissoras de TV insiram 
legendas em português em quaisquer tipos de filmes, tornando-os 
acessíveis às pessoas surdas, segundo Silva e Faria (2016).

Nessa perspectiva, podemos afirmar que as legendas são 
uma forma de acessibilidade, para algumas pessoas surdas, já que 
transpassa as palavras que são emitidas oralmente; incluindo sons 
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e movimentos audíveis, que não podem ser percebidos por pessoas 
surdas, conclui Silva e Faria (2016). Todavia a falta de acessibilidade 
comunicacional das mídias na vida dos sujeitos surdos é deveras 
recorrente, um exemplo disso seria os canais abertos, que não dis-
pões de janela de Libras, segundo Nascimento (2017).

Ademais, a janela com Tradutor Intérprete de Libras/ Língua 
Portuguesa é uma ferramenta vital para assegurar a acessibilidade 
e a inclusão das pessoas surdas na sociedade. Ela viabiliza que 
informações audiovisuais sejam compreendidas por esse público, 
garantindo-lhes igualdade de acesso a conteúdos variados, como 
programas de TV, filmes e eventos ao vivo. A presença dessa janela 
em anúncios publicitários, congressos, seminários e outros eventos 
de natureza científica e cultural é essencial para que as pessoas 
surdas tenham a mesma oportunidade de se informar e participar 
de atividades que envolvem conhecimento e entretenimento. Além 
disso, essa ferramenta impulsiona a inclusão social, aumentando a 
conscientização sobre a importância de adaptar a comunicação para 
diversos públicos e fortalecendo a prática da acessibilidade. Assim, 
a janela de Libras é um passo fundamental rumo a uma sociedade 
mais justa e inclusiva.

INTERNET E MÍDIAS DIGITAIS

O surgimento da internet e das mídias digitais foi um fator 
revolucionário para a forma com que a Libras é compartilhada e 
acessada nos dias de hoje. Com isto, a internet inaugurou uma nova 
dimensão e um universo de possibilidades, dentre eles vários fato-
res nos quais a Libras é difundida, agregando benefícios e aceso à 
comunidade surda, podendo ser observado no estudo de Andrioli, 
Vieira e Campos (2013).

Destaca-se algumas maneiras pelas quais a internet impac-
tou a Libras foram: online, vídeo aula e materiais didáticos. Esses 
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recursos permitem que pessoas surdas aprimorem suas habilidades 
em Libras de forma mais evidente, acessível e conveniente. Outros 
fatores que atribuem de forma equitativa é a comunicação e a socia-
lização que se dá pelas plataformas de mídias sociais, videoconfe-
rência e aplicativos de mensagens que facilitam toda e qualquer 
comunicação entre pessoas surdas. 

Toda essa possibilidade gera no indivíduo o sentimento de 
capacitação e autorresponsabilidade, ampliando as oportunida-
des de socialização e interação, criando comunidades virtuais que 
apoiam e incentivam uns aos outros. Já o acesso a informações 
também se dá através das mídias sociais. A internet possibilita que 
produtos digitais sejam disponibilizados em Libras, fornecendo 
a eles informações importantes e acessíveis à comunidade surda, 
englobando entretenimento, notícias e serviços públicos, de acordo 
com Rosa e Cruz (2001).

Atualmente, a Libras é reconhecida como uma língua do 
nosso país, sendo ela a maior forma de comunicação para indivíduos 
surdos no Brasil, segundo Baldo e Iacono (2008/2009). Quando 
falamos sobre escolas, devemos pensar em um ambiente equitativo 
e inclusivo e para que isso ocorra é fundamental que os materiais 
utilizados em sala de aula, por alunos surdos, sejam adaptados para 
incluir a Libras. Algumas plataformas de ensino e aprendizagem 
online já possuem essa acessibilidade, como Moodle e o Google 
Classroom, que podem incluir vídeos e materiais em Libras, de acordo 
com Souza (2020), aplicativos de tradução como Hand Talk e VLibras 
que traduzem texto e voz para Libras em tempo real por meio de um 
avatar virtual em experiência em três dimensões (3D) – computação 
gráfica, contudo, quando a informação que se busca é inexistente em 
seu banco de dados, apresenta-se a datilologia da palavra (recurso 
que utiliza o alfabeto manual em Libras). São ferramentas acessíveis 
que facilitam a comunicação e aprendizagem do aluno, de acordo 
com Silva e Bezerra (2019).
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Para além disso, existe a Realidade Virtual (RV) e a Realidade 
Aumentada (AR), que podem criar ambientes imersivos para os alu-
nos surdos, dando a eles a oportunidade de interagir com o conte-
údo aplicado pelo docente. Uma interação de forma visual e prática, 
como aulas que possibilitam a experiência em 3D. Existem também 
os softwares educacionais específicos, que são desenvolvidos espe-
cificadamente para o ensino de Libras. Eles oferecem atividades 
interativas e exercícios que facilitam a aprendizagem, na visão de 
Silva e Bezerra (2019).

Diante dos fatos apresentados, essas novas ferramentas tra-
zem consigo benefícios e desafios. Eles podem gerar acessibilidade 
ao conteúdo educacional e aumentar o engajamento dos alunos, 
porém é evidente a necessidade de um treinamento adequado para 
os professores. Ao combinar essas ferramentas, torna-se viável a 
formação de um ambiente escolar acolhedor e equitativo, que tem 
o potencial de alcançar os objetivos atribuídos aos alunos surdos.

TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS

A Lei n.º 14.191 (Brasil, 2021) estabelece diretrizes para a 
educação bilíngue de pessoas surdas no Brasil. Ela altera a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.º 9.394 (Brasil, 1996), 
para incluir e especificar a educação bilíngue como uma modalidade 
de ensino. A educação bilíngue para pessoas surdas é uma modali-
dade de ensino, que reconhece e valoriza a Libras como a primeira 
língua (L1) para pessoas surdas, e a língua do país, o português no 
Brasil como a segunda língua (L2), de acordo com a Lei n.º 14.191 
(Brasil, 2021). É um marco importante para a educação de pessoas 
surdas no país, que estabelece reconhecimento da educação bilín-
gue, qualificação de professores e inclusão. Essa lei também asse-
gura aos estudantes surdos o direito de serem educados em escolas 
bilíngues ou em classes bilíngues em escolas regulares, onde a 
Libras seja utilizada como meio de instrução.
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O bilinguismo, se utilizado de modo correto, ou seja, 
permitindo o acesso da criança surda à comunidade que 
utilize a LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais), de forma 
que ela possa adquiri-la através de diálogos e, ao mesmo 
tempo, se forem estimulados os resíduos auditivos e a 
língua oral, pode-se dar às crianças surdas condições 
semelhantes às ouvintes, na aprendizagem e no desen-
volvimento (Rodrigueiro, 2000, p. 112).

Os avanços tecnológicos trazem grande benefício para a 
comunidade de pessoas surdas. Nesse sentido, os jogos didáticos 
tecnológicos surgem como uma ferramenta inovadora no campo 
da educação, transformando a maneira como discentes interagem 
com o conhecimento. Incorporando elementos lúdicos e interativos, 
potencializando habilidades essenciais para o bom convívio social. 
Esses jogos não só tornam o aprendizado mais envolvente, mas faci-
litam a interação e compreensão em sala de aula, segundo Sena, 
Serra e Schlemmer (2023).

Os jogos didáticos tecnológicos capturam a atenção dos alu-
nos de forma eficaz, oferece uma abordagem dinâmica e adaptável 
ao ensino, beneficiando alunos de diversas idades e habilidades, 
incluindo alunos surdos.

Ressignificar estratégias, numa proposta bilíngue, torna-
-se uma necessidade imprescindível, principalmente por-
que cada sujeito tem seu ritmo próprio de aprendizagem, 
e as metodologias engessadas e padronizadas não aten-
dem às necessidades de maneira uniforme, visto a hete-
rogeneidade da sociedade. Consequentemente, alia-se a 
isso o fato de que elementos da cultura surda necessitam 
de representatividade para que a inclusão seja realmente 
efetivada (Sena; Serra; Schlemmer, 2023, p. 14).

Observando o cenário atual, é visível o avanço significativo 
da educação bilíngue para indivíduos surdos no Brasil, graças a polí-
ticas públicas, leis específicas e um crescente reconhecimento da 
importância da Libras na formação educacional de alunos surdos.  
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No entanto, atualmente ainda apresenta desafios que precisam 
ser enfrentados para garantir a plena efetivação dessa modalidade 
educacional. Pode-se afirmar que há um esforço crescente para 
capacitar professores em Libras, tendo em vista que universidades 
e instituições de ensino superior oferecem cursos de graduação e 
pós-graduação específicos para a formação de educadores bilín-
gues, garantindo que eles estejam preparados para ensinar tanto em 
Libras quanto em português escrito, de acordo com o Decreto n.° 
5.626 (Brasil, 2005).

Segundo Fernandes e Moreira (2014), a falta de infraestrutura 
e a qualificação insuficiente tem um impacto profundo na educação 
bilíngue para alunos surdos. É necessário um esforço contínuo para 
superar as barreiras existentes, melhorar a infraestrutura e garantir 
a formação adequada de professores. Com a combinação de polí-
ticas públicas eficazes e uso de tecnologias inovadoras, a educa-
ção bilíngue para alunos surdos tem o potencial significativo para 
transformar a vida desses alunos, promovendo o desenvolvimento 
linguístico, cognitivo e se tornar um modelo exemplar de inclusão e 
qualidade educacional.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este é um trabalho de pesquisa bibliográfica e exploratória, no 
qual buscamos investigar o desenvolvimento da Libras no decorrer 
do tempo e sua relação com tecnologias no ensino de alunos surdos. 
A pesquisa bibliográfica é um estudo feito com base em materiais 
teóricos já publicados, envolvendo análise e coleta de dados, tendo 
como função trazer subsídios para o conhecimento diante daquilo 
que foi pesquisado, conforme o pensamento de Pádua (2019).

Conforme esclarece Boccato (2006, p. 266):
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a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um pro-
blema (hipótese) por meio de referenciais teóricos publi-
cados, analisando e discutindo as várias contribuições 
científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob 
que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto 
apresentado na literatura científica. Para tanto, é de suma 
importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo 
desde a definição temática, passando pela construção 
lógica do trabalho até a decisão da sua forma de comu-
nicação e divulgação.

Esta pesquisa buscou como suporte autores que tratam 
sobre Libras em diversos cenários de importância. Gil (2008) cita 
que uma pesquisa exploratória tem como principal objetivo o apri-
moramento de ideias ou a descoberta de intuições sobre o tema, 
trazendo maior conhecimento para o pesquisador, tornando-o mais 
familiar com o assunto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar dos avanços com o passar do tempo, ainda existem 
desafios a serem superados e políticas públicas para serem criadas, 
fazendo com que a Libras seja incluída na sociedade. Os desenvol-
vimentos de tecnologias inclusivas são cruciais para a promoção 
da Libras na sociedade. Entende-se que a comunicação é o maior 
desafio para pessoas surdas, uma vez que tais sujeitos estão imersos 
em uma sociedade que fora criada para ouvintes. 

E esse processo se dificulta ainda mais em um país onde o 
desenvolvimento linguístico é um processo complexo, influenciado 
por diversos fatores históricos, culturais, sociais e educacionais. 
Ao observar nosso cenário atual, observamos que a quantidade 



205S U M Á R I O

de profissionais Tradutor Intérprete de Libras/Língua Portuguesa 
aumentou, entretanto, a quantidade de alunos surdos também. 
Assim, continua sendo um grande desafio para indivíduos surdos 
se comunicarem. A interação entre pessoas surdas e a sociedade 
acaba sendo limitada ao Tradutor Intérprete de Libras/ Língua 
Portuguesa, sendo que não é fácil encontrar ouvintes que tenham 
habilidade em se comunicar através de Libras. Em momentos como 
intervalo, recreio ou trabalhos extras, as pessoas surdas ficam iso-
ladas e provavelmente desconfortáveis, tendo em vista que existe 
uma ausência de habilidade em Libras por parte dos colegas, 
quando a língua predominante se destaca pela oralidade. 

A adoção dessas tecnologias requer conhecimentos para 
além de técnico, mas também uma compreensão pedagógica de 
como integrá-las de forma eficaz no currículo do docente. Formação 
contínua e suporte técnico são essenciais para que os professores 
possam maximizar o potencial dessas ferramentas e promover uma 
estratégia de ensino tornando a aprendizagem do aluno mais atrativa 
e significativa. Jogos de RV, surgem como uma estratégia de ensino 
que pode engajar os alunos, motivar ações, solucionar problemas, 
promovendo a aprendizagem. Por ser um jogo de aspecto lúdico ele 
pode ser usado para atingir diversos objetivos pedagógicos, tornan-
do-se uma alternativa que envolve o desempenho de cada aluno, 
sendo ele surdo ou não.

Pessoas que ocupam espaços escolares têm um grande 
dever no uso e difusão da Libras. Contudo, se o ensino da Libras for 
implementado desde o ensino fundamental, a inclusão social será 
mais eficaz ao decorrer dos anos, o que promoveria o conhecimento 
da língua e garantiria uma melhor participação das pessoas surdas 
em atividades educacionais, culturais e sociais. 

Buscar conhecimento sobre a modalidade de educação 
bilíngue de surdos é importante, porém a sua aplicação é impres-
cindível, pois gera maiores resultados no tocante a educação de 
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pessoas surdas, aumentando o acesso dessas pessoas à educação. 
Aplicar essa modalidade de ensino nas escolas ajudaria a trazer 
maior garantia de que os alunos surdos receberão um ensino de 
qualidade, fazendo com que tenham maior possibilidade de alcan-
çar seus objetivos pessoais, linguísticos, culturais e educacionais, 
pois, a Libras é uma língua, com características gramaticais seme-
lhantes às línguas orais. 
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RESUMO: 

Pesquisas anteriores levantaram questionamentos: a formação dos 
professores tem sido satisfatória para o trabalho com alunos surdos em 
classes inclusivas? A disciplina de Libras, obrigatória no currículo desde a 
Lei 10.436 de 2002, tem capacitado plenamente os docentes? E a tecnologia, 
será uma ferramenta para a inclusão? Analisando essas questões em 
contato com professores, percebeu-se que investigá-las é reconhecer que 
a inclusão da pessoa surda só acontece quando há conhecimento cultural, 
linguístico, didático e pedagógico por parte dos agentes de inclusão. A 
interação entre professor e aluno é elemento construtor da aprendizagem, 
portanto, aprimorar estratégias de ensino bilíngue para os cursos de 
formação é relevante. Entre os autores base da pesquisa estão: Campello 
(2008), Skiliar (2003), Moitinho (2016), Pradanov e Freitas (2013), Nóvoa 
(2009), Limite (2023). A metodologia é do tipo pesquisa social pesquisa-
ação que tem em vista o desenvolvimento de um conhecimento baseado 
em inquéritos dentro de um contexto específico e prático, com atores 
ativos para abordar o problema. Para aproximar o campo da pesquisa e das 
pesquisadoras, o “Curso de Extensão em Educação Bilíngue para docentes: 
da teoria à prática” foi implementado para os professores interessados no 
município de Iguaba Grande/RJ. Esse projeto tem confirmado a carência 
na capacitação dos professores para incluir os alunos surdos em suas 
classes. Fato que legitima as hipóteses iniciais e traz descobertas como 
a ausência da disciplina de Libras na formação de alguns professores, 
mesmo após a determinação da legislação, e sugestões como estágio 
específico na educação de surdos durante a formação básica. 

Palavras-chave: Formação de professores. Educação bilíngue. Libras.  
Inclusão.
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INTRODUÇÃO

Em pesquisas anteriores, as autoras constataram os desafios 
para a inclusão de alunos surdos enfrentados por professores ouvintes. 
Dentre as causas apontadas, está a superficialidade da formação básica 
ao promover poucos subsídios ou conhecimentos rasos sobre as espe-
cificidades da inclusão de alunos surdos. Em busca de contribuir para 
uma sociedade inclusiva, pautada na construção de uma educação 
bilíngue desenvolvida ao longo da formação docente, estendida para 
as salas de aula e escolas, as autoras deste artigo, líderes do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Bilíngue de Surdos (GEPEBS), 
vinculado ao Instituto Nacional de Educação de Surdos, elaboraram e 
submeteram a proposta do “Curso de Extensão em Educação Bilíngue 
para docentes: da teoria à prática”, para os professores da rede muni-
cipal de Iguaba Grande/RJ. Tal experiência, bem como seus trâmites, 
pesquisas e achados, será revelada e analisada neste artigo. 

Os autores que embasam este trabalho trazem a compre-
ensão da surdez para além do não ouvir, como uma diferença que 
requer conhecimento de seus fundamentos, dentre eles a língua de 
sinais e a percepção de que são necessárias abordagens específicas, 
pensadas na visualidade, com didática e ações pautadas na genu-
ína inclusão, planejadas para surdos, e não somente adaptadas de 
ouvintes, inseridas no currículo dos cursos formadores. A proposta 
do Curso de Extensão teve como base o currículo específico para a 
formação continuada de professores, trazendo a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras) dentro dos aspectos didáticos e pedagógicos no con-
texto da sala de aula, visando mesclar aspectos teóricos, conheci-
mentos sociais e científicos, por meio do pensamento crítico, acerca 
da produção de materiais pedagógicos e atividades bilíngues na 
formação docente dentro da prática pedagógica. 

Assim, o objeto da pesquisa pauta-se na escassez de conhe-
cimentos sobre as especificidades da inclusão de alunos surdos e, 
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concomitantemente, no acesso a Libras e à Comunidade Surda, visto 
que a formação nos cursos de licenciatura não consegue abarcar 
toda a gama de estudos sobre a inclusão. Busca-se, então, construir 
junto aos professores arcabouço teórico e prático para eles incluírem 
seus alunos nas salas de aula regulares e nos atendimentos na Sala 
de Recursos Multifuncionais. 

O curso conta com uma turma de 30 docentes, formados em 
nível médio e/ou superior. As aulas tiveram início no mês de agosto de 
2023, com previsão para término em junho de 2024. Dentre os temas 
abordados no curso, estão os aspectos históricos da Comunidade 
Surda, estudos da visualidade, produção de materiais pedagógicos 
bilíngues em formato físico e digital, cultura surda, língua de sinais e 
Libras na prática. O curso organiza-se em 3 módulos de 40h cada, 
mais atividades complementares, totalizando 140 horas, supervisio-
nado e certificado pelo Departamento de Ensino Superior do INES. 

Essa pesquisa tem sua base no tipo de pesquisa social pes-
quisa-ação, com a participação ampla dos membros, privilegiando o 
espaço de interação onde acontece uma mescla entre conhecimentos 
sociais e científicos. Percebe-se que, a partir da oficialização da Libras 
no Brasil em 14 abril de 2002, através da Lei n.º 10.436, muitas evo-
luções no campo da Educação de Surdos aconteceram. Dentre elas, 
a inclusão da Modalidade Educação Bilíngue na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Brasil, 1996), por meio da Lei n.º 14.191 de 2021, 
e, apesar de critérios para a formação básica dos professores, ainda 
assim, muitos desafios são encontrados na prática cotidiana docente. 

O objetivo deste trabalho foi refletir sobre a implementação 
da proposta do curso e seus impactos na formação de professores 
para atuarem na educação de surdos com o olhar voltado para a 
produção de materiais didáticos e, também, para as práticas edu-
cativas produzidas pelos docentes, que buscam contribuir para o 
processo ensino aprendizagem das crianças surdas. Justifica-se pela 
urgência em aprofundar os conhecimentos dos professores; analisar 
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e propor estratégias inclusivas, no que tange à Cultura Surda; disse-
minar a Libras e colaborar para uma sociedade mais inclusiva, por 
meio de práticas bilíngues nos ambientes escolares, tendo a escola 
como locus privilegiado para iniciar ações e explorar saberes que 
reverberam socialmente. A experiência revelada no presente artigo 
tem como proposta fulcral descrever como os processos de apren-
dizagem foram construídos pelos professores formadores e pelos 
professores em formação em uma relação de simbiose teórica e prá-
tica. Concomitantemente, verificar a repercussão da assimilação dos 
conteúdos e seu impacto no planejamento das aulas, no acolhimento 
e na interação com os alunos. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Uma sociedade que se afirma democrática, como a nossa – 
que tem como princípio o direito à educação de qualidade para todos 
–, deve ser também uma sociedade que considera os indivíduos fun-
damentalmente iguais em dignidade e direitos. Logo, a igualdade da 
competição escolar num sistema unificado deve permitir a cada um 
dispor das mesmas oportunidades de fazer valer a igualdade na dife-
rença, pois o modelo baseado na crença de que vagas nas escolas 
para todos garantem a “igualdade de oportunidades” implica sérios 
problemas pedagógicos. Esse princípio meritocrático pressupõe que 
todos estejam no mesmo patamar de conhecimento e que sejam 
submetidos às mesmas avaliações. Assim, as diferenças aparecem, 
e os alunos surdos que não estão no mesmo nível de competição se 
afundam em uma prática pedagógica ouvintista, que não atua nos 
parâmetros de uma educação inclusiva e bilíngue.

A lei mais recente que cita questões relacionadas aos novos 
encaminhamentos da Educação de Surdos, a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996), e que passa a vigorar 
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acrescida do seguinte Capítulo V-A: A Lei n.º 14.191 de 3 de agosto 
de 2021 (Brasil, 2021), que altera a Lei n.º 9.394/1996 (LDB) para dis-
por sobre a Educação Bilíngue para Surdos, não se trata apenas da 
educação dos alunos surdos, mas das diferenças entre as pessoas. 
O sistema educacional apresenta rigidez para aceitar as diferenças 
entre os grupos sociais, o que acaba transformando diferenças em 
desigualdades escolares e, mais precisamente, em desigualdades 
sociais, econômicas e culturais. 

Iniciativas importantes têm ampliado o acesso à escolariza-
ção das crianças surdas no sistema de ensino brasileiro. A elaboração, 
pelo MEC, da Política nacional de educação especial na perspectiva 
da educação inclusiva (Brasil, 2008) teve por objetivo definir funda-
mentos e diretrizes para a inclusão escolar de alunos surdos ou com 
alguma deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 
habilidades e/ou superdotação. Tais diretrizes pretendem orientar 
os sistemas de ensino para garantir acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados 
do ensino, e transversalidade da modalidade de educação especial 
desde a educação infantil até a educação superior.

O direito à escolarização desses alunos está assegurado na 
Constituição de 1988 e na LDB n.º 9.394/1996; por outro lado, é pos-
sível perceber, por intermédio dos depoimentos dos professores, que 
essa ainda é uma realidade cheia de ausências e que a legislação é 
pontual. É urgente que o sistema educacional de ensino garanta a 
transversalidade das ações da educação especial no ensino regular, 
bem como o desenvolvimento de ações pedagógicas que eliminem 
as barreiras no processo de ensino e aprendizagem e viabilizem o 
processo de construção da educação inclusiva.

No artigo “Como incluir? O debate sobre o preconceito e o 
estigma na atualidade”, Flávia Schilling e Sandra Miyashiro (2008) 
afirmam que a instituição escolar passou a ter também, entre suas 
funções sociais, a construção de uma sociedade inclusiva, no sentido 
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do respeito às minorias, aos diferentes e aos “anormais” (como ainda 
são, infelizmente, denominados em certos meios, e não necessaria-
mente por insensibilidade, mas por ignorância). No entanto, o debate 
“não parece esboçar uma crítica ao modelo político e econômico que 
alimenta a produção da exclusão e das condições que impedem a 
concretização do modelo inclusivo” (Schilling; Miyashiro, 2008, p. 3). 
Segundo as autoras, esse é um questionamento fundamental que 
implica a necessidade de uma crítica que vá além das declarações, 
ou seja, que perceba a necessidade de transformações mais gerais 
e outras centradas na própria instituição escolar, pois foi delegada à 
escola e aos professores a responsabilidade da construção de uma 
sociedade que propõe a inclusão dos considerados “diferentes”.

Então, em diálogo com a luta do povo surdo, juntamente com 
o momento cultural, em defesa ao respeito pelas diferenças como 
constituintes da humanidade, a proposta da educação bilíngue se 
volta ao fortalecimento e à valorização da Libras e da Cultura surda, 
assumindo um papel importante na organização e no fortalecimento 
de escolas bilíngues. É essencial considerar, no caso de alunos sur-
dos, as questões linguísticas e culturais inseridas nas demandas de 
aquisição da língua de sinais como primeira língua, da língua portu-
guesa como segunda língua e da ampliação das possibilidades de 
constituição da identidade surda por meio da convivência e valoriza-
ção da língua e da cultura surda na escola, em uma perspectiva de 
uma educação bilíngue para as crianças surdas.

A proposta da educação bilíngue para surdos, partindo de 
uma perspectiva política, pode ser definida como uma epistemolo-
gia de oposição aos discursos e às práticas clínicas hegemônicas, 
características da educação e da escolarização de surdos nas últi-
mas décadas (Skliar, 2003, p. 86). Ainda de acordo com a afirma-
ção de Skliar (2003), podemos perceber que a educação bilíngue 
para alunos surdos se configura como uma nova forma de ensinar e 
aprender, e não apenas em um simples ensino de duas línguas, mas 
numa nova dimensão pedagógica que deve estar inserida no campo 
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linguístico e, também, numa dimensão política e cultural, pois a edu-
cação bilíngue envolve a escolarização dos alunos surdos, “da língua 
através do qual a criança surda poderá formular hipóteses sobre o 
mundo, criticar, dialogar, se emocionar” (Skliar, 2003, p. 93). 

Para que o professor alcance êxito nesse processo inclusivo, 
a sua formação precisa contemplar aspectos específicos da educa-
ção bilíngue em conjunto com estratégias tecnológicas de produção 
de vídeos, imagens e aparatos visuais, tendo como premissa que a 
Libras é uma língua gesto-visual. 

A técnica dos aspectos da visualidade na educação de 
Surdos exige, sobretudo, o uso da imagem, captando em 
todas as suas essências que nos rodeiam, traduzindo 
todas as formas de interpretações e do seu modo de ver, 
de forma subjetiva e objetiva. Não é, simplesmente, usar 
a língua de sinais brasileira, como uma língua simples, 
mecanizada, e sim, muito mais. Exige perceber todos os 
elementos que rodeiam os sujeitos Surdos enquanto sig-
nos visuais (Campello, 2008, p. 136). 

      A educação bilíngue para surdos deve ser pautada em um 
projeto educacional com uma consistência política, para entender a 
educação de surdos como “uma prática de direitos humanos com 
o objetivo de promover uma cultura de respeito aos princípios que 
embasam a educação bilíngue e a educação em direitos humanos 
como construção de um projeto alternativo de sociedade: inclusiva, 
democrática e plural” (Moitinho, 2016, p. 40). 

Em se tratando do desenvolvimento pessoal do professor, 
defendido por Nóvoa (1995) e por Santos, Ruschel e Soares (2012, p. 
20), este “exige uma prática de aprendizagem cotidiana e contínua, 
cujas trocas de experiências com outros pares consolidarão espaços 
de uma formação mútua”. Portanto, é necessário provocar momen-
tos de interação entre professores, com o intuito de proporcionar 
discussões e trocas de vivências que favoreçam a reflexão sobre as 
possibilidades didáticas.
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Dentre as inovações vividas pela sociedade, Nóvoa (2009,  
p. 196) acrescenta que “hoje é necessário mobilizar novas energias 
na criação de ambientes educativos inovadores, de espaços de 
aprendizagem que estejam à altura dos desafios da contempora-
neidade”. Espaços educativos inovadores não se configuram apenas 
pelo uso de métodos adequados; porém, mais importante do que 
saber utilizar a tecnologia, é saber como e em que momento a utili-
zar. Conforme Rocha, Correia e Santos (2021, p. 2), 

As configurações culturais e a evolução das novas tec-
nologias da comunicação e informação trazem desafios 
para todos, especialmente para pais e educadores. Ao 
mesmo tempo que apresentam benefícios, os avanços 
tecnológicos atemorizam com a velocidade das mudan-
ças. Na atualidade, a informação passa a ser elemento 
chave tendo os sistemas de comunicação como impres-
cindíveis. A interatividade traz subjacente o conceito de 
rede que, embora não seja recente, ganha notoriedade 
nas discussões atuais.

De acordo com as autoras Modelski, Azeredo e Giraffa (2018), 
o desafio para organizar a formação docente continuada (em ser-
viço ou não) está na busca por proporcionar espaços de formação 
que vão ao encontro das reais necessidades do docente, criando 
espaços estrategicamente planejados para que eles experimentem, 
testem, discutam e troquem experiências acerca das possibilidades 
didáticas a partir de recursos tecnológicos necessários à prática, pro-
porcionando ambientes significativos de aprendizagem. Pensando 
na formação específica para a educação bilíngue de surdos, conhe-
cimentos sobre a produção de materiais pedagógicos adequados 
tornam-se relevantes. Segundo Limite (2023, p. 42), 

os materiais bilíngues são aqueles que têm em des-
taque a língua de sinais e em segundo plano a língua 
oral, tendo como princípios de sua elaboração a análise 
das concepções do sujeito Surdo, sua cultura, identi-
dade, a visualidade e os próprios artefatos produzidos 
pela Comunidade Surda. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Essa pesquisa tem sua base no tipo de pesquisa social pes-
quisa-ação, que tem em vista o desenvolvimento de um conheci-
mento baseado em inquéritos conduzidos dentro de um contexto 
específico e prático, com uma participação ampla dos membros, em 
que acontece uma mescla entre os conhecimentos sociais e cientí-
ficos. Ela apresenta como epistemologia uma educação baseada no 
diálogo, na prática educacional planejada e contextualizada; por isso, 
elencamos a pesquisa-ação como metodologia: por favorecer a par-
ticipação e a interferência no campus estudado. Segundo Thiollent 
(2011), a pesquisa-ação é definida como

um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma 
ação ou com a resolução de um problema coletivo e no 
qual os pesquisadores e os participantes representativos 
da situação ou do problema estão envolvidos do modo 
cooperativo ou participativo (Thiollent, 2011, p. 20). 

Segundo Thiollent (2011, p. 4), “a pesquisa-ação é realizada 
em um espaço de interlocução onde os atores implicados partici-
pam na resolução dos problemas, com conhecimentos diferencia-
dos, propondo soluções e aprendendo na ação.” Uma das formas de 
pesquisa, no que se refere à abordagem do problema, é a pesquisa 
qualitativa, que Prodanov e Freitas definem como sendo

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subje-
tividade do sujeito que não pode ser traduzido em núme-
ros. A interpretação dos fenômenos e a atribuição de sig-
nificados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. 
Esta não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. 
O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados 
e o pesquisador é o instrumento-chave. Tal pesquisa é 
descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados 
indutivamente. O processo e seu significado são os focos 
principais de abordagem (Prodanov; Freitas, 2013, p. 70). 
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O processo de descrição da pesquisa tem base na etnogra-
fia, pois tem o objetivo de registrar, escrever e refletir sobre os pro-
cessos. Abordamos o problema, observamos e agimos tendo como 
referência a natureza deles, consideramos os sujeitos envolvidos ao 
analisar os procedimentos e resultados. Logo, assumimos o com-
promisso de pesquisar por meio de um conjunto de ações, com 
vistas a resultar no desenvolvimento do conhecimento docente 
acerca da inclusão de alunos surdos. Refletimos sobre a prática do 
professor pesquisador e em seu processo contínuo de formação 
em busca de uma pesquisa que propõe soluções para o campo 
baseadas em teorias associadas à ação, ao fazer epistemológico 
e às concepções ontológicas das pesquisadoras. Ou seja, elaborar 
o “Curso de Extensão em Educação Bilíngue para docentes: da 
teoria à prática” como prática empírica de formação personalizada, 
que ressalta o protagonismo Surdo e a dialogicidade, com vistas 
a propor soluções para o trabalho do professor ouvinte, tomando 
como locus de pesquisa a sala de aula do curso e sua extensão na 
prática de cada professor.  As estratégias desenvolvidas partem do 
princípio do movimento da tríade: observar, planejar, avaliar, que 
funcionam como um ciclo de ações que ocorre entre os membros 
da pesquisa no período de sua realização. A seguir, citamos os pro-
cedimentos desenvolvidos ao longo da pesquisa.

PERFIL DA TURMA

Ao longo do ano de 2022, a professora pesquisadora 
Keissy, então Coordenadora Pedagógica do Ensino Fundamental 
de Iguaba Grande, percebeu que os professores da rede apresenta-
vam dificuldades para incluir os alunos surdos (na época, 5 alunos 
em diferentes escolas e anos de escolaridade). Foi então que, junto 
à professora Sara, em parceria com o INES e com a prefeitura, o 
curso de extensão passou a ser planejado. Em julho de 2023, foi 
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aberto o edital para a inscrição dos professores interessados na 
rede municipal de Iguaba Grande. O requisito para inscrição foi 
ser professor atuante nas escolas públicas do município. Foram 
abertas 30 vagas, preenchidas pelos 30 primeiros professores com 
inscrições válidas. Os professores efetuaram sua matrícula e, em 
agosto, as aulas tiveram início, com previsão de término em junho 
de 2024. Ou seja, o curso está em andamento no momento da 
escrita deste artigo, portanto não apresentamos discussões finais, 
mas refletimos sobre o processo nesse período. Em agosto de 
2023, realizou-se uma pesquisa por meio de entrevista estruturada 
via Formulário do Google para traçar o perfil da turma, a qual os 
30 professores responderam. Apresentamos a seguir os principais 
questionamentos e respostas:

Figura 1 - Formação básica dos professores

Fonte: Pesquisa das autoras.
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Figura 2 - Consideram que os conhecimentos sobre educação  
de surdos na formação capacitaram

Fonte: Pesquisa das autoras.

Figura 3 - Sobre segurança para trabalhar com alunos surdos

Fonte: Pesquisa das autoras.
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Em maio de 2024, ao serem novamente questionados sobre a 
capacitação para o trabalho com alunos surdos, novos dados foram 
observados, e eles permitem perceber um caminho de evolução no 
aperfeiçoamento dos professores:

Figura 4 - Se as aprendizagens adquiridas no curso até  
o momento têm colaborado com suas práticas

Fonte: Pesquisa das autoras. 

Figura 5 - Se já aplicaram atividades bilíngues em sua sala de aula

Fonte: Pesquisa das autoras. 
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DIRETRIZES PEDAGÓGICAS DO CURSO

O planejamento do “Curso de Extensão em Educação 
Bilíngue para docentes: da teoria à prática” levou em consideração 
as experiências profissionais e acadêmicas das professoras organi-
zadoras, bem como os princípios para uma educação ética, humana 
e inclusiva. Tem como objetivos:  

	■ Objetivo geral: promover a formação continuada para profes-
sores do município de Iguaba Grande que atuam ou desejam 
atuar na Educação de Surdos, instrumentalizando-os para a 
investigação de fundamentos, princípios e práticas pedagó-
gicas mais apropriados em uma perspectiva bilíngue (Libras/
Língua Portuguesa) e intercultural.

	■ Objetivos específicos: contribuir com a formação continu-
ada de professores em contexto bilíngue que reconhecem 
a ação educativa como prática político-social de interven-
ção e transformação da sociedade; promover a inclusão 
dos alunos surdos da rede municipal; fomentar os conhe-
cimentos sobre a Educação Bilíngue; instrumentalizar os 
professores para atuarem com alunos surdos, surdo cegos e 
surdos com deficiências múltiplas; ampliar o conhecimento 
básico da Libras para estabelecer comunicação direta entre 
professores e estudantes surdos; capacitar os professores 
da rede municipal para preparem estratégias pedagógicas 
para alunos surdos; disseminar os aspectos da Educação 
Bilíngue para alunos ouvintes com vistas a colaborar com 
uma sociedade mais inclusiva.

O curso organiza-se em 3 módulos, que totalizam 140h, con-
forme tabela a seguir:
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Tabela 1 - Organização do curso de extensão

Módulo 1 - 40h Módulo 2 - 40h Módulo 3 - 40h Atividades  
Complementares  

- 20h
Materiais Pedagógicos 

Bilíngues Introdução à Libras Prática da Libras em 
contexto escolar

Estudos Surdos (10h)
Pedagogos e práticas 

pedagógicas bilíngues (10h)
Tecnologias da informação  

e comunicação (8h)
Criação de materiais 

bilíngues (12h)

Conceitos básicos  
na prática (10h)

Sinais na prática 1 (10h)
Sinais na prática 2 (10h)

Libras na sala de aula (10h) 

Leitura e Literatura  
- parte 1 (10h)

Leitura e Literatura -  
parte 2 (10h)

Conversação em Libras (10h)
Bilinguismo em sala  

de aula (10h) 

Aula-passeio ao INES (10h)
Prática supervisionada  

em campo (5h) 
Portfólio final (5h) 

Fonte: produção das autoras. 

O ensino aprendizagem da Língua de Sinais requer um olhar 
especializado e diferentes metodologias de acordo com o conteúdo 
trabalhado, sendo o dinamismo, a prática e a contextualização elemen-
tos fundamentais para alcançar a aprendizagem significativa de uma 
nova língua e dos seus aspectos culturais. Portanto, as metodologias 
ativas norteiam o trabalho pedagógico dos professores do presente 
curso. Entendem-se como metodologias ativas as estratégias que per-
mitem ao aluno ser o protagonista do seu processo de aprendizagem, 
construído por meio de situações-problema, jogos, dinâmicas, simula-
ções, trabalhos, seminários, parecer crítico de artigos, visitas guiadas, 
relatórios. Sendo práticas para a compreensão da Libras, da Cultura 
surda e das especificidades do “ser surdo” em uma sociedade majo-
ritariamente ouvinte. O módulo 1 prevê 38 horas presenciais, distribu-
ídas em 19 aulas, que são, ainda, complementadas com mais 2 horas 
de atividades de pesquisa, totalizando as 40 horas previstas. O módulo 
2 prevê 36 horas presenciais distribuídas em 18 aulas presenciais, 
complementadas com 4 horas de atividades de prática de diálogo em 
Libras, totalizando 40 horas. O módulo 3 prevê 34 horas presenciais 
em 17 aulas presenciais, complementadas com 6 horas de atividades 
em vídeo de prática da língua de sinais, totalizando 40 horas.
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O curso possui formato híbrido, os módulos 1 e 2 são presen-
ciais, tendo como docente do módulo 1 a professora pesquisadora 
Keissy, competente nos assuntos propostos; do módulo 2, uma pro-
fessora intérprete do município, mãe de adulto surdo com experiência 
em interpretação em diferentes contextos; do módulo 3, à distância, 
uma professora intérprete educacional do INES. Os 3 módulos, bem 
como as experiências das docentes responsáveis por cada um, foram 
pensados para se complementarem e oferecerem aos professores em 
formação ampla possibilidade de interações e conhecimentos diver-
sos. A previsão de término do curso está prevista para o mês de julho. 
Durante a escrita deste artigo, a turma está prestes a concluir o módulo 
2 e iniciar o módulo 3. O curso também conta com uma sala de aula do 
Google, em que as atividades são realizadas, materiais são arquivados 
e consultados, além de ser um local de interação entre todos. 

Para garantir a qualidade das aulas, as professoras formado-
ras mantêm diálogo constante e pesquisas para personalizar a dina-
mização do conteúdo com didática que seja exemplo para o próprio 
trabalho das professoras em formação nas suas salas de aula. 

AVALIAÇÃO E PERFIL DO EGRESSO

As avaliações terão como princípio uma comparação entre o 
que foi alcançado e o que se pretendeu atingir. Em um processo con-
tínuo e permanente, é diagnóstica no sentido de verificar as dificul-
dades apresentadas pelos professores em formação, com o objetivo 
de fazer ajustes ou redimensionar a ação pedagógica, implicando 
assim em retomadas de decisão – principal papel da avaliação. Serão 
consideradas duas modalidades de avaliação: a somativa e a forma-
tiva, que se desenvolvem ao longo de todo o processo e levam em 
consideração os desempenhos revelados nas diferentes atividades 
formadoras. Em todo o processo, a avaliação tem em vista a análise 
da capacidade crítica e reflexiva dos/as professores/as em forma-
ção, dentro de uma perspectiva bilíngue, dialógica e multicultural.  
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No final do curso, o professor em formação deverá apresentar um 
relatório tipo portfólio das práticas desenvolvidas ao longo do curso, 
como último recurso avaliativo.

O perfil do egresso não pode ser redutível a uma mera des-
crição de competências, pois engloba a própria identidade de um 
professor em formação da modalidade bilíngue, que se constrói 
histórica e sócio culturalmente a partir de uma indissociável relação 
teórica e prática de fundamentos e princípios epistemológicos, peda-
gógicos, éticos e políticos. Portanto, espera-se formar profissionais 
capacitados para trabalharem com alunos surdos, atendendo as 
demandas e especificidades desse público, bem como para difundir 
a Libras para alunos ouvintes no contexto de suas aulas. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Até o momento da escrita deste artigo, os professores em for-
mação tiveram cerca de 30 aulas, contemplando em média 70 horas de 
curso, e, com base nas experiências desse período, vamos apresentar 
os resultados e tecer as discussões. Ao serem questionados sobre o uso 
da Sala de Aula Google como ferramenta auxiliar do curso, os profes-
sores apresentaram muitas dificuldades de uso, relataram insipiência 
e necessidade constante de auxílio de outras pessoas. Esse fato reve-
lou que a tecnologia voltada para a educação ainda não faz parte do 
cotidiano desses professores, refletindo diretamente em suas práticas 
pedagógicas, afinal ninguém usa ou ensina aquilo que não conhece. 
Em um mundo altamente tecnológico, com alunos ávidos por novida-
des, já tem sido percebido que recursos e metodologias tradicionais de 
ensino não repercutem satisfatoriamente como há 10 ou 20 anos atrás. 
Promover esse incentivo para os professores buscarem se aperfeiçoar 
no uso das tecnologias foi importante para ampliar seus horizontes e 
revelar novas possibilidades, porque, ao se depararem com a necessi-
dade de uso, precisaram buscar aprender sobre a ferramenta. 
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As ferramentas digitais, como aplicativos de edição de vídeos 
e fotos, sites para criação de jogos on-line, produção de material 
visual, dentre outras tecnologias, foram amplamente utilizadas, com 
vista a expandir os conhecimentos e as práticas dos professores e 
inovar as suas aulas, tornando-as dinâmicas e inclusivas. Também 
foram realizadas reflexões sobre a criação e adaptação de materiais 
pedagógicos bilíngues com base na didática e pedagogia visual. Os 
professores colocaram seus conhecimentos em prática e produziram 
materiais bilíngues, uma experiência enriquecedora e de muita inte-
ração. Cada dupla de professores planejou uma aula com recursos 
bilíngues, o plano de aula foi enviado na Sala de Aula Google e ana-
lisado pela professora em conjunto com a apresentação da aula para 
a turma em dia agendado. Elencamos três materiais para discussão 
de três pontos de maior destaque de aprendizagens: personalização 
de atividades, processo de criação e ludicidade. 

Imagem 1 - Dominó numérico em Libras Imagem 2 - Apresentação da professora  
em vídeo com música das frutas

Fonte: Acervo das autoras. Fonte: Acervo das autoras.
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A imagem 1 mostra a atividade de uma dupla de docentes, 
produzida para alunos surdos e ouvintes dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, com o objetivo de ensinar números em Libras, quanti-
ficação e contagem. No planejamento das professoras e na explana-
ção da aula, observou-se a preocupação em partir dos conhecimen-
tos prévios dos alunos e em contextualizar a aplicação da atividade 
com uma narrativa lúdica sobre números e quantidades. Os outros 
professores participaram da atividade experimento, refletindo sobre 
variações, que incluíram virar as peças para baixo e jogar como jogo 
da memória: em dupla uma criança escolhe uma ficha com o número 
em Libras, e a outra criança identifica a ficha do algarismo e da quan-
tificação, dentre outras possibilidades.

A imagem 2 evidencia o esforço de uma dupla de profes-
soras em produzir a aula de forma contextualizada e com recursos 
de mídia. O tema dessa aula foi “frutas” para crianças da Educação 
Infantil. As professoras gravaram e editaram um vídeo em Libras 
com uma música sobre as frutas, colocaram legenda em Língua 
Portuguesa. Como recurso de manipulação, fizeram as frutas de 
papelão com a atividade de “alinhavo”, que consiste em deixar furi-
nhos nas margens da imagem para a criança passar um barbante, 
com o objetivo de trabalhar a coordenação motora fina. Por ser uma 
atividade bilíngue, percebem-se os nomes das frutas em destaque, 
com o sinal em Libras da letra inicial e, na cor vermelha, a letra em 
Língua Portuguesa, ao que as professoras ensinaram também a dati-
lologia das palavras e o sinal de cada fruta. Dentre as reflexões da 
turma, ressaltou-se a ideia de jogar com a associação entre palavras 
e imagens das frutas: a professora realiza o sinal de uma das frutas, 
e as crianças encontram a palavra e a imagem ou vice-versa. Para 
crianças maiores: colocar as frutas em ordem alfabética, as próprias 
crianças formarem frases em Libras e Língua Portuguesa com as 
frutas, além de uma deliciosa salada de frutas produzida com os 
alunos, para tocarem as frutas, sentirem cheiro e textura e depois se 
deliciarem com uma alimentação saudável. 
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Imagem 3 - Atividade cores em Libras

Fonte: Acervo das autoras.

A imagem 3 traz uma brincadeira que foi muito divertida, os 
professores participaram dela e interagiram bastante. Esta foi pla-
nejada para revisão de conteúdos com alunos dos anos iniciais do 
Ensino Fundamental. A dupla de docentes apresentou o tema “cores” 
e os “números” entre 0 e 6, realizando o sinal em Libras de cada 
elemento e fichas com os algarismos e escrita das cores. Repetiram 
com a turma algumas vezes cada sinal, para memorização, e em 
seguida o “ditado estourado” começou: com o auxílio de um dado 
com números em cada lado, o participante jogava e, de acordo com 
o número sorteado, estourava um balão (abaixo de cada balão havia 
uma ficha com um algarismo), realizava o sinal em Libras do número 
sorteado e da cor do balão que deveria estourar. Dentro de cada 
balão, havia uma imagem ou escrita de algum conteúdo já aplicado, 
por exemplo: animais, letras, objetos escolares, dentre outros, que 
deveriam ser interpretados em Libras. Essa atividade rendeu boas 
risadas e análises sobre os processos de memorização dos profes-
sores ao buscarem relembrar os conteúdos do curso. Os docentes 
consideraram algumas variações com níveis de dificuldade diversifi-
cados de acordo com o público-alvo. 
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Essas atividades “mão na massa” colocaram os professores 
no centro do processo de aprendizagem, além de produzirem recur-
sos de modo reflexivo e os inserirem em suas aulas. Houve sempre o 
cuidado de as aulas serem significativas, de modo que os professores 
em formação percebessem na prática os conhecimentos adquiridos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste trabalho foi refletir sobre a implementação da 
proposta do “Curso de Extensão em Educação bilíngue para docen-
tes: da teoria à prática” e seus impactos na formação dos professores 
para atuação na educação de surdos com o olhar para a produção de 
materiais didáticos e, também, para as práticas educativas produzidas 
pelos docentes, que buscam contribuir para o processo de ensino- 
-aprendizagem das crianças surdas. O perfil da turma, a estrutura 
pedagógica do curso, os tempos e espaços e as atividades foram apre-
sentados e discutidos ao longo do artigo, revelando não uma conclu-
são, mas um caminho para uma trajetória de formação especializada 
que surtiu efeitos positivos, bem como aspectos a serem aprimorados. 

Percebeu-se que o curso se revelou como uma mola pro-
pulsora na formação dos professores, aprimorando o uso de ferra-
mentas tecnológicas, conhecimentos sobre a Libras, a Comunidade 
Surda, a Pedagogia Bilíngue, a Didática Visual, a produção de 
Materiais Pedagógicos Bilíngues, além das interações entre os 
professores em formação e os professores formadores, integrando 
os fundamentos teóricos ao fazer docente. O contexto específico e 
prático, com participação ampla dos sujeitos envolvidos, revelou a 
mescla entre os conhecimentos sociais e científicos. Evidenciou-se 
ainda que a disciplina de Libras dos cursos de Licenciatura não 
consegue abarcar toda a gama de saberes necessários para a atua-
ção dos professores; porém também ficou claro que uma formação 
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continuada especializada contribui positivamente com o processo 
de aprofundamento e de construção de conhecimento. 

Esse trabalho não se esgota aqui, apresentamos o recorte de 
uma ampla e profunda pesquisa que tem continuidade em busca de 
novos olhares, novos saberes, contribuições sociais e acadêmicas.
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RESUMO: 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurológica que 
afeta o desenvolvimento social, comunicativo e comportamental de uma 
pessoa. É denominado “espectro” porque abrange uma ampla variedade 
de características, habilidades e níveis de comprometimento. O presente 
artigo tem como objetivo analisar como as crianças com TEA aprendem 
na educação infantil e qual é a relação do professor com esses alunos. 
Propõe-se evidenciar as ações pedagógicas que contribuem para a 
aprendizagem das crianças com TEA, proposta que é sustentada pela 
seguinte interrogação: “Como é a relação professor/aluno na educação 
infantil considerando o TEA?” A pesquisa é de natureza qualitativa, com 
abordagem bibliográfica, fundamentando-se na análise da Lei 12.764 
(Brasil, 2012) e em artigos publicados em meio digital. Os resultados 
indicam que a formação continuada, associada a estudos de caso, orienta 
os professores no atendimento a esses alunos, mesmo em situações 
desafiadoras. Observa-se que intervenções precoces aumentam as 
chances de desenvolvimento das crianças. Embora a inclusão tenha 
avançado, permitindo o ingresso das crianças nas escolas, ainda são 
necessárias intervenções na prática educativa, adaptações nas atividades 
e consideração das especificidades de cada aluno.

Palavras-chave: TEA; Professores; Crianças; Inclusão.
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INTRODUÇÃO

O TEA tem gerado uma crescente necessidade de apri-
moramento das práticas educativas. É crucial que os professores 
estejam em constante formação para compreender as dificuldades 
e especificidades que esses alunos apresentam no processo de 
escolarização e socialização. Nesse sentido, a escola desempenha 
um papel fundamental na construção do conhecimento dos alunos, 
promovendo o crescimento em relação ao mundo e a inserção na 
sociedade de todos os envolvidos: alunos, professores e demais 
indivíduos que colaboram com o desenvolvimento educacional, 
pessoal e profissional.

É de suma importância que os educadores reflitam, com-
preendam e estabeleçam estratégias para potencializar o trabalho 
sob a perspectiva dos recursos tecnológicos. A escolha do tema 
“Transtorno do Espectro Autista (TEA)” surgiu quando as pesquisa-
doras perceberam as imensas dificuldades enfrentadas pelos docen-
tes no ensino e na aprendizagem de crianças com TEA. Partindo 
desse pressuposto, buscamos compreender a problemática: “Como 
é a relação entre professor, aluno e professor de apoio em sala de 
aula, considerando o TEA?”. Dada a função da escola de promover 
um ambiente democrático e respeitoso, é imprescindível criar espa-
ços de vivência educacional que contribuam para a inclusão e a 
integração dos alunos.

O interesse por essa pesquisa se originou da vivência das 
pesquisadoras em sala de aula, observando as dificuldades na inclu-
são de alunos com autismo, assim como as dificuldades enfrentadas 
por seus pais. Essa experiência se tornou o foco desta investigação, 
cujo objetivo é analisar como os alunos com autismo aprendem em 
sala de aula e como se dá a relação entre professor, aluno e profes-
sor de apoio. Quais ações pedagógicas favorecem a aprendizagem 
dos alunos com autismo?
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Utilizou-se uma pesquisa qualitativa de natureza bibliográ-
fica, visando compreender o problema e levantar referências que 
pudessem contribuir para os objetivos propostos, além de relacioná-
-las às legislações pertinentes e à prática vivenciada em sala de aula.

O artigo está organizado em seções que discutem o TEA, 
sua caracterização, a relação entre professor e aluno, a formação 
de professores e as ações pedagógicas necessárias para a apren-
dizagem desses alunos.

CARACTERIZAÇÃO DO TRANSTORNO 
DO ESPECTRO DO AUTISMO

A partir do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM), 5ª edição (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE 
PSIQUIATRIA, 2013), o autismo passou a integrar uma classificação 
mais abrangente, pois os transtornos anteriormente denominados 
Transtornos Globais do Desenvolvimento agora são designados 
como TEA, no qual o aluno com TEA está incluído.

Segundo Souza (2021), o autismo, também conhecido como 
TEA, é um transtorno neurobiológico que afeta o desenvolvimento 
da comunicação, a interação social e os padrões de comportamento. 
As características do autismo podem variar amplamente de pessoa 
para pessoa, mas geralmente incluem dificuldades na comunica-
ção social e interação social, bem como comportamentos repe-
titivos ou restritos.

A história do autismo é marcada por uma evolução significa-
tiva na compreensão e aceitação dessa condição. Antes de ser reco-
nhecido como um transtorno distinto, indivíduos com características 
de autismo frequentemente eram mal compreendidos ou rotulados 
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de maneira inadequada. A palavra “autismo” deriva do grego autos, 
que significa “próprio”, e foi utilizada pela primeira vez em 1911 pelo 
psiquiatra suíço Eugen Bleuler, para descrever a tendência de algu-
mas pessoas a se retirarem do mundo externo (Souza, 2021).

O psiquiatra austríaco Leo Kanner e o médico alemão Hans 
Asperger descreveram, de forma independente, um conjunto de 
características comportamentais observadas em crianças que apre-
sentavam dificuldades em se comunicar e em interagir socialmente. 
Kanner utilizou o termo “autismo infantil precoce” para descrever 
essas características, enquanto Asperger identificou o que ficou 
conhecido como Síndrome de Asperger, caracterizada por dificulda-
des sociais e comportamentos repetitivos (Belisário; Cunha, 2010).

A compreensão do autismo como um espectro começou 
a se solidificar nas décadas seguintes, à medida que profissionais 
de saúde e pesquisadores perceberam a variedade de manifesta-
ções e características do TEA. O DSM-III, 3ª edição (ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 1980), incluiu o “Transtorno Autista” 
como uma categoria diagnóstica. Revisões subsequentes do DSM 
aprimoraram a definição e a categorização do transtorno, culminando 
no DSM-V, 5ª edição (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 
2013), que unificou diversos TEAs em uma única categoria: TEA.

As características do autismo podem variar significativa-
mente de pessoa para pessoa, mas geralmente envolvem desafios 
nas áreas de comunicação, interação social e comportamentos repe-
titivos. Alguns dos principais traços incluem:

Dificuldades de comunicação:

•	 Dificuldade em desenvolver linguagem verbal ou  
não verbal;

•	 Uso peculiar ou idiossincrático da linguagem;

•	 Dificuldade em compreender linguagem não literal,  
como metáforas.
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Desafios na interação social:

•	 Dificuldade em estabelecer e manter relaciona- 
mentos sociais;

•	 Falta de reciprocidade emocional e dificuldade em 
entender emoções alheias;

•	 Dificuldade em compreender sinais sociais, como 
expressões faciais e linguagem corporal.

Comportamentos repetitivos e interesses restritos:

•	 Participação em comportamentos repetitivos, como 
balançar, bater as mãos ou alinhar objetos;

•	 Fixação intensa em interesses específicos, restri-
tos e resistência a mudanças na rotina (Belisário;  
Cunha, 2010).

No DSM-V, (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 
2013, p. 51), especifica-se que a avaliação psicopedagógica do autismo 
deve considerar diversos aspectos, como a presença ou ausência de 
comprometimento intelectual ou de linguagem concomitante, associa-
ção a condições médicas ou genéticas conhecidas, além de possíveis 
transtornos do neurodesenvolvimento, mental ou comportamental, e 
a presença de catatonia. Segundo Kliemann (2018), a classificação 
do autismo, conforme definido por Kanner (1943), Amiralian (2000), 
Facion (2008), a National Autistic Society (NAS) e o DSM-V, engloba:

A. TEAAF: Autismo de alto funcionamento (leve): aponta 
o número baixo de deficiência intelectual dentro da nor-
malidade, não possuindo, portanto, déficit nesta área, o 
que às vezes compromete o diagnóstico. Contudo, os 
déficits de interação social e de capacidade lúdica das 
crianças imaginativas neurotípicas estão ausentes nes-
tes aprendentes, mas possuem comunicação linguística, 
como os casos em que os sujeitos afirmam: “ele é autista, 
mas fala!”. B. TEABF -Autismo de baixo funcionamento 
(grave): trata-se de um caso mais grave da doença. Os 
sintomas do autismo são profundos e envolvem déficits 
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graves em todas as habilidades supracitadas e, frequen-
temente, o autismo de baixo funcionamento está asso-
ciado com índice de quoeficiente intelectual abaixo da 
média, o que acarreta muitas vezes a deficiência intelec-
tual (Kliemann, 2018, p. 73).

Com a atualização para o DSM-V, a condição de autismo de 
alto funcionamento foi incorporada ao TEA, sendo introduzidos os 
níveis de gravidade do TEA: leve, moderado e grave. É crucial destacar 
a diferença entre autismo leve e autismo de alto funcionamento, uma 
vez que muitas pessoas erroneamente os consideram sinônimos.

O autismo de alto funcionamento é caracterizado por habili-
dades comportamentais notáveis, como organização e gestão, mas 
apresenta comprometimentos em habilidades cotidianas. Embora 
essas pessoas possuam habilidades excepcionais em áreas específi-
cas, como memória, enfrentam dificuldades significativas em termos 
cognitivos, linguísticos e de aprendizagem escolar.

Enquanto o autismo de alto funcionamento manifesta com-
prometimentos importantes na linguagem, fala e cognição, o autismo 
leve não apresenta tais limitações, apesar de possíveis dificuldades 
na interação social e de comportamentos restritos. A distinção entre 
essas condições é crucial para orientar estratégias de intervenção 
e tratamento adequadas, pois lidar com uma criança com autismo 
de alto funcionamento é substancialmente diferente de lidar com 
uma criança com Síndrome de Asperger, tanto em contextos clíni-
cos quanto escolares.

O TEA engloba uma variedade de perfis e níveis, tornando 
difícil definir tipos específicos de autismo de maneira rígida. Assim, 
a terminologia e a compreensão do autismo continuam a evoluir, 
com o foco atual no entendimento do espectro como uma gama 
de características individuais, em vez de categorias fixas. Portanto, 
cada pessoa no espectro é única em suas experiências e desafios. O 
tema sobre TEA e a inclusão desses alunos em sala de aula têm sido 
recorrentes na atualidade.
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É necessário compreender como o professor deve trabalhar 
com alunos autistas em sala de aula, colocando em prática a elabo-
ração de políticas públicas e estratégias pedagógicas voltadas para 
o desenvolvimento educacional desses estudantes. A contribuição 
das pesquisas sobre a formação de professores, estratégias e meto-
dologias de ensino que abordem a percepção desses alunos sobre a 
escola é de extrema importância. O primeiro passo é compreender o 
que é o TEA. Segundo Almeida et al. (2018, p. 5):

O transtorno do espectro autista (TEA) é um dos trans-
tornos do neurodesenvolvimento mais prevalentes na 
infância. Caracteriza-se pelo comprometimento de dois 
domínios centrais: 1) déficits na comunicação social 
e interação social e 2) padrões repetitivos e restritos 
de comportamento, interesses ou atividades (Almeida 
et al., 2018, p. 5).

O autismo é frequentemente conceituado a partir de uma 
tríade que envolve a interação social, a comunicação e o comporta-
mento (Wane Schlaug, 2010 apud Kliemann, 2018). Segundo Kliemann 
(2018, p. 75), “mesmo existindo a tríade de prejuízos nas áreas da 
comunicação, comportamento e interação social, é possível que o 
autista frequente o sistema de escolarização regular quando lhe são 
ofertadas Situações de Ensino e Aprendizagem (SEA) diferenciadas”.

O acompanhamento do autismo geralmente envolve uma 
abordagem multidisciplinar, que pode incluir terapia comportamen-
tal, terapia da fala, terapia ocupacional e intervenções educacionais 
especializadas. O objetivo dessas abordagens é ajudar as pessoas 
com autismo a desenvolver habilidades sociais, de comunicação e a 
lidar com os desafios diários.

A inclusão de alunos com autismo ainda enfrenta muitas 
barreiras, entre as quais se destaca o preconceito, conforme apon-
tado por Cruz (2014). A autora afirma que a sociedade tende a seguir 
as limitações da pessoa com autismo, impactando suas relações e 
interações e, consequentemente, sua privação nas relações sociais.
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A aprendizagem é considerada um aspecto fundamental para 
o desenvolvimento humano. Rego (2014) analisa as contribuições da 
teoria histórico-cultural, a partir dos estudos de Vygotsky, que atribui 
enorme importância à dimensão social e ao papel da mediação na 
vida humana. A família desempenha um papel crucial na “escolari-
zação”, especialmente para alunos diagnosticados com TEA. Embora 
as famílias de crianças com autismo não apresentem uma realidade 
diferente, o diagnóstico pode causar rupturas no contexto familiar, 
afetando as relações estabelecidas e as atividades sociais realizadas 
anteriormente (Sprovieri; Assumpção, 2001).

A legislação brasileira inclui documentos que abordam a 
educação inclusiva, como a Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Lei n.º 12.764 (Brasil, 2012), 
que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com TEA e assegura o direito à educação; e a Nota Técnica n.º 24 
(Brasil, 2013), emitida pelo Ministério da Educação, que orienta a 
implementação da referida lei e recomenda práticas para a inclu-
são da pessoa com TEA.

A Lei n.º 12.764 (Brasil, 2012), conhecida como Lei Berenice 
Piana, foi promulgada no Brasil em 27 de dezembro de 2012. Essa 
legislação foi um marco importante na garantia dos direitos das pes-
soas com TEA no país, buscando promover a inclusão social delas 
e ações específicas para melhorar sua qualidade de vida. A lei prevê 
diversos pontos relevantes para as pessoas com TEA e suas famílias.

Entre suas disposições, a lei destaca a importância do diag-
nóstico precoce do TEA, visando à intervenção e ao tratamento 
adequados desde os primeiros anos de vida. Ela determina que 
as pessoas com TEA têm direito ao atendimento multiprofissional, 
envolvendo profissionais como psicólogos, fonoaudiólogos e tera-
peutas ocupacionais, conforme suas necessidades individuais. A 
lei também garante o acesso à educação inclusiva e de qualidade, 
respeitando as características individuais de cada pessoa com TEA, 
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além de reconhecer a importância do apoio às famílias, fornecendo 
informações e orientações relevantes.

Além disso, a lei assegura que as pessoas com TEA tenham 
prioridade no acesso a serviços públicos e privados nas áreas de 
saúde, educação e assistência social, e estabelece a capacitação 
de profissionais que atuam com essa população, visando promover 
um atendimento adequado e inclusivo. A Lei n.º 13.977 (Brasil, 2020), 
conhecida como Lei Romeo Mion, institui a Carteira de Identificação 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Ciptea), “com vistas 
a garantir atenção integral, pronto atendimento e prioridade aos ser-
viços públicos e privados, em especial nas áreas de saúde, educação 
e assistência social” (Brasil, 2020, Art. 3º).

A Nota Técnica n.º 24 (Brasil, 2013) é uma diretriz elaborada 
pelo Ministério da Saúde, que acompanha a implementação da Lei 
n.º 12.764 (Brasil, 2012). Essa nota busca fornecer orientações aos 
gestores e profissionais da saúde, da educação e da assistência 
social, para a aplicação dos direitos e serviços previstos na lei, abor-
dando questões como diagnóstico, atendimento, encaminhamento 
para serviços especializados, intervenções terapêuticas, assim como 
o papel dos diferentes setores governamentais na promoção da 
inclusão e da qualidade de vida das pessoas com TEA.

RELAÇÃO PROFESSOR/ALUNO 
EM SALA DE AULA E FORMAÇÃO 
DOS PROFESSORES

A educação inclusiva é uma abordagem que busca atender 
às necessidades de todas as crianças, com atenção especial àquelas 
em risco de marginalização e exclusão. Nesse contexto, o desen-
volvimento de um sistema educacional inclusivo, no qual escolas e 
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professores acolham todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas, etc. 
(UNESCO, 1994), representa uma oportunidade significativa para 
combater a exclusão e considerar as especificidades dos alunos.

O reconhecimento dessas diferenças é amplamente apoiado 
por instrumentos legais que garantem o reconhecimento e a valori-
zação dos direitos humanos em todas as suas dimensões. A proposta 
de uma abordagem inclusiva na educação avançou consideravel-
mente, especialmente após a Conferência Mundial sobre Educação 
de Pessoas com Deficiência (UNESCO, 1994), que resultou na ela-
boração da Declaração de Salamanca sobre princípios, política e 
prática na educação de pessoas com deficiência.

Essa conferência promoveu ideias de educação inclusiva, 
que refletem a preocupação com todos aqueles excluídos do pro-
cesso educacional. Todos os alunos, sem exceção, devem frequen-
tar aulas regulares. Assim, pensar em inclusão implica repensar a 
escola, transformando-a de um espaço homogêneo em uma institui-
ção heterogênea, aberta a todos.

Portanto, a escola inclusiva deve ser um modelo de quali-
dade, promovendo o acesso, a permanência e o sucesso dos alunos, 
independentemente de suas necessidades e habilidades educa-
cionais. A escola é responsável pela formação do cidadão e deve 
capacitá-lo a adquirir e manter um nível aceitável de aprendizagem 
(UNESCO, 1994, p. 7).

O artigo 205 da Constituição Federal (Brasil, 1988), promul-
gada em 5 de outubro de 1988, estabelece que a educação, como 
direito de todo ser humano e dever do Estado e da família, deve ser 
promovida em cooperação com a sociedade para assegurar o pleno 
desenvolvimento do indivíduo, sua preparação para o exercício da 
cidadania e para o trabalho. A Seção III do Artigo 208 complementa 
as obrigações do Estado na educação, garantindo Atendimento 
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Educacional Especializado (AEE) às pessoas com deficiência, pre-
ferencialmente dentro do sistema escolar regular.

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), Lei n.º 9.394 (Brasil, 1996), assegura o acesso de todos à 
educação nas escolas comuns. O Art. 4º discorre que o dever do 
Estado em relação à educação escolar pública será efetivado pela 
garantia de “atendimento educacional especializado gratuito aos 
educandos com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, 
etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de 
ensino” (Brasil, 1996).

No Artigo 59, destaca-se a formação dos professores para 
atuar com o público-alvo da educação especial: “professores com 
especialização adequada em nível médio ou superior para atendi-
mento especializado, bem como professores do ensino regular capa-
citados para a integração desses educandos nas classes comuns” 
(Brasil, 1996). Além disso, a lei assegura que o Estado pode “realizar 
programas de capacitação para todos os professores em exercício, 
utilizando também, para isso, os recursos da educação a distância” 
(Brasil, 1996, Art. 87).

A Meta 15 do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei n.º 
13.005 (Brasil, 2014), menciona a organização de uma “política nacio-
nal de formação dos profissionais da educação”, que deve ser exe-
cutada em regime de colaboração pela União, Estados e Municípios. 
Essa política assegura que “todos os professores e professoras da 
educação básica possuam formação específica de nível superior, 
obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 
atuam” (Brasil, 2014).

A Meta 16 discorre sobre a formação em nível de pós-gradu-
ação para professores que atuam na educação básica: “Formar, em 
nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores 
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da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir 
a todos os profissionais da educação básica formação continuada em 
sua área de atuação” (Brasil, 2014). Em razão do número expressivo 
de alunos com necessidades especiais matriculados nas escolas, a 
demanda por formação adequada tem aumentado, refletida nas ofer-
tas de cursos nas modalidades presencial e à distância.

Essas legislações ressaltam a importância da formação de 
professores para atuar em sala de aula, onde é necessário adotar a 
cooperação e a autonomia, garantindo o desenvolvimento pleno dos 
alunos. A participação da família na escola é essencial para assegu-
rar seus direitos e a frequência regular.

Segundo Kliemann (2018), o aluno com TEA que frequenta o 
sistema de escolarização regular necessita de “Situações de Ensino 
e Aprendizagem diferenciadas (SEA), assim como pelo menos um 
professor que possua conhecimento sobre os aspectos do autismo, 
com cursos específicos de formação inicial e continuada”. É direito 
dos alunos garantir formação inicial até a prática diária em sala de 
aula, respeitando a diversidade individual, adotando estratégias 
personalizadas, promovendo comunicação eficaz e criando um 
ambiente inclusivo que reconheça e que valorize as contribuições 
únicas de cada aluno.

O trabalho na Educação exige muito mais do educador, 
pois, além do compromisso de ensinar e auxiliar na 
construção do conhecimento, o educador precisa ter 
entusiasmo e acreditar no potencial de seu educando, 
com mudanças constantes na sua prática pedagógica, 
seus objetivos e perspectivas. Para isso, o professor que 
prima pelo seu conhecimento pode dispor de uma infini-
dade de tecnologias para transformar a sua aula em uma 
gostosa viabilização da vida, do ensinar, do aprender e da 
relação entre a função da escola dentro de um contexto 
social, inclusivo, e a autonomia do aprendente especial. 
[...] Os aprendentes com diagnóstico de autismo neces-
sitam de atividades que despertem a curiosidade e que 
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frequentemente sejam dinâmicas. Já não respondem 
positivamente a imagens ou atividades que são estáti-
cas, embora coloridas (Kliemann, 2018, p. 50; 87).

As tecnologias podem ser ferramentas valiosas para que 
os professores as utilizem em sala de aula, propiciando atividades 
diversas. Contudo, nem sempre as escolas dispõem dos recursos 
necessários para incluir essas tecnologias em seus planejamentos, o 
que limita a possibilidade de implementar atividades que dependem 
desses recursos. Além disso, é fundamental considerar a diversidade 
dos alunos presentes na sala e quais atividades podem ser atraentes 
e contribuírem para o aprendizado de todos.

ACOMPANHAMENTO PARA A 
APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM TEA

O acompanhamento de alunos com TEA em sala de aula é 
fundamental para garantir uma aprendizagem inclusiva e de quali-
dade. Para isso, é necessário implementar ações pedagógicas espe-
cíficas que considerem as necessidades individuais de cada aluno 
com autismo, promovendo também a participação ativa da família, 
terapias adequadas e um planejamento cuidadoso das atividades. 
É importante levar em conta os hiperfocos dos alunos (foco em 
determinados objetos, assuntos ou pessoas), além de seu ritmo e 
tempo de aprendizado.

Um dos aspectos mais importantes no acompanhamento 
de alunos com autismo é o envolvimento da família. A parceria 
entre escola e família é essencial para entender as particularidades 
do aluno, suas habilidades, desafios e preferências. A família pode 
contribuir com informações valiosas sobre o comportamento do 
aluno, suas preferências sensoriais, estratégias de comunicação e 
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outras características relevantes. Além disso, a família pode refor-
çar o aprendizado em casa, criando um ambiente que estimule o 
desenvolvimento do aluno.

Para Kliemann (2018, p. 78), com o aluno TEA, o professor 
precisa “prever situações de ensino e aprendizagem que possam 
motivá-lo e instigá-lo ao ato que vai executar, pois, se não estiver 
em consonância com seus anseios, provavelmente poderá apre-
sentar irritabilidade e formas de resistência que podem se delon-
gar a surtos e crises”.

A utilização de terapias especializadas, como a Terapia Análise 
do Comportamento Aplicada (ABA) e a intervenção fonoaudiológica, 
pode ser fundamental para o progresso do aluno com TEA. Essas tera-
pias auxiliam o desenvolvimento de habilidades sociais, de comunica-
ção, cognitivas e adaptativas, essenciais para a aprendizagem em sala 
de aula. A colaboração entre profissionais da educação e terapeutas é 
crucial para alinhar objetivos e estratégias de intervenção.

Ao planejar atividades para alunos com autismo, é crucial 
considerar seus hiperfocos. O hiperfoco é uma característica comum 
no TEA, em que o aluno demonstra um interesse intenso e prolongado 
por um determinado assunto. Essa característica pode ser explorada 
positivamente na sala de aula, transformando-a em uma ferramenta 
de aprendizagem. Incorporar os temas mais pertinentes nas ativida-
des pode aumentar a motivação e a participação do aluno, além de 
potencializar seu engajamento (Instituto Federal da Paraíba, 2017).

É fundamental que as atividades propostas estejam adequa-
das ao estágio de desenvolvimento do aluno, respeitando suas espe-
cificidades. Em uma cartilha do Instituto Federal da Paraíba (2017), 
orienta-se que isso envolve adaptações no material didático, na 
comunicação, no ambiente de aprendizagem e no ritmo das ativida-
des. O planejamento deve ser flexível, permitindo ajustes conforme o 
progresso do aluno e considerando as diferentes formas de aprender.
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Todos os profissionais da educação que atuam no âmbito 
escolar devem se inteirar das premissas da educação inclusiva, para 
que a escola tenha a possibilidade de oferecer uma educação de 
qualidade para todos. Os alunos com algum tipo de obstáculo de 
aprendizagem não podem ficar apenas sob a responsabilidade do 
professor de apoio permanente, mas de toda a escola que afirma ser 
inclusiva (Kliemann, 2018).

METODOLOGIA

A metodologia, conforme Fonseca (2008), é o estudo que se 
percorre para realizar uma pesquisa. Definido o tema a ser estudado 
e tendo em vista a pergunta diretriz “Como é a relação professor/
aluno em sala de aula, tendo em vista o TEA?”, é fundamental estabe-
lecer previamente quais procedimentos serão utilizados ao longo da 
pesquisa. Essa preparação visa garantir a segurança em relação ao 
caminho trilhado e a capacidade de superar possíveis percalços que 
possam surgir durante o processo. A finalidade da pesquisa, conforme 
Gerhardt e Silveira (2009), é gerar conhecimentos novos e úteis para 
o avanço da ciência, sem aplicação prática prevista, caracterizando-se 
como uma pesquisa fundamental para trazer resultados significativos.

A metodologia utilizada para a elaboração deste artigo foi 
a pesquisa bibliográfica, fundamentada em livros impressos, orien-
tações sobre educação inclusiva e artigos disponíveis em sites 
conceituados. Para garantir a qualidade e a relevância das fontes 
consultadas, foram adotados critérios específicos de seleção dos 
artigos que compõem a revisão bibliográfica. Primeiramente, con-
siderou-se a relevância do tema, priorizando textos que abordam 
diretamente a inclusão de alunos com TEA e suas interações em 
ambientes educacionais, além de discutir práticas pedagógicas e 
legislações pertinentes. 
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A atualidade das publicações também foi um critério impor-
tante; foram considerados artigos publicados nos últimos 10 anos, 
assegurando que as informações refletissem as práticas e legisla-
ções mais recentes. Em relação ao tipo de publicação, priorizaram-se 
artigos científicos revisados por pares, dissertações e teses, garan-
tindo a qualidade acadêmica das fontes, além de incluir documentos 
institucionais e diretrizes educativas que fundamentam a prática 
pedagógica inclusiva. A seleção dos artigos também se baseou na 
utilização de palavras-chave relevantes à temática, como “Transtorno 
do Espectro Autista”, “educação inclusiva” e “formação de professo-
res”. Por fim, buscou-se incluir estudos que apresentassem diferentes 
metodologias, permitindo uma análise abrangente das práticas edu-
cativas e dos desafios enfrentados na inclusão de alunos com TEA.

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange 
toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo, 
incluindo publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, mono-
grafias e teses. Segundo Lakatos e Marconi (2010, p. 166), “a pesquisa 
bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre 
certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque 
ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Para a funda-
mentação teórica deste artigo, foram buscadas considerações em 
legislações acerca da educação especial, enfocando os direitos das 
pessoas com deficiência, especialmente sobre o TEA.

ANÁLISE DOS DADOS/OU 
PROPOSIÇÕES DIDÁTICAS

A partir da pesquisa bibliográfica, constatamos que muitos 
professores não estão adequadamente preparados para lidar com 
alunos com autismo. É imperativo que haja um estudo contínuo que 
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promova a qualificação desses profissionais, visando um acompa-
nhamento mais eficaz dos alunos com deficiências. No que se refere 
à avaliação em sala de aula, os educadores precisam demonstrar 
uma maior compreensão em relação aos alunos, sempre conside-
rando sua singularidade.

Observa-se que, à medida que os alunos com TEA ingres-
sam nas escolas, os professores frequentemente se sentem per-
didos. Cada aluno com TEA é único, apresentando características 
distintas que demandam atendimentos específicos para atender às 
suas necessidades. Muitos educadores, por sua vez, carecem de for-
mação na área de educação especial e, frequentemente, não sabem 
por onde começar, como interagir com a criança, ou como fomentar 
a interação dela em sala de aula, além de orientar a turma sobre 
como se relacionar com o colega autista e colaborar com os pais.

Incluir esses alunos no ambiente escolar significa que as ins-
tituições devem se preparar e se adaptar para recebê-los adequada-
mente. Os docentes da educação infantil, em particular, necessitam 
de capacitação contínua e do suporte de uma equipe multidiscipli-
nar. Embora atualmente não exista uma exigência de pós-graduação 
em Educação Especial para atuar na educação infantil e básica, a 
crescente demanda de alunos com deficiência nas escolas torna 
fundamental a criação de salas de recursos, a cooperação entre uni-
versidades e institutos federais na oferta de pós-graduação nesta 
área, bem como a promoção de eventos que abordem essa temática 
e orientem os professores na elaboração de atividades adaptadas a 
cada tipo de deficiência.

Além disso, é imprescindível que os professores que ofere-
cem apoio em sala de aula tenham formação específica na área de 
educação especial. Na educação como um todo, é vital estimular o 
desenvolvimento, o lúdico e o brincar. Com as crianças autistas, esse 
estímulo deve levar em consideração suas necessidades, hiperfocos 
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e interesses, partindo do que elas já sabem e inserindo gradual-
mente novas atividades.

Os educadores precisam elaborar atividades e sequên-
cias didáticas que contemplem as especificidades de cada aluno, 
mediando a interação com os colegas e planejando adaptações e 
modificações curriculares que assegurem uma educação diferen-
ciada e o ensino de habilidades de aprendizagem. É crucial que os 
profissionais da educação tenham um olhar mais atento, mais opor-
tunidades de formação e suporte, além de uma valorização significa-
tiva, pois a inclusão transcende a simples presença na sala de aula: 
ela propõe que cada aluno se desenvolva e aprenda com igualdade, 
apesar de suas dificuldades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação sobre o autismo ampliou significativamente 
nossa compreensão acerca desse tema. A análise de aspectos his-
tóricos, tipológicos, diagnósticos e das características comporta-
mentais do transtorno revela a complexidade e a abrangência das 
dificuldades enfrentadas em contextos sociais e educacionais. Nesse 
cenário, a perspectiva da educação especial ganha uma ressignifica-
ção profunda, mediada pelo papel fundamental dos pais, das esco-
las, dos professores e de todos os envolvidos no processo, uma vez 
que cada criança é um ser único.

É crucial ressaltar a importância de cursos de capacitação 
em educação inclusiva que possibilitem aos profissionais da educa-
ção um maior envolvimento e aprofundamento no tema. Atualmente, 
muitos educadores se encontram despreparados para atender ade-
quadamente essas crianças. Além da participação em cursos espe-
cíficos, é essencial que haja um comprometimento com leituras e 
pesquisas, tanto em nível individual quanto coletivo.
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Para que a inclusão se efetive de maneira satisfatória, iguali-
tária e respeitosa, é imperativo promover uma maior conscientização 
entre os profissionais da educação e em todo o sistema de ensino. O 
desenvolvimento de políticas públicas que garantam as adaptações 
necessárias é fundamental para o pleno desenvolvimento dessas 
crianças. Somente assim poderemos alcançar uma educação verda-
deiramente inclusiva e de qualidade.
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